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ANO XXIX- N• 61 TERÇA-FEIRA;'íl DE JUNHO DE 1974 BRASILIA -DF 

,....------CONGRESSO NACIONAL-------, 

PARECER N• 38, DE 1974 (CN) 

Da Comissão Mista incumbida de apreciar a Mensagem o• 43, de 1974-CN (09130,. de 1974, na 
origem), do Senhor Presidente da República, submetendo à aprovação do Congresso Nacional o texto 
do Decreto-lei n• 1.327, de 3 de maio de 1974, que "reajusta os vencimentos e salários dos servidores 
da Justiça Federal de Primeira Instância, e dá outras providências." 

Relator: Senador Jarbas Passarinho 

Com vistas ao preceituado no art. 55 da Constituição, o Senhor Presidente d'\ República sulomete à nos­
sa apreciação o texto do Decreto-lei n• 1.327, de 3 çle maio de 1974, que "reajusta os vencimentos e salários 
dos servidores da Justiça Federal de Primeira Instância, e dá outras providências." 

Na Exposição de Motivos que acompanha a Mensagem, o Senhor Presidente do Tribuna.! Federal de 
Recursos enfatiza que a providência solicitada visa a reajustar vencimentos de servidores da Justiça Federal 
não amparados pela Lei n• 5.645, de lO de dezembro de 1970, em cónformidade com o Decreto-lei n• 1.313, 
de 28 de fevereiro de 1974. 

Passaremos, agora, a examinar as partes principais do referido diploma legal: 
O art. I• majora em 20% os atuais valores de vencimentos, salários, proventos e pensão do pessoal ati­

vo e inativo da Justiça Federal de I• Instância, ressalvado o disposto no art. 2•. 
Prescreve o mencionado art. 2• que as retribuições dos servidores referidos no Decreto-let n• 1.2S6, de 

26-1-73, continuarão regidas pelas determinações do art. 2•, e respecti~os parágrafos, do Decreto-lei n• 
1.202, de 17-1-72. 

Os valores dos vencimentos dos cargos em comissão, das gratificações de função e das gratificações 
pela representação de gabinete, decorrentes da aplicação do Decreto-lei n• 1.262, de 27-2-73, também são 
reajustados em 20%. 

Estabelece o art. 4• que o limite de retribuição mensal previsto na parte inicial do art. 6• do Decreto-lei 
n• 1.256, de 26 de janeiro de 1973, passa a ser de Cr$ 7 .190,00, observando, no que couber, o disposto no pa­
rágrafo único do mesmo artigo. 

Estipula o art. 6• que o reajustamento determinado pelo art. I• será concedido sem reduçiio de diferen­
ças de vencimento e de vantagens legalmente asseguradas e sujeitas a absorção progressiva. 

A Secretaria do Conselho da Justiça Federal elaborará as tabelas de valores dos níveis, sim bolos, ven­
cimentos e gratificações, resultantes da aplicação do decreto-lei, bem assim firmará a orientação normativa 
que se fizer necessária à sua execução, remetendo cópias das mesmas ao Órgão Central do Sistema de 
Pessoal Civil da Administração Federal (art. 8•). 

Determina o art. 9• que o reajustamento, previsto no diploma, vigorará a partir de I• de março de 1974 
e a despesa dele resultante será atendida por recursos orçamentários, na forma do art. 6•, item I, da Lei de 
Meios. 
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EXPEDI'ENTE 

CENTRO GRÀFICO DO SéNADO FEDERAL 

EVANORO MENDES VIANNA" 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seçlo 11 

Diretor-Geral do Senado Federal Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal. 

ARNALDO GOMES 

D1n:itor-Execut1vo 

PAULO AURÉLIO QUINTELlA 

Chefe da Div1são Admin1strat1va 

ALCIDES JOSÉ KRONENHEAGEH 

Chefe da Drv~s~o lndustnal 

Via Superffcle: 

Semestre 

Ano 

Via A6rea: 

Semestre 

AnO. 

ASSINATUR-AS 

...... Cr$l00,00 

c,s 200.00 

CrS 200,00 

· ...... CrS 400.00 

(0 preço do exemplar_ atrasado serà acrescidO 

de CrS 0,30) 

Tiragem: 3.500 exemplares 

Ressalta, do exposto, que o presente Decreto-lei, atendendo a uma solicitação do Presidente do Tri­
bunal Federal de Recursos, estende aos servidores da Justiça Federal de I• Instância o aumento concedido 
aos servidores do Poder Executivo, em março do corrente ano. 

A medida nos parece justa e merecedora do nosso acolhimento. Por esta razão, opinamos pela aprova­
ção do Decreto-lei n• 1.327, de 3 de maio de 1974, na forma do seguinte 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 38, DE 1974 

Aprova o texto do Decreto-lei n•1.3:Z7, de 3 de maio de 1974, que "reajusta os VPncimentos e sa­
lários dos servidores da Justiça Federal de Primeira Instância, e dá outras providêndas." 

O Congresso Nacional decreta: 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.327, de 3 de maio de 1974, que "reajusta os ven­
cimentos e salários dos servidores da Justiça Federal de Primeira Instância, e dá outras providências". 

Sala das Comissões, em 29 de maio de 1974.- Deputado Hugo Aguiar, Presidente- Senador Jarbas 
Passarinho, Relator - Senador José Esteves - Senador Dlnarte Mariz - Senador Paulo Guerra - Sena­
dor Heitor Dias- Senador Carvalho Pinto -Senador Fernando Corrêa- Senador Lenoir Vargas- Sena­
dor Guido Mondin - Deputado Elias Carmo - Deputado Carlos Alberto Oliveira - Deputado Joaquim 
Macedo: 

SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 

l-ATA PA 8l•SESSÃO,EM3DEJUNHO DE 1974 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagem do Sr. Presidente d• Repolbllc:.o 

- Restituindo autógrafo de projeto de lei sancionado: 
N'<~ 192f74 (n'<~ 268/74, na origem), referente ao Projeto de 

Lei da Câmara n'i' 31f74 (n9 1.736.8/74, na origem), que cria, na 
Justiça do Trabalho da 2• Região, a Junta de Conciliação e Julga­
mento de Suzana, no Estado de São Paulo. (Projeto que se trans­
formou na Lei n'i' 6.052, de 31-4-74.) 

1.2.2 - A viso do Presidente do Tribunal de Contas da Uniio 

N9 196--P f74, encaminhando ao Senado exemplares da R~o­
lução n9 145/74, que estabelece normas sobre as prestações de 
contas dos Partidos Políticos, baixada por aquele Tribunal. 

1.2.3- Oficios do Sr. 1~'-Secretário da Câmara dos Depu­
tados 

- Encaminhando à revisão do Sena-do autógrafos dos se· 
guintes projetos: 

Projeto de Lei da Câmara n~" 52/74 (n~' 1.927·B/74, na ori­
gem), que autoriza o Poder Executivo a abrir à Justiça do Traba· 
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\ho da 4~ Região o crédito especial de CrS 2.000.000,00 para o 
fim que especifica. 

Projeto de Lei da Câmara nO? 53/74 (n"' 1.872-B/74, na ori­
gem), que fixa os valores dos níveis de vencimentos do Grupcrtlí­
reçào e· Assessoramento Superiores do Quadro Permanente ~a 
Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da Terceira Re­
gião, e dá outras providências. 

1.2.4- Comunicações da Presidência 

- Prazo para oferecimento de emendas aos Projetos de Lei 
da Câmara n"'s 52 e 53f74,lidos no expediente. 

- Recebimento do oficio n"' 82/74, do Governador do Es­
tado de Pernambuco, encaminhando ao Senado documento a ser 
anexado ao Ofício n9 Sfl8f74, que solicita autorização do Se­
nado Federal para que aquele Estado possa contratar emprés-
timo externo. ' 

-Arquivamento do Projeto de Lei do Senado n~" 148 de 
1973, que denomina "Presidente Médici" a BR-070, que liga Bra­
sília a Cuiabá, considerado rejeitado em virtude de ter recebido 
parecer contrário, qua~to ao mérito, da Comissão a que foi distri­
buído. 

1.2.5 - Discurso do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISiA- Participação doEs­
tado de Sergipe na cerimônia da substituição do Pavilhão Nacio­
nal na Praça dos Três Poderes, em Brasília-DF. 

SENADàR VASCONCELOS TORRES-· Envio ao Con­
grC850 Nacional de Mensagem do Senhor Presid1!nte da Repúbli­
ca,Mlcaminhando Projeto de Lei dispondo sobn: a fusão dos Es­
'tados do Rio e da Guanabara. 

l.3- ORDEM DO DIA 

Requerimento n.., 84/74, de autoria do Senhor Senador MiiM' 
ton Cabral, solicitando a retirada, em caráter definitivo, do Proje­
to de Lei do Senado n.., 29/72, de sua autoria, que dispõe sobre a 
fabricação, o comércio e o uso de artigos piroté:enicos, e dá ou­
tras providências. Aprovado. 

Parecer n\> 208f74, da Comissão de Legislação Social, pelo 
sobrestamento do Projeto de Lei do Senado n\> f.Jl/73, que modi· 
fica o art. 836 da Consolidação das Leis do Trabalho, especifi­
iCando a competência para julgamento das aÇões rescisórias, e dá 
outras providências. Aprovado. 

1.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3- RELATÓRIOS DAS COMISSOES PERMANEN-
TES, CORRESPONDENTES AO MtS DE MAIO DE 1974. 

4- MESA DIRETORA 

S- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN­
TES 

ATA DA 82• SESSÃO, EM 3 DE JUNHO DE 1974 
4• Sessão Legislativa Ordinária, da 7• Legislatura 

PRESIDtNCIA DO SR. PAULO TORRES 

Às 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Geraldo Mesquita- Flávio Britto- José Lindoso- José Es­
teves- Cattete Pinheiro- Jarbas Passarinho- Renato Franco­
Alexandre Costa- Clodomir Milet- José Sarney - Fausto Cas­
telo-Branco- Petrônio Portella- Helvídio Nunes- VirgHio Tá­
vora- Waldemar Alcântara- Wilson Gonçalves- Dinarte Mariz 
- Luis de Barros - Ruy Carneiro - Paulo Guerra - Wilson 
Campos- Arnon de Mello- Teotônio Vilela- Augusto Franco 
- Lourival Baptista - Heitor Dias - Ruy Santos - Eurico Re­
zende- João Calmon - Paulo Torres- Vasconcelos Torres­
Danton Jobim - Gustavo Capanema- Magalhães Pinto- Emi­
val Caiado - Fernando Corrêa - Saldanha Derzi .-- Mattos Leão 
- Guido Mondin- Tarso Dutra, 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 40 Srs. Senadores. Havendo número re­
gimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. }\>-Secretário vai proceder à leitura do Expediente. 
f: lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

R;estituindo autógrafo de Projeto de Lei sancionado 

N9 192j74 (n9 268/74, na origem), de 31 de maio de 1974, refe­
rente ao Projeto de Lei da Câmara n.., 31/74 (n9 I.736-Bf74, na Casa 
de: origem), que cria, na Justiça do Trabalho da 2• Região, a Junta 

de Conciliação e Julgamento de Suzana, no E5.tado de São Paulo. 
(Projeto que se transformou na Lei n\> 6.052, de 31 de maio de 1974). 

AVISO 

DO PRESIDENTE DO TRIBUNAL DECOI\TAS DA UNIÃO 

Nos seguintes termos: 

AVISON• 196P-74-30-S-74 

A Sua Excelência o Senhor . 
Senador Paulo Torres 
DD. Presidente do Senado Federal 
Senhor Presidente 
Tenho a satisfação de encaminhar a Vos1;a Excelência cinco 

exemplares da Resolução n'1 145/74, baixada por este Tribunal em 
Sessão de 28 de maio do corrente ano, que estabelece normas sobre 
as prestações de contas dos Partidos Políticos. 

Nesta oportunidade, renovo a Vossa Excelência minhas 
expressões de alta consideração.- João Baptist11 Ramos, Vice-Presi­
dente no exercício da Presidência 

RESOLUÇÃO N•l45, DE 28 DE MAIO DE 1974 

Expede instruções sobre prestação de contas d1JS Partidos Políticos. 

O Tribunal de Contas da União, no uso da!: atribuições que lhe 
confere o Decreto-lei n\> 199, de 25 de fevereiro ,je 1967, e tendo em 
vista o disposto na Lei n\> 6.043, de 13 de maio dt~ 1914 {publicada no 
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Diário Oficial de 14-5-74), que deu nova redação aos artigos 89, 104 
e 106 da Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971, 

Resolve baixar as seguintes Instruções reguladoras do processo 
de prestação de contas dos _Partidos Políticos: 

CAPITULO! 

DA AUDITORIA FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA 

Art. l'? A auditoria financeira e orçamentária, exercida sobre 
os recursos recebidos pelos Partidos Políticos, tem por fim a fiscaliza­
ção, pelo Tribunal de Contas do seu emprego pelas pessoas sujeitas à 
jurisdição do mesmo Tribunal, termos do Decreto-lei n\" 199/67. 

Art. 2~' Os Partidos Políticos prestarão contas anualmente, ao 
Tribunal de Contas da União, da aplicação dos recursos do Fundo 
Partidário, previstos no art. 95, da Lei n9 5.682/71, recebidos no exer­
~ício a.nterior (Lei n9 5.682/71, cit., art. 106, com a nova redação da­
da pela Lei n9 6.043/74, art. J9). 

§ I 9 As prestações de contas a que se refere este artigo serão 
enviadas pelos Diretórios Municipais aos Regionais que, por sua 
vez, as encaminharão com as próprias contas às Comissões Executi­
vas Nacionais, a quem competirá examinar se foram preenchidas as 
formalidades legais, antes de encaminhá-las, juntamente com as 
suas, ao Triburial de Contas da União. 

§ 29 Os Diretórios ou as Comissões Executivas, quando deles 
houver expresa delegação, serão responsáveis pela aplicação dos re­
cursos do Fundo Partidário (Lei n9 5.682/71, cit., art. 106, com a 
nova redação que lhe foi dada pela Lei n9 6.043/74). 

§ 311 A falta de prestação de contas no prazo fixado no artigo 
19 ou a sua desaprovação, total ou parcial, implicará na suspensão 
de recebimento de novas quotas, que será determinada pelo Tribunal 
Superior Eleitoral, mediante comunicação do T CU, e sujeitará à 
responsabilidade civil e criminal os membros faltosos das Comissões, 
Executivas ou dos Diretórios. Lei n~' 5.682/71, cit., art. 106, § 49, com 
a nova redação que lhe foi dada pela Lei n9 6.043/74). 

§ 4"' O pagamento das quotas será restabelecido, pelo Tribunal 
Superior Eleitoral, quando sanadas as falhas, julgada a regularidade 
das contas ou recolhido o valor do débito, após receber as comunica­
ções do Tribunal de Contas da União. 

§.59 O Tribunal de Contas da União, sempre que entender ne­
cessário, determinará as diligências indispensáveis à complementa­
ção do processo ou ao saneamento de falhas nele encontradas. 

§ 61' Quando se tratar de providências reclamadas aos Diretó­
rios Municipais e Regionais, o Tribunal dará conhecimento das dili­
gências solicitadas aos Diretórios Nacionais dos respectivos Partidos. 

§ 711 A Justiça Eleitoral poderá, a qualquer tempo, proceder a 
investigações sobre a aplicação do Fundo Partidário, em esfera 
nacional, regional ou municipal, adotando as providências que jul­
gar convenientes e comunicando o fato ao Tribunal de Contas da 
União. (Lei n9 5.682/71, cit., art. 106, § 69, com a nova redação que 
lhe foi dada pt:la Lei n9 6.043/74). 

Art. 311 Os serviços de contabilidade ou de escrituração dos 
Partidos Políticos serão organizados de forma a permitirem o 
acompanhamento da execução orçamentária e o levantamento rápi­
do dos balanços gerais e das prestações de contas. 

§i"' Para os fins previstos neste artigo, os Municípios dividem­
se em duas categorias: a) os da primeira categoria serão os que rece­
berem quotas de valor até 100 (cem) maiores salários-rninimos do 
pais; b) os da segunda, aqueles que perceberem quotas de valor supe­
rior a esse limite. 

§ 29 Os Diretórios dos Municipios da primeira categoria man­
terão escrituração simples, resumindo-se à obrigatoriedade do livro 
Caixa, em que serão registrados os recebimentos e pagamentos de 
qualquer procedência, o respectivo saldo e o número de ordem de ca­
da documento de despesa. 

§ 39 Os Diretórios dos Municípios da segunda categoria deve­
rão possuir os livros Caixa, Diário e Razão e manterão contabilidade 
orçamentária e financeira, que evidenciará em seus registros o 

montante dos créditos orçamentários, bem como dos recursos de 
qualquer procedência recebidos e a despesa realizada à conta dos 
mesmos ~réditos e recursos. 

§ 49 Aos Diretórios Regionais das unidades da Federação tam­
bém será exigido manter sua contabilidade na forma prescrita pelo 

§3•. 

§51' A contabilidade dos Diretórios Nacionais será organizada 
de acordo com os preceitos da Lei n9 4.320, de 17 de março de 1964. 

§ 61' Os livros de contabilidade do Diretório Nacional e os dos 
Diretórios Regionais e Municipais serão abertos, rubricados e encer­
rados, respectivamente, no Tribunal Superior Eleitoral, nos Tribu­
nais Regionais Eleitorais e pelos Juizes Eleitorais. Quando houver no 
Município mais de um Juiz Eleitoral, a abertura, encerramento e 
rubrica dos livros Diário, Caixa e Razão ficarão a cargo do que for 
indicado pelo Tribunal Regional Eleitoral. 

Art. 49 A Justiça Eleitoral exercerá fiscalização sobre o movi­
mento financeiro dos Partidos, compreendendo recebimento, depósi­
to e aplicação de recursos, inclusive escrituração contábil, e fará 
observar as normas constantes do artigo 93, incisos e parágrafos, da 
Lei n• 5.682/71. 

Art. 59 A dotação orçamentária para o Fundo Partidário de­
verá ser consignada, no Anexo do Poder Judiciário, ao Tribunal 
Superior Eleitoral (Lei n11 5.682/71, art. 95). 

Art. 69 As multas e outras penalidades aplicadas nos termos 
do Código Eleitoral e leis conexas serão recolhidas em conta especial 
no Banco do Brasil S/ A., à disposição do Tribunal Superior Eleito­
ral e por este incorporadas ao produto da contribuição orçamentá­
ria, para efeito da distribuição prevista no artigo 97, da Lei n9 
5.682/71 (Lei cit. art. 103). 

Art. 711 O Tribunal Superior Eleitoral, dentro de 30 (trinta) 
dias, no mínimo, a contar da data do depósito a que se refere o artigo 
6~', fará a respectiva distribuição aos Diretórios Nacionais, obedecen­
do ao seguinte critério: 

I - 20% (vinte por cento) do total do Fundo Partidário serão 
destacados para entrega, em partes iguais, a todos os Partidos; e 

11 - 80% (oitenta por cento) serão distribuídos proporcional­
mente ao número de representantes que tiverem na Câmara dos 
Deputados (Lei n9 5.682/71, cit., art. 97). 

§ I~' Os demais recursos do Fundo Partidário serão distribui­
dos em conformidade com o mesmo critério previsto neste artigo. 

~ 29 Nos cálculos de proporção a que alude este artigo, tomar­
se-á por base a filiação partidária que constar da diplomação dos 
candidatos eleitos (Lei n9 5.682/11, cit., art. 97, parágrafo único). 

Art. 89 Da quota recebida, os Diretórios Nacionais redistribui­
rão, dentro de 30 (trinta) dias a contar da data do seu recebimento, 
80% (oitenta por cento), no mínimo, às suas seções regionais em pro­
porção ao número de representantes de que estas dispuserem nas 
Assembléias Legislativas, observado o disposto no § 29 do artigo 
anterior (Lei n9 5.682/71, cit., art. 98). 

Parágrafo único. O Diretório Regional de Território Federal 
serã contemplado .com quantia igual à menor quota destinada à 
seção regional de Estado (Lei n9 5.682/71, cit., art. 98, parágrafo 6ni­
co). 

Art. 99 Da quota recebida, os Diretórios Regionais, dentro de 
90 (noventa) dias, redistribuirão 60% (sessenta por cento) aos Diretó­
rios Municipais, proporcionalmente ao número de legendas federais 
que o Partido tenha obtido na eleição anterior em cada Município ou 
em unidade administrativa a ele equiparada (Lei n9 5.682/71, cit., 
art. 99). 

Parãgrafo único. A redistribuição pelos Diretórios Regionais, 
de quotas até o valor de um terço do maior salário-mínimo vigente 
no País, somente serâ efetivada se requerida pelo Diretório Munici­
pal interessado, no prazo de trinta dias, contado a partir da data do 
recebimento da comunicação da importância a que tem direito. 
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Art. 10. Consideram~se ordenadores de despesas os Presiden­
tes das Comissões Executivas dos Diretórios Nacionais, Regionais e 
Municipais e, nos seus impedimentos, os seus substitutos legais. 

Parágrafo único. Os Tribunais Regionais Eleitorais nos Esta­
dos deverão remeter às Inspetorias-Regionais de Controle. Externo 
do Tribunal de Contas da União, em duas vias, a relação doa ordena­
dores de despesas dos Diretórios Municipais e Regionais, ·nft-prazo 
de 90 (noventa), dias, a partir da publicação da presente Resolução, 
e, a partir do exercício de 1975 até 31 de março. 

Art. 11. O Tribunal Superior Eleitoral deverá comunicar aol 
Tribunal de Contas da União a constituição das Comissões Executi­
vas dos Diretórios Nacionais. 

CAPITULO li 
Do Processo de Prestação de Contas 

Art: 12. A prestação de contas dos Diretórios Nacionais deve­
rá conter o Balanço Orçamentário, o Balanço Financeiro, o Balanço 
Patrimonial e as Demonstrações das Variações Patrimoniais, de 
acordo com a- Lei n94.320, de 17 de março de Í964. 

Art. 13. As prestações de contas dos Diretórios Regionais e 
dos Municipais da 2• categoria deverão ser.apresentadas, com.;a 
demonstraçào da execuçào orçamentária e balancete financeiro. ~--

Art. 14. A prestação de contas dos Diretórios dos Municípios 
da I• categoria se constituirá de um balancete de receita e· despesa, 
com indicação dos números dos docUmentos de caixa, acompanhado 
de uma relação com os históricos das despesas constantes destes 
documentos em seguida aos respectivos números. 

Arl. 15. São elementos básicos comuns a todas as prestações 
de contas: 

I) prova do depósito dos recursos em estabelecimento oficial 
de crédito, na forma do art. 16; 

2) balancetes das operações financeiras~ 
3) extratos bancários e respectiva conciliação de saldos referen­

tes ao último dia útil do período ou exercício; 
4) relatório circunstanciado sobre a receita e a despesa; 
5) manifestação dos Diretórios oú das Comissões Executivas, 

quando houver delegação, sobre a exatidão das contas, depois de 
ouvido o respectivo Conselho Fiscal. 

Parágrafo úrtico. O Tribunal de Contas da União atendendo 
as peculiaridades locais e a inexistência de irregularidades revelado­
ras de improbidade, poderá restringir as exigências relativas às pres­
tações de contas dos Diretórios dos Municípios da 1• categoria (Lei 
n9 6.043, cit., art. 19). 

Art. 16. Os recursos distribuídos aos Diretórios Nacionais, Re­
gionais e Municipais deverão ser depositados em estabelecimento 
oficial de çrédito: Banco do Brasil, Caixas Econômicas Federais e 
Estaduais e demais sociedades bancárias de Economia Mista e, ine­
xistindo esses estabelecimentos no banco escolhido pela Comissão 
Executiva, à ordem conjunta de um dirigente e de um tesoureiro do 
Partido (Lei n9 5.682!71, arts. 93, item V e 102). 

§ 19 Na hipótese de não existir na localidade nenhum dos esta~ 
belecimentos de crédito referidos neste artigo, os recursos serão depo­
sitados na Agência Bancária da Sede do M unicípío de mais fácil 
acesso. 

~ 29 No caso previsto no§ J9, será permitida a existência em 
caixa de numerário em espécie até o limite de 50% (cinqUenta por cen­
to) dos recursos recebidos. 

Art. 17. O pagamento das despe~as realizadas deverá ser feito 
mediante cheques nominativos assinados pelo ordenador da despesa 
e pelo tesoureiro e sempre em favor de terceiro. 

Art. 18 Nos Municípios em que exista estabelecimento bancá­
rio. nos termos do artigo 16, os Presidentes das Comissões 
Executivas poderão sacar, para. existência em caixa, quantias que 
possibilitem o pagamento de despesas de expediente, de pronto paga­
mento, observados os seguintes limites: 

I - até 3 (três) salários-mínimos regionais nos Municípios de 
até 200.000 {duzentos mil) habitantes; 

11- até 5 (cinco) salãrios~mínimos regionais nos Murticípios de 
200.000 (duzentos mil) a 500.000 (quinhentos mil) habitantes; 

lU- até 10 (dez.) salários-mínimos regionais nos Municípios de 
população superior a SOO.()()(J(quinhentos mil) habitantes, assim, co­
mo nos Diretórios Regionais; e 

IV - até 10 (dez) maíores salários-mínimos do país nos 
Diretórios Nacionais. 

Art. 19. O processo de prestação de contas deverá ser organi­
zado com observância das normas contidas nestas Instruções, deven­
do ser, posteriormente, encaminhado ao Tribunal de Contas da 
t:tJnão até 3 t de março do exercício seguinte àquele a que se referem 
as contas. 

~ )9 O processo, no Tribunal de Contas, sc:rá encaminhado à 
Inspetoria-Geral de Controle Externo competente para ser instruído, 
onde se verificará, preliminarmente, se foram observadas as normas 
estabelecidas nesta Resolução. 

§ 29 A. l nspetoria, ao verificar que não constam do processo os 
elementos exigidos por esta Resolução, a fim de s1:r submetido a jul­
gamento, poderá convertê-lo em diligência para que a Comissão Exe­
cutiva Nacional do respectivo Partido tome as providências neces­
sárias para a perfeita formalização do processo. 

~ 39 Quando se tratar de diligência especial ou de natureza 
complexa, a Inspetoria dará conhecimento à Pr~sidência, que po­
derá, não sendo caso previsto nesta Resolução, st.bmeter o processo 
ao Plenário. 

§ 411 O Tribunal fixará prazo para o saneamento do processo e 
cominará as sanções previstas no § 311 do art. 29 desta Resolução ou 
as do "t)ec(eto-lei n9 199 de 25 de fevereiro de 1967, caso as dili­
gências não sejam satisfeitas dentro do prazo estipulado. 

Art. 20. O Tribunal de Contas da União procederá às inspe­
ções que considerar necessárias, nos termos dos artigos 70, § ~9 , .da 
Emenda Constitucional n9 t, de 17 de outubro de 1969 e§ 69, mc1so 
I V, do Decreto-lei n"' 199, de 25 de fevereiro de 196 7. 

Art. 21. Revogam-se as disposições em contrário, especialmen­
te as bresoluções n9s 125 e 127, de 3 de julho e4 de setembro de 1973. 

Art. 22. Esta Resolução entrará em vigor a partir da data de 
sua publicação. 

T. C., Sala das Sessões, em 28 de maio de 1974. - Baptista 
Ramos, V ice· Presidente no exercício da Presidência. 

OFICIOS 

DO SR. !•-SECRETÁRIO DA CÁMARA DOS DEPUTADOS 

Em•iando à revisão do Senado, autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N• 52, DE 1974 
(N9 1.927-8/74, na Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Autoriza o Poder Executivo a abrir à Justiça do Trabalho 
em favor do Tribunal Regional do Trabalho da 4• Região, o 
crédito especial de CrS 2.000.000,00, para o fim que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Fica o Poder Executivo autorizado a abrir à Justiça do 
Trabalho. em favor do Tribunal Regional do Trabalho da 4• Região, 
o crédito especial de Cr$ 2.000.000,00 (dois milhões de cruzeiros), 
para atender despesas de Construção e lnstala~~ão das Juntas de 
Conciliação e Julgamento em Porto Alegre- RS. 
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Art. 29 Os recursos necessários à execução desta Lei, decorre­
rão de anulação parcial de dotação orçamentãria, consignada no 
vigente Orçamento ao subanexo 0800, a saber: 

0800- Justiça do Trabalho. 
0805 _:Tribunal Regional do Trabalho da 4• Região. 
Projeto- 0805. 0106. 1002. 003. 16 
4.1.1.0- Obras Públicas 2.000.000 

CrS 1,00 

Art. 39 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

MENSAGEM N' 189, DE 1974, DO PODER EXECUTIVO 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do artigo. 51 da Constituição, tenho a honra de 

submeter à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanha­
do de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado do 
Planejamento e Coordenação Geral, o anexo projeto de Lei que 
.. autoriza o Poder Executivo a abrir à Justiça do Trabalho em favor 
do Tribunal Regional do Trabalho da 4t Região o crédito especial de 

. CrS 2.000.000,00, para o fim que especifica". 
Brasília, em 29 de abril de 1974.- Ernesto Geisel. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' 063-B, DE 25 DE ABRIL DE 
1974, DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO E COORDE­
NAÇÃO GERAL. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República 
O Exm9 Sr. Ministro-Presidente do Tribunal Superior do Traba­

lho, pelo Oficio STST. SCF. GP n9 78/74, de 20 de fevereiro de 1974 
solicita a abertura de crédito especial, no montante de CrS 
2.000.000,00 (dois milhões de cruzeiros), em favor do Tribunal 
Regional do Trabalho da 4• Região e destinado a atender despesas 
de Construção e Instalação das Juntas de COnciliação e Julgamento 
em Porto Alegre- RS. 

2. Após examinar o assunto, os órgãos técnicos deste Ministé­
rio e do Ministério da Fazenda manifestaram-se favoravelmente à 
concessão do crédito solicitado, cumprindo acentuar que as despesas 
resultantes serão atendidas sob a forma de compensação, conforme 
prevê o artigo 43, § 19, item 111, da Lei n9 4.320, de 17 de março de 
1964, obedecidas, assim, as prescrições do artigo 61, § 19, letra c, da 
Constituição. 

3. Em face do exposto, tenho a honra de submeter à elevada 
consideração de Vossa Exceiência o anexo Projeto de Lei, que 
consubstancia a medida pleiteada. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
protestos do meu mais profundo respeito. - João Paulo dos Reis 
Velloso, Ministro. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 53, DE 1974 
(N' 1.872-B/74, na Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Fixa os valores dos níveis de vencimentos do Grupo-Dire­
ção e Assessoramento Superiores do Quadro Permanente da 
Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da Terceira Re­
gião, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J'i' Aos níveis de classificação dos cargos de provimento 
em comissão, integrantes do Grupo-Direção e Assessoramento Su­
periores, do Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal Regio­
nal do Trabalho da Terceira Região, estruturados nos termos da Lei 
n9 5.645, de lO de dezembro de 1970, correspondem os seguintes ven­
cimentos·: 

Níveis 

TRT.J• -DAS-4 
TRT. 3• -DAS-3 
TRT. 3• -DAS-2 
TRT. 3•-DAS-1 

Vencimentos 
Mensais 

Cr$ 

7.880,00 
7.480,00 
6.930,00 
6.390,00 

Art. 29 As diárias de que trata a Lei n9 4.019, de 20 de dezem­
bro de 1961, e respectivas absorções e as gratificações de representa­
ção, nível universitário, referentes aos cargos que integram o Grupo 
a que se refere esta Lei, são absorvidas, em cada caso, pelos venci­
mentos fixados no artigo anterior. 

Parágrafo único. A partir da vigência dos atos individuais que 
incluirem os ocupantes dos cargos reclassificados ou transformados, 
nos cargos que integram o Grupo de que trata a presente Lei, cessa­
rá, para os mesmos ocupantes, o pagamento das vantagens especi­
ficadas neste artigo, bem como de quaisquer outras que a qualquer 
título, venham percebendo, ressalvados apenas o salário-família e a 
gratificação adicional por tempo de serviço. 

Art. J~> Na implantação do plano de classificação dos cargos 
que deverão integrar o Grupo de que trata esta Lei, poderão Tribu­
nal Regional do Trabalho da Terceira Região transformar, em car­
gos em comissão, funções gratificadas e encargos de gabinete a que 
sejam inerentes atribuições de direção, chefia ou assessoramento.· 

§ 19 Ficam criados, no Quadro do Tribunal Regional do Tra­
balho da Terceira Região, seis cargos de Assessor de Juiz do ' Tribu­
nal, código TRT. 3•-0AS-102.2, e três cargos de Assessor, código 
TRT. 3•-DAS-102.1. 

§ 29 Os cargos de Assessor de Juiz, código TRT. 3•-DAS-
102.2, são privativos de bacharéis em Direito e serão providos me­
diante livre indicação dos Magistrados titulares junto aos quais 
forem servir. 

§ 39 Os demais cargos de Assessor somente poderão ser provi­
dos por servidores do Quadro do Tribunal, possuidores de qualifica­
ção de nível superior. 

§ 49 O provimento dos cargos criados pelo§ J9 deste artigo fica 
condicionado à existência de recursos orçamentârios próprios do Tri­
bunal Regional do Trabalho da Terceira Região. 

Art. 49 Os vencimentos fixados no Art. J9 são aplicados a par­
tir da vigência dos atos de inclusão de cargos no novo Grupo. -

Art. 59 O exercício dos cargos em comissão do GrÚpo de que 
trata esta Lei é incompatível com a percepção de gratificação por 
serviços extraordinários e de representação de gabinete. 

Art. 69 Ficam criados, no Quadro do Tribunal Regional do 
Trabalho da Terceira Região, um cargo de Secretârio-Geral da Presi­
dência, código TRT. 3•-DAS-101.4; vinte e um cargos de Diretor de 
Secretaria de Junta de Conciliação e Julgamento, código TRT. 3•­
DAS-101.2; dois cargos de Diretor de Serviço, código TRT. 3•­
DAS-101.2; um cargo de Diretor do Serviço de Distribuição de Fei­
tos- Belo Horizonte, código TRT. 3J-0AS-JOI.I, e um cargo de 
Diretor do Serviço de Distribuição de Feitos- Juiz de Fora, cqdigo 
TRT. 3•-DAS-101.1, os quais só serão providos, à medida que se va­
garem, respectivamente, os seguintes cargos isolados de provimento 
efetivo: um cargo de Secretârio da Presidência do TRT; vinte e um 
cargos de Chefe de Secretaria; dois cargos de Chefe de Seção 
(Pessoal e Processual); um cargo de Distribuidor - Capital, e um 
cargo de Distribuidor- Interior. 

§ 19 Os cargos isolados. de provimento efetivo, a que se refere 
este artigo, serão extintos à medida de sua vacância. 

§ 29 Aos cargos isolados de provimento efetivo a que se refere 
este artigo correspondem os níveis de vencimentos fixados para os 
cargos do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, código 
TRT. 3•-DAS-100, de iguais atribuições ou encargos. 

§ 39 As gratificações de representação e de nível universitário 
bem como as diárias de que trata a Lei n9 4.019, de 20 de dezembr~ 
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de 1961, e respectivas absorções, que estiverem sendo percebidas 
pelos funcionários-de que trata este artigo, são absorvidas pelo ven­
cimento fixado no Art. i"' para o correspondente cargo em comissão, 
devendo a respectiva gratificação adicional por tempo de serviço ser 
calculada na forma do disposto no Art. lO da Lei n"' 4.345, de 26 de 
junho de 1964. 

Art. 7"' h vedada a contratação, ·a qualquer título e sob 
qualquer forma, de serviços com pessoas físicas ou jurídicas, beflt 
assim a utilização de colaboradores eventuais retribuídos mediante 
recibo, para o desempenho de atividades inerentes aos cargos inte­
grantes do Grupo TRT. 3t#DAS-IOO. 

Art. 89 As despesas decorrentes da aplicação desta Lei serão 
atendidas pelos recursos orçamentários próprios do Tribunal Re­
gional do Trabalho da Terceira Região, bem como por outros 
recursos a esse fim destinados, na forma da legislação pertinente. 

Art. 9"' Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

MENSAGEM N' 130, DE 1974 
(Do Poder Executivo) 

Ex.celehtíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do art. 51 da Constituição, tenho a honra de subme­

ter à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado de 
exposição de motivos do Senhor Ministro-Presidente do Tribunal Su­
perior do Trabalho, o anexo projeto de lei que "fixa os valores dos 
níveis de vencimentos do Grupo-Direção ·e Asse~soramento Su­
periores- do Quadro do Tribunal Regional do Traba.lho da 3• Região 
e dá outras providências". 

Brasília, em 4 de abril de 1974.- Ernesto Geisel. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS, DE li DE MARÇO DE 1974, 
DO SENHOR MINISTRO-PRESIDENTE DO TRIBUNAL 
SUPERIOR DO TRABALHO. 

Excclentíssimo Senhor Presidente da República: 
I. Na conformidade do art. 115, 11, da Constituição e em 

cumprimento a seus artigos 98 e 108, parãgrafo 1"', e às disposições 
da Lei Complementar n9 10, de 6 de maio de 1971, e, ainda, nos ter­
mos dos arts. 79 e 15 da Lei n"' 5.645, de 10 de dezembro de 1910, o 
Tribunal Regional do Trabalho da Terceira Região, em sessão 
administrativa de I I de março de 1974, aprovou o anteprojeto de lei 
de fixação dos vencimentos do Grupo de Direção e Assessoramento 
Superiores. 

2. O referido anteprojeto foi, inicialmente, objeto de estudos 
pela Equipe Técnica de Alto Nível deste Tribunal, em estreita co­
laboração com o Departamento Administrativo do Pessoal Civil e 
guarda perfeita consonância com a lei que criou o referido Grupo da 
Secretaria do Tribunal Superior do Trabalho. 

3. Tenho, pois, a honra de submeter à elevada consideração de 
Vossa Excelência o incluso anteprojeto de Lei relativo ao Quadro 
deste Tribunal. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência 
protestos do meu mais elevado apreço. - Luiz Philippe Vieira de 
Mello, Juiz-Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da Tercei­
ra Região. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N'4.019, DE20 DE DEZEMBRO DE 1961 

Complementa o artigo 69 da Emenda Constitucional nQ 3, 
e dá outras providências. 

O Presidente da República: 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei; 

Art. i"' Aos membros do Supremo Tribunal Federal, do Trj. 
bunal Federal de Recursos, do Tribunal de Contas da União, ao Pro-

curador, aos Auditores e aos Procuradores-Adjuntos do Tribunal de 
Contas da União é atribuída, pelo efetivo exercício em Brasília, uma 
diária correspondente até I /20 (um vinte avos) d•: seus vencimeiltos. 

,: ,::t)Art. 2.., Aos funcionârios públicos federais e autãrquicos, pelo 
~o exercício em Brasília é concedida uma diária na base de até 
~i/3o (um trinta avos) dos respectivos vencimentos. 

Parágrafo único. O Consultor-Geral da República, o Pro· 
curador-Geral da República, o l Q.Subprocurad,Jr da República, os 
Procuradores da República lotados em Brasília, bem como os 
Consultores-Jurídicos e os demais membros do Serviço Jurídico da 
União que exerçam na atual Capital da República, em caráter perma­
nente, as funções do seu cargo, também perceberiio uma diária na ba­
se de até 1/30 (um trinta avos) de seus vencimentos. 

Art. 39 No cãlculo da remuneração dos Procuradores da Repó­
blica, lotados em Brasília, observar-se-á um limite de 95% (noventa e 
cinco-por cento) sobre o vencimento do Procurador-Geral da Repú· 
blica, previsto no parágrafo único do art. 59 da Lei n9 3.414, de 20 de 
junho de 1958, excluídas do referido cálculo as diárias e a gratifica­
ção mensal de representação de que trata esta lei. 

Art. 4"' As diãrias referidas nos artigos anteriores irão sendo 
gradual e obrigatoriamente absorvidas, na razão de 30% (trinta por 
cento) dos aumentos ou reajustamentos dos atuais vencimentos dos 
beneficiados por esta lei. 

§ i"' Os funcionários públicos federais e autárquicos, que ve­
nham a ser transferidos para Brasília na vigência desta lei, não po­
derão, em qualquer hipótese, perceber diárias >upedores à parcela 
ainda não absorvida, no momento, das diãrias já concedidas aos fun­
cionários de igua.l nível de vencimentos. 

§ 2"' A soma mensal das diãrias mencionadas nos artigos ante­
riores não poderá, em qualquer caso, ser inrerior ao total das vanta­
gens concedidas mensalmente, até esta data, aos servidores beneficia­
dos por esta lei, e em cujo giJZO se encontrem. 

Art. 5"' Somente na proporção em que forem sendo absorvi­
das, as diãrias concedidas por esta lei serão incorporadas aos proven­
tos da inatividade. 

Art. 6"' Para efeito do cálculo das diárias a que se referem os 
arts. 1~ e 2~. os vencimentos são os fixados pe\a lei n'1 3.414, de 20 de 
junho de 1958, acrescidos dos abonos de que tratam o art. 2"' letra n, 
da Lei n"' 3.531, de 1959, e art. 93 da Lei n"' n9 3.780, de 12 de julho de 
1960, e os arts. 6"' e 7"' da Lei n"' 3.826, de 23 de novembro de 1960, ex­
cluídas as gratificações ou acréscimos. 

Art. 7"' Suspender-se-á o pagamento da diária ao beneficiado 
pela presente lei que se afastar temporariamente, mesmo licenciado, 
do exercício de suas funções em Brasília., salvo nas hipóteses previs­
tas nos itens I, 11 e 111 do art. 88 da Lei n"' 1.711, de 28 de outubro de 
1952. 

Art. 8"' Perderá igualmente direito ao pagamento da diãria o 
beneficiado pela presente lei que for removido ou passar a ter exercí­
cio fora de Brasília. 

Art. 99 Os Ministros do Superior Tribunal Militar e do Tri­
bunal Superior do Trabalho, desde que as referidas cortes se transfi­
ram para Brasília, e partir da instalação de seus trabalhos· na nova 
Capital da República, perceberão as diárias referidas no art. l"' da 
presente lei. 

Parágrafo único. Por igual os Procuradores Gerais da Justiça 
Militar e da Justiça do Trabalho e os demais representantes do Mínis­
tério Público das referidas Justiças que, por for;a de lei devam servir 
junto às respectivas Procuradorias-Gera.is, perceberão as diárias refe­
ridas no art. 29 desta lei. 

Art. lO. Os Membros do Tribunal de Justiça e da Justiça de I• 
Instância do Distrito Federal e ao Juiz Presidente da Junta de Conci­
\iação e Ju\gamento de Brasília fica assegurada a percepção da diária 
prevista no artigo !9 desta lei. 
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Parágrafo único. Por igual fica assegurada ao Procurador-
Geral da Justiça e demais Membros do Ministério Público do Distri­
to Federal, a percepção da diária prevista no art. 2'1 da presente lei. 

Art. t t. As disposições, efeitos e beneficios previstos nos arti­
gos anteriores não se estenderão: 

a) aos inativos (Lei n~' 2.622, de 18 de outubro de 1955); 
b) aos Marechais (Lei nl' 1.488, de 20 de dezembro de 1951); 
c) aos Membros do Conselho Nacional de Economia (Lei n~' 

2.696, de 14 de dezembro de 1955), enquanto não passarem a ter efeti­
vo exercício em Brasília; 

d) aos Magistrados, Membros do Ministério Público, Procura­
dores do Fazenda Nacional e Procuradores de Autarquias que não 
estejam em efetivo exercício na atual Capital da República; 

e) aos Juízes e Procuradores do Tribunal Marítimo ou a ou­
tros quaisquer servidores equiparados, para efeitos de vencimentos, 
a Membros do Poder Judiciário ou do Ministério Püblico, quer da 
União, quer' da Justiça do Distrito Federal, salvo se estiverem em efe­
tivo exercício em Brasília. 

Art. 12. A gratificação mensal de representação devida aos 
Presidentes dos Órgãos do Poder Judiciârio e aos Membros do Mi­
nistério Público, em efetivo exercício em Brasília, serâ: 

I - Presidente do Supremo Tribunal Federal CrS 40.000,00 
(quarenta mil cruzeiros); 

li - Procurador-Geral da República CrS 40.000,00 (quarenta 
miJ cruZeiros); 

III - Presidente do Tribunal Federal de Recursos, do Tribunal 
de Contas da União, do Tribunal Superior Eleitoral, 1~'-Subprocura­
dor da República, Procurador-Geral do Tribunal de Contas da 
L4Iião e Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Pro­
curador-Geral da mesma Justiça, CrS 20.000,00 (vinte mil cruzeiros); 

IV- Presidente do Tribunal do Júri do Distrito Federal, CrS 
6.000,00 (seis mil cruzeiros). 

Parágrafo, único. Os Presidentes do Superior Tribunal Militar 
e do Tribunal Superior do Trabalho, o Procurador-Geral da Justiça 
do Trabalho e Procurador-Geral da Justiça Militar terão direito à 
gratificação mensal de representação, no valor de CrS 20.000,00 
(vinte mil cruzeiros) desde que as referidas Cortes se transfiram para 
Brasília e a partir da efetiva instalação de seus trabalhos na Capital 
da República. 

Art. l3. Vetado. · 
Art. 14. Aos Membros do Tribunal Superior Eleitoral escolhi­

dos dentre os juristas, quando exerçam função pública, será assegura­
da a percepção de diárias, sob o mesmo critério adotado relativamen­
te aos Magistrados integrantes desse Tribunal. 

Parágrafo único. Quando a escolha recair em jurista que não 
exerça função pública, ser-lhe-â atribuída diâria igual à mais elevada 
que vier a receber, nos termos desta lei, o Membro do Tribunal que 
exercer função pública. " 

Art. 15. É o Poder Executivo autorizado a abrir ao Ministério 
da Justiça e Negócios Interiores o crédito especial até o limite de CrS 
250.000.000,00 (duzentos e cinqüenta milhões de cruzeiros) para 
atender, no corrente exercício, às despesas decorrentes desta Lei. 

Art. 16. Ficam aprovadas as diârias e ajudas de custo concedi­
das até esta data, a qualquer título, aos beneficiados pela presente lei, 
em razão da transferência da Capital da União para o Planalto 
Central do País. 

Art. 17. A presente lei entrarâ em vigor na data de sua publica­
ção, revogadas as disposições em contrârio. 

Brasília, em 20 de dezembro de 1961; 1409 da Independência e 
73' da República.- JOÃO GOULART- Tancredo Neves- Alfre­
do Nasser- Angelo Nolasco- João de Segadas Viana-SanTiago 
Dantas - Walther Moreira Salles - VlrgOio T'vora - Armando 
Monteiro - Antônio de Oliveira Brito - A. Franco Montoro -
Clóvis M. Travassos- Souto Maior- Ulysses Guimarães- Gabriel 
de R. Passos. 

LEI N'4.345. DE26 DE JUNHO DE 1964 

Institui novos valores de vencimentos para os servidores pú­
blicos civis do Poder Executivo, e dá outras providências. 

A gratificação adicional a que se refere o artigo 146 da Lei n~' 

1.711, de 28 de outubro de 1952, passará a ser concedida, na base de 
5% (cinco por cento) por qUinqüênio de efetivo exercício, até 7 (sete) 
qüinqUênios. 

§ 19 A gratificação qüinqüenal serã calculada sobre o ven­
cimento do cargo efetivo estabelecido nesta Lei, bem como sobre o 
valor do vencimento que tenha ou venha a ter o funcionário 
beneficiado pelo que estabelece a Lei n~' 1.741, de 22 de novembro de 
1952, ou pelo que dispõe o art. 7Y da Lei n~' 2.188, de 03 de março de 
1954. 

§ 2~> O tempo de serviço público prestado anteriormente a esta 
lei serâ computado para efeito de aplicação deste artigo, não dando 
direito, entretanto, à percepção de atrasados. 

§ 3~> O período de serviço público, apurado na forma da legisla­
ção vigente, que exceder ao qüinqüênio ou qilinqUênios devidos, serã 
considerado para integralização de novo qilinqilênio. 

§ 49 O direito à gratificação instituída neste artigo começa no 
dia imf:diato àquele em que o servidor completar o qUinqUênio, 
observado o disposto no parágrafo segundo deste artigo. 

§ 5~' Sobre a gratificação de tempo de serviço, de que trata este 
artigo, não poderão incidir quaisquer vantagens pecuniárias. 

LEI N• 5.645, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1970 

Estabelece diretrizes para a classificação de cargos do Ser· 
viço Ci\'il da União e das autarquias federais, e dá outras provi­
dências. 

O Presidente da República 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se­
guinte Lei: 

Art. 1~> A cl3ssificação de cargos do Serviço Civil da União e 
das autarquias federais obedecerá às diretrizes estabelecidas na pre­
sente lei. 

Art. 2Y Os cargos serão classificados como de provimento em 
comissão e de provimento efetivo. enquadrando~se, basicamente, nos 
seguintes Grupos: 

-De provimento e Comissio. 
I - Direção e Assessoramento Superiores. 
De provimento Efetivo: 
li- Pesquisa Científica e Tecnológica. 
111- Diplomacia. 
IV- Magistério. 
V- Polícia Federal. 
VI- Tributação, Arrecadação e Fiscalização. 
VII- Artesanato. 
VIII- Serviços Auxiliares. 
IX- Outras atividades de nível superior. 
X -Outras atividades de nível médio. 
Art. 3~' Segundo a correlação e afinidade, a natureza dos 

trabalhos ou o nível de conhecimento aplicados, cada Grupo, abran­
gendo várias atividades, compreenderá: 

I -Direção e Assessoramento Superiores: os cargos de direção 
e assessoramento superiores da administração cujo provimento deva 
ser regido pelo critério da confiança, segundo for estabelecido em re­
gulamento. 

11 -Pesquisa Científica e Tecnológica: os cargos com atribui­
ções, exclusivas ou comprovadamente principais, de pesquisa cientí­
fica, pura ou aplicada, para cujo provimento se exija diploma de cur­
so superior de ensino ou habilitação legal equivalente e não estejam 
abrangidos pela legislação do Magistério Superior. 
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111 - Diplomacia: os cargos que se destinam a representação di­
plomática. 

IV- Magistério: os cargos com atividades de magistério de 
todos os níveis de ensino. 

V- Polícia Feçteral: os cargos com atribuições de natureza poli-
cial. 

VI- Tributação, Arrecadação e Fiscalização: os cargos com 
atividades de tributação, arrecadação e fiscalização de tributos fe­
derais. 

VIl- Artesanato: os cargos de atividades de natureza perma­
nente, principais ou auxiliares, relacionadas com os serviços de ar­
tífice em suas várias modalidades. 

VIII- Serviços Auxiliares: os cargos de atividades administra­
tivas, em geral, quando não de nível superior. 

IX- Outras atividades de nível superior: os demais cargos para 
cujo provimento se exija diploma ou certificado de conclusão de cur­
so de grau médio ou habilitação equivalente. 

X -Outras atividades de nível médio: os demais cargos para 
cujo provimento se exija diploma ou certificado de conclusão de cur­
so de grau médio ou habilitação equivalente. 

Parágrafo único. As atividades relacionadas com transporte, 
conservação, custódia, operação de elevadores, limpeza e outras asse­
melhadas serão, de preferência, objeto de execução indireta, me­
diante contrato de acordo com o artigo 10, § 7Y, do Decreto-lei n9 
200, de 25 de fevereiro de 1967. 

Art. 49 Outros Grupos, com características próprias, diferen· 
ciados dos relacionados no artigo anterior, poderão ser estabelecidos 
ou desmembrados daqueles, se o justificarem as necessidades da 
Administração, mediante ato do Poder Executivo. 

Art. 5<? Cada Grupo terá sua própria escala de nível, a ser apro­
vada pelo Poder Executivo, atendendo, primordialmente, aos seguin­
tes fatores: 

I- Importância da atividade para o desenvolvimento nacional; 
11 -Complexidade e responsabilidade das atribuições exerci­

das; e 
111 -Qualificações requeridas para o desempenho das atri­

buições. 
Parágrafo único. Não haverá correspondência entre os níveis 

dos diversos Grupos, para nenhum efeito. 
Art. 6<? A ascensão e a progressão funcionais obedecerão a cri­

térios seletivos, a serem estabelecidos pelo Poder Executivo, associa­
dos a um sistema de treinamento e qualificação destinado a assegu­
rar a permanente atualização e elevação do nível de eficiência do fun­
cionalismo. 

Art. 7Y O Poder Executivo elaborará e expedirá o novo Plano 
de Classificação de Cargos, total ou parcialmente, mediante decreto, 
observadas as disposições desta Lei. 

Art. 8<? A implantação do Plano será feita por ôrgãos, ategdida 
uma escala de prioridade na qual se levará em conta preponderante­
mente: 

I -A implantação prévia da reforma administrativa, com base 
no Decreto-lei nY 200, de 25 de fevereiro de 1967; 

11- O estudo quantitativo e qualitativo da lotação dos órgãos, 
tendo em vista a nova estrutura e atribuições decorrentes da provi­
dência mencionada no item anterior; e 

111 -A existência de recursos orçamentários para fazer face às 
respectivas despesas. 

Art. 9<? A transposição ou transformação dos cargos, em decor· 
rência da sistemática prevista nesta Lei, processar-se-á gradativamen· 
te, considerando-se as necessidades e conveniências da Administra­
ção e, quando ocupados, segundo cdtêrios seletivos a serem estabele­
cidos para os cargos integrantes de cada Grupo, inclusive através de 
treinamento intensivo e obrigatório. 

Art. 10. O órgão central do Sistema de Pessoal expedirá as nor­
mas e instruções necessárias e coordenará a execução do novo Plano, 
a ser proposta pelos Ministérios, órgãos integrantes da Presidência 

da República e autarquias, dentro das respecth·as jurisdições, para 
aprovação mediante decreto. 

~ 1~ O órgão central do Sistema de Pessoal promoverâ as medi~ 
das. necessárias para que o plano seja mantid,;, permanentemente 
atualizado. 
-~,.·. § 2<? Para a correta e uniforme implantação do Plano, o órgão 

-,~ ·'Crentral.do Sistema de Pessoal promoverá gradativa e obrigatoriamen-
te o treinamento de todos os servidores que participarem da tarefa, 
segundo programas a serem estabelecidos com esse objetivo, 

Art. 11. Para assegurar a uniformidade de orientação dos tra­
balhos de elaboração e execução do Plano de Classificação de Car­
gos, haverá, em cada Ministério, órgão integrante da Presidência da 
República ou autarquia, uma Equipe Técnica de ;.tlto nível, sob a pre­
sidência do dirigente do órgão de pessoal resp~~tivo, com a incum­
bência de: 

1- Determinar quais os Grupos ou respecüvos cargos a serem 
abrangidos pela escala de prioridade a que se refere o artigo 89 desta 
Lei; 

11 -Orientar e supervisionar os levantamentos, bem como rea­
lizar os estudos e análises indispensáveis à inclusão dos cargos no 
novo Plano; e 

111 - Manter com o órgão central do Sistema de Pessoal os con­
tactos necessários para correta elaboração e implantação do Plano. 

Parágrafo único. Os membros das Equipes de que trata este 
artigo serão designados pelos Ministros de Estado, dirigentes de ór­
gãos integrantes da Presidência da República CIU de autarquia, de~ 
vendo a escolha recair em servidores que, pela sua autoridade admi­
nistrativa e capacidade técnica, estejam em conclições de exprimir os 
objetivos do Ministério, do órgão integrante da Presidência da Repú­
blica ou da autarquia. 

Art. 12. O novo Plano de Classificação d1! Cargos a ser insti­
tuído em aberto de acordo com as diretrizes expressas nesta Lei, esta­
belecerâ, para cada Ministério, órgão integrante da Presidência da 
República ou autarquia, um número de cargos inferior, em relação a 
cada grupo, aos atualmente exístentes. 

Parágrafo ún\co. A não observância da norma contida neste 
artigo somente será permitida: 

a} mediante redução equivalente em outr() grupo, de modo a 
não haver aumento de despesas; ou 

b) em casos excepcionais, devidamente justificados perante o ór~ 
gão central do Sistema de Pessoal, se inviável a J)rovidência indicada 
na alínea anterior. 

Art. 13. Observado o disp~sto na Seção VIII da Constituição e, 
em particular, no seu artigo 97, as formas de provimento de cargos, 
no Plano de Classificação decorrente desta Lei, serão estabelecidas e 
disciplinadas mediante normas regulamentares específicas, não se 
lhes aplicando as disposições. a respeito, contidas no Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis da União. 

Art. 14. O atual Plano de Classificação d,! Cargos do Serviço 
Civil do Poder Executivo, a que se refere a Lei nY 3.780, de 12 de 
julho de 1960, e legislação posterior, é considerado extinto, observa~ 
das as disposições desta Lei. 

Parágrafo único. A medida que for sendo implantado o novo 
Plano, os cargos remanescentes de cada categoria, classificados con~ 
forme o sistema de que trata este artigo, passarão a integrar Quadros 
Suplementares e, sem prejuízo das promoções ~ acesso que coube­
rem, serão suprimidos, quando vagarem. 

Art. 15. Para efeito do disposto no artigo 108, §\~,da Consti­
tuição, as diretrizes estabelecidas nesta Lei, inclusive o disposto no 
artigo 14 e seu parágrafo único, se aplicarão à dassificaçào dos car­
gos do Poder Legislativo, do Poder Judiciário, dos Tribunais de Con­
tas da União e do Distrito Federal, bem como à dassificação dos car­
gos dos Territórios e do Distrito Federal. 

Art. 16. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
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Brasília, 10 de dezembro de 1970; 149"' da Independência e 82~ 
da República. - EMILIO G. MtDICI - Alfredo Buzaid - Adal­
berto de Barros Nunes- Orlando Geisel- Mário Gibson Barboza­
Antônio Delfim Netto- Mário David Andreazza- L. F. Cime Lima 
-Jarbas G. Passarinho- Júlio Barata - Márcio de Souza e Mello 
- F. Rocha Lagôa - Marcus Vinicius Pratini de Moraes- Antônio 
Dias Leite Junior- João Paulo dos Reis Velloso- José Costa Caval­
canti- Hygino C. Corsetti. 

(Às Comissões de Serviço Público Civil e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Do Expediente lido 
constam os Projetos de Lei da Câmara n"' 52, de 1974 (n~ 1.927-B/74, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da República, 
que autoriza o Poder Executivo a abrir à Justiça do Trabalho,em 
favor do Tribunal Regional do Trabalho da 4• Região, o crédito espe­
cial de CrS 2.000.000,00, para o fim que especifica; e n9 53, de 1974 
(n~' 1.872-B/74, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presiden­
te da República, que fixa os valores dos níveis de vencimentos do 
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores do Quadro Permanen­
te da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da Terceira 
Região, e dá outras providências. 

Nos termos da alínea b do inciso 11 do art. 142 do Regimento 
Interno, as matérias receberão emendas, perante a primeira Comis­
são a que r oram distribuídas, pelo prazo de cinco sessões ordinárias. 

.O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- A Presidência recebeu, 
do Governador do Estado de Pernambuco, o Ofício n"' 82, de 1974, 
de 29 de maio, encaminhando ao Senado documento a ser anexado 
ao Ofício S/18, de 1974, que solicita autorização do Senado Federal 
pa,.a que aquele Estado possa contratar empréstimo externo. 

A Presidência tomará as necessárias providências a fim de que 
seja anexado ao referido processado a matéria em questão. • 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Comunico ao Plenário 
que esta Presidência, nos termos do art. 279 do Regimento Interno, 
determinou o arquivamento do Projeto de Lei do Senado n., 148, de 
1973, de autoria do Sr. Senador Saldanha Derzi, que denomina ",Pre­
sidente Médici" a BR-070, que liga Brasilia a Cuiabá, considerado 
rejeitado em virtude de ter recebido parecer contrário, quanto ao mé­
ri(o, da Comissão a que foi distribuído. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Lourival Baptista, primeiro orador inscrito. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe) (Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em belíssima homenagem cívica ao Estado de Sergipe, foi 
su!Jstituído ontem, às 18 horas, na Praça dos Três Poderes, o Pavi­
lhiio Nacional, em cerimônia coordenada pelo Ministério da 
Aeronáutica, através do 69 Comando Aéreo Regional de Brasflia. 
Presidiu o ato cívico o Chefe do Estado-Maior da Aeronáutica, Te­
nente-Brigadeiro Paulo Sobral Ribeiro Gonçalves, representando o 
Ministro Joelmir Campos de Araripe Macedo. Estiveram presentes 
a;nda à solenidade o Governador do Estado de Sergipe, Dr. Paulo 
Barreto de Menezes, o Governador do Distrito Federal, Dr. Elmo 
Serejo Farias, o Comandante Militar do Planalto, General Darcy 
Lásaro, .o Major-Brigadeiro Cou[inho Marques, do 6., Comando 
Aéreo Regional de Brasília e o Contra-Amirante José Pardellas. 

Após o ato cívico-militar roi apresentado ao público um show 
artístico a cargo de dois grupos folclóricos de Sergipe: Zabumba e 
São Gonçalo. O primeiro é de origem portuguesa, tendo aparecido 
em Sergipe por volta de 1727, quando se realizavam as festividades 
de elevação a Vila do antigo povoado de Lagarto, o mais populoso 
município do meu Estado. O Zabumba compõe-se basicamente de 
sete figurantes, que recebem seus nomes dos instrumentos que 
tocam: "zabumba", triângulo, ganzá, gaita e caixa. Seus participan­
tes vestem roupas coloridas e berrantes, proporcionando maior ale­
gria ao grupo. 

O São Gonçalo é mais numeroso, compondo-se de 17 figurantes 
e se sobressai pelas danças exóticas, tendo nascido em 1718, na 
Bahia. Na gestão do Vice·Rei Conde de Sabugosa, essa dança era 
proibida. Possuia significado religioso, sendo tradicionalmente 
apresentada como pagamento de promessa homenageando a São 
Gonçalo. 

Paralelamente ao programa da substituição da Bandeira, o 
Governador Paulo Barreto de Menezes inaugurou, no sábado, duas 
exposições sobre turismo e obras realizadas em sua gestão. E, no 
próximo dia 4, amanhã, sob o patrocínio do Governo de Sergipe, o 
Coral da Universidade de Sergipe fará uma apresentação especial às 
21 horas, na Sala Martins Pena, no Teatro Nacional, com os 'portões 
franqueados ao público. 

Sr. Presidente, roi uma festa de grande beleza e do mais alto 
sentido cívico, pois destinada a incentivar no povo brasileiro o culto 
que todos devemos ao Pavilhão Nacional, símbolo de nossa Pátria. 

Além das autoridades inicialmente por mim mencionadas, esti­
veram presentes, na Praça dos Três Poderes, o Professor Roberto 
Santos, candidato da ARENA ao Governo da Bahia; parlamentares 
sergipanos; oficiais-generais da Marinha, Exército e Aeronáutica, 
numerof.os oficiais e suboficiais, sendo alguns sergipanos; Reitor 
Amadeu Cury, da Universidade Nacional de Brasí1ia; Reitor Luís 
Bispo, da Universidade Federal de Sergipe; Dr. João Evangelista 
Maciel Porto, Presidente do Tribunal de Contas do Estado de Ser­
gipe; Secretários de Estado dos Governos de Sergipe e do Distrito 
Federal; grande número de membros da colônia sergipana desta 
Capital c, finalmente, grande massa popular que apreciou e aplaudiu 
com entusiasmo a bela cerimônia, a todos tocando o seu elevado 
sentido cívico. 

A imprensa sergipana também esteve presente através de 
jornalistas, radialistas e operadores de televisão, que levarão de 
Brasília para o nosso Estado a melhor impressão da festa civico-ar­
tística promovida por Sergipe. 

No domingo, as solenidades foram iniciadas com uma missa na 
Catedral de Brasília, celebrada por Dom Luciano Cabral Duarte, 
Arcebispo de Aracaju, à qual esteve presente, para honra nossa, o 
nobre Senàdor Magalhães Pinto. 

Sr. Presidente, roi com grande orgulho que assisti a cerimônias 
tão plenas de conteúdo cívico, moral e religioso, reveladoras do 
verdadeiro sentimento de nossa gente. Como representante de Sergi­
pe nesta Casa, não poderia deixar de registrar em nossos Anais tal 
acontecimento, manirestando minha imensa satisfação pelo êxito 
alcançado pelos representantes de meu Estado que contribuíram 
para maior beleza da festa de troca do Pavilhão Nacional na Praça 
dos Três Poderes. Maior meu orgulho ao constatar agrado e sim­
patia com que a massa popular ali reunida aplaudiu autoridades e 
artistas do meu Estado, numa festa de inequívoco significado de inte­
gração, pois muito contribui para o melhor conhecimento de aspec­
tos regionais de nossa Pátria. 

Concluo, Sr. Presidente, felicitando o Ministério da Aeronáuti­
ca, através do Ministro Araripe Macedo, e o Governador Paulo 
Barreto de Menezes pelo acerto e pela extrema felicidade com que 
souberam proporcionar ao povo desta Capital uma festa folclórica 
de apurado gosto, no embelezamento ainda maior da cerimônia 
cívico-militar que mensalmente ocorre na Praça dos Três Poderes, 
quando é trocado o Pavilhão Nacional ali permanentemente expos­
to, na demonstração de que a Nação brasileira está em permanente 
vigília em prol da paz, do desenvolvimento e da fraternidade! (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Osires Teixeira. (Pausa.) 

S. Ext não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Franco Montoro. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Antônio Carlos. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
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Concedo a palavra ao nobre Senador Emival Caiado. (Pausa.) 
S. Ex.• não estâ presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro) (ProiiOMia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Sn. 
Senadores: 

Chegarã hoje ao Congresso Nacional a Mensagem que trata dáH' 
fusão dos Estados do Rio de Janeiro e da Guanabara. f: o fim de 
uma longa campanha encetada hâ catorze anos e que só não foi vito­
riosa quando eclodida, por motivos que a NaçãO sobejamente conhe-
-:e. 

Houve, quando da mudança da Capital para Brasília, um am­
biente propício, um ensejo em que a medida poderia ter sido efetiva­
da sem os debates que hoje se travam, alguns apaixonadamente:, in­
clusive, por setores à época favoráv"eis, e também por motivos outfoi 
que no curso da discussão e do exame da matéria teremos oportuni­
dade de examinar. 

Para mim, Sr. Presidente, é motivo de grata satisfação registrar 
o evento nos Anais do Senado porque, de longa data e não apenas co­
mo Deputado Federal mas como Deputado Estadual, tambêm; 
quando da Constituinte fluminense, já vislumbrava a oportunidade, 
tanto assim que, sem ainda atinar com a possivel criação de Brasflia, 
naquela época, já entendia que um dia, quer com a mudança da Capi­
tal para aqui ou para outra região, como se falava, os dois Estados 
não poderiam permanecer apartados. É a mesma história, é a mesma 
geografia, a mesma economia, a mesma gente. Basta dizer que o Rio 
é uma das cidades mais fluminenses, Cerca de 10% da sua população 
são constituídos de elementos originários da terra fluminense. 

Diria: é a segunda cidade fluminense, porque a primeira, Nova 
Iguaçu, tem cerca de 800.000 habitantes; mas ainda agora, com a au­
tonomia do Estado, lá possuímos essa colônia "papa-goiaba", que 
tem ajudado muito o crescimento do Estado da Guanabara, quer na 
elite, com elementos de primeira categoria que nos setores das profis­
sões liberais se destacam, quer também, Sr. Presidente, com o braça 
operário, não só residente no Estado da Guanabara, mas aquele ou­
tro da população flutuante, que se desloca diariamente da área da 
Baixada Fluminense, ou da já cognominada de Grande Rio e que sai 
também da Capital fluminense de Niterói, de São Gonçalo, de ltabo­
raí, de Maricá, de Itaguaí, de Magé e mesmo de Petrópolis. 

· Considero essa mensagem um gesto patriótico de profunda cora­
gem cívica, e que há de marcar, indelevelmente, a personalidade do 
Presidente da República, General Ernesto Geisel. 

Encarando a matéria sob um ângulo Objetivo, sem açodamen­
tos, tanto assim que, desde o anúncio da entrada da propoaição até 
agora, vários exames foram feitos, várias con_sultas, o próprio Presi-, 
dente deixou a marca pessoal da sua inteligência, do seu conhecimen­
to e do seu patriotismo no projeto, ora mandando acrescentar dis­
positivo, ora mandando eliminã-Jos mas, Sr. Presidente, realizando 
esse gesto de profundeza política indiscutível, e revestido de grande 
significação moral para a Pátria brasileira. 

Se no primeiro momento alguns regionalismos arraigados se sen­
tem feridos pela tradição quer do fluminense, quer do carioca, se al­
gumas apreensões esvoaçam pelo norte fluminense, ou mesmo pelo 
Estado da Guanabara, tudo isso, em breve, desaparecerâ com a cria­
ção do novo pólo de desenvolvimento econômico do País, tão neces­
sário, tão indispensá'lel na hora em que vemos que determinados Es­
tados concentram a riqueza e a industrialização, enquanto outros fi­
cam apenas como Estados consumidores, sem direito de figurar nas 
estatísticas como unidades produtoras de bens para o consumo 
nacional. 

Sr. Presidente, sinto-me profundamente feliz, não pela coerência 
dos meus proriunciamentos anteriores, algumas vezes lapidados por 
vários colegas e simpatizantes; em outras, escoteiro; mas, agora, ven­
do que o pensamento é praticamente unanime. E mesmo aqueles que 
alegavam o desconhecimento do projeto terão ensejo, a partir de ho­
,je à noite, e durante todo o tempo de sua tramitação, no calendário 

que será feito com oportunidade aberta para apresentação de emen­
·das, para discussão e votação no seio da Comissão Mista e, poste­
riormente, ·no Plenário, cada um trazendo sua contribuição que, sei, 
se for valiosa e oportuna, será devidamente aceita pelo Congresso 
Nacional e pelo Executivo. 

Registro, portanto, com agrado indizível a entrada, hoje, no 
Congresso Nacional, da Mensagem presidencial, que será precedida 
de uma solenidade, à qual V. Ex•, Sr. Presidente, comparecerá, e tam­
bém os Líderes e as figuras destacadas do País e todo o Ministério, já 
que hoje não é um ato individual do Presidente da República que vai 
chegar ao Congresso, consubstanciado numa mensagem; é, regirosa­
mente, uma decisão de Governo que se toma para o bem do País. 

Feliz com a iniciativa., faço este registro, desejando que a nova, 
grande, forte Unidade corresponda aos anseios e aos objetivos que 
marcaram a sua criação, dentro em pouco, para que o novo Estado 
do Rio de Janeiro, com a tradição do velho Esta.dCI do Rio de Janeiro 
e da cidade do Rio de Janeiro se constitua, de fato, em motivo de or· 
gulho para a Pátria brasileira. (Multo bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Jessé Freire- Milton Cabral- João Cleofas- Luiz Cavalcan­
te- Antônio Fernandes- Carlos Lindenberg-:- Amaral Peixoto-:-_ 
Benjámim Farah-- JoSé Augusto - Cafvalho Pinto - .OrlandQ 
Zancaner - Osires Teixeira - Accioly Filho - Otâvio C,esário -
Antônio Carlos- Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tones) - Findo o período 
destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 84, de 
1974, de autoria do Senhor Senador Milton Cabral, solicita.n­
do a retirada, em caráter definitivo, do ProjetO de Lei do 
Senado n9 29, de 1972, de sua autoria, que dispõe sobre a 
fabricação, o comércio e o uso de artigos pirotécnicos, e dá 
outras providências. 

Em 'lOtação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será defmitivamente arquivado o Projeto de Lei do Senado n' 

29, de 1972. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)­

Item 2: 

Discussão, em turno único, do Parecer n9 208, de 1974, 
da Comissão de Legislação Social, pelo sobrestamento do 
Projeto de Lei do Senado n9 61, de 1973, de autoria do Se-­
nhor Senador Vasconcelos Torres, que modifica o art. 836 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, especificando a 
competência para julgamento das ações rescisórias, e dá 
outras providências 

Em discussão o parecer. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discuti-lo, vou encerrar a 

discussão. (Pausa.) 
Está enceÍ"rada. 
Em votação. Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
O projeto será sobrestado. 

É o seguinte o parecer aprovado 
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PARECER No 208, DE 1974 
Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador Wilson Campos 

Objetiva o projeto em exame, de autoria do eminente Senador 
Vasconcelos Torres, alterar a redação do art. 836, da Consolidação 
das Leis do Trabalho, de modo a fixar, expressamente, a 
competência para o julgamento das ações rescisórias na Justiça do 
Trabalho. 

A matét:ia tratada na proposição tem sido objeto de grandes 
polêmicas doutrinárias, pois, segundo alguns, a Ação Rescisória 
Trabalhista seria inviável face ao art. 896, da Consolidação das Leis 
do TrabaJho. 

Referido artigo dispõe que caberá Recurso de Revista .. das 
decisões de última instância": 

"b) quando proferidas com violação de literal 
disposição de lei ou de sentença normativa." 

Ora, o art. 798, do Código de Processo Civil, ao qual se reporta 
o art. 836, da Consolidação das Leis do Trabalho, prevê, igualmente, 
o cabimento da Rescisória quando a sentença for "contra líteral 
disposição de lei". 

Assim, o Tribunal .. ao conhecer" do Recurso de Revista, já esta­
ria declarando ter havido violação a texto de lei, não sendo possível 
voltar~se, posteriormente, na forma de Ação Rescisória, a se julgar a 
questão sob o mesmo fundamento. 

Inversamente, os que defendem a compatibilidade dos dois 
dispositovos processuais alegam que, na fase de cognição do Recur­
so de Revista, o juiz pode errar, decidindo pelo não cabimento do 
recurso nos casos em que tenha havido, realmente, violação a texto 
de lei. Para remediar tal erro só restaria a Rescisória. 

De qualquer modo, a existência da mesma hipótese para o 
Recurso de Revista e para a Rescisória, poderia justificar, em parte, 
o projeto ao pretender excluir do art. 836 a remissão aos arts. 798 a 
800 do Código de Processo Civil. Entretanto, a extirpação total da 
referênciâ deixaria a lei sem objetividade, pois, pelo texto proposto, 
não se sabe quando será possível a Rescisória. Deixar ao arbítrio das 
partes ou à subjetividade do juiz decidir pela sua pertinência seria 
subverter a sistemática processual. 

Atualmente, além do caso já tratado, qual seja, da violação a 
texto de lei, cabe a Rescisória quando a decisão for proferida "por 
juiz peitado, impedido ou incompetente ratione materiae" e quando 
houver "ofensa à coisa julgada". Vê-se, portanto, que é bem limitado 
o campo dessa especialíssima ação. Ampliar~se o seu espectro a todas 
as hipóteses sería como que tornar-se nulo, por inservível, o 
princípio constitucional que garante a irrevogabilidade da coisa jul­
gada. Nenhuma decisão transitaria em julgado "definitivamente" 
antes da parte inconformada, pelo período de dois anos, interpor a 
Ação Rescisória. 

Melhor seria. acreditamos nós, que, ao invés de se eliminar a 
referência aos artigos 798 a 800 do Código do Processo Civil, fossem 
detalhados no próprio texto consolidado os casos de cabimento 
dessa Ação. 

Por outro lado, o projeto, ao tratar-da competência dos Tribu­
nais Regionais do TrabaJho para julgar as Ações Rescisórias oriun­
das das Juntas de Conciliação e Julgamento, repete o disposto no 
item 2, da alínea .. c", do inciso I, do. art. 678 da Consolidação, que 
assim prescreve: 

"Art.678. Aos Tribunais Regionais, quando dividido em tur­
mas, compete: 

I- ao Tribunal Pleno, especialmente: 
c) processar e julgar em última instância: 

2- as Ações Rescisórias das decisões das Juntas de Conciliação 
e Julgamento, dos Juízes de direito investidos na jurisdição 
trabalhista, das Turmas e de seus próprios acórdãos;" 

Assim sendo, o§ I~" do projeto incide num bis in idem, pois não 
revoga nem aditao transcrito dispositivo da CLT. 

É propósito desta Comissão, através de trabalhos que estão se 
intensificando, de elaborar, a curto prazo, uma revisão geral da 
Consolidação e dos textos legais esparsos que regulam o Direito do 
Trabalho. 

A matéria versada no projeto é bastante complexa e merece, por 
r isso, um tratamento mais completo, em consonância com os precei­

tos já existentes, com os princípios doutrinários mais em evidência e 
com os pronunciamentos dos altos tribunais especializados. 

Assim, em que pesem os elevados fins do projeto, ao procurar 
dirimir uma questão controversa, julgamos de melhor alvitre 
sobrestar-se a proposição até que a subcomissão recentemente cria~ 
da, incumbida dos trabalhos de reformulação da CLT, apresente as 
suas conclusões. 

Sala das Comissões, em 13 de setembro de 1973.- Heitor Dias, 
Vice-Presidente no exercício da Presidência - Wilson Campos, 
Relator- Guido Mondin- Renato Franco- Ney Braga. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Não há mais oradores 
inscritos. 

Lembro aos Srs. Senadores que o Congresso Nacional está con­
vocado para uma sessão a realizar-se hoje, às 19 horas, no plenário 
da Câmara dos Deputados, destinada à leitura de: mensagem presi~ 
dencial. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a sessão, designando 
para a próxima sessão ordinária, a realizar-se amanhã, às 14 horas e 
30 minutos, a seguinte. 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida pela 
Comissão de Redação ern seu Parecer n~" 205, de 1974) do Projeto de 
Lei do Senado n~" 109, de 1973, de autoria do Senhor Senador Paulo 
Torres, que acrescenta parágrafo ao artigo 16 da Lei nl' l.060, de 05 
de fevereiro de 1950, que "estabelece normas para a concessão de 
assistênciajudiciâria aos necessitados". 

-l-

DiscusSão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n~" 36, 
de 1974-DF, que autoriza o Governador do Distrito Federal a abrir 
à Secretaria de Saúde o crédito especial de CrS 350.000,00 para o fim 
que especifica, tendo 

PARECERES, sob n~"s 186 a 188, de 1974 das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridi~ 

cidade; 
-do Distrito Federal, favorávd; e 
-de Finantas, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Está encerrada a ses~ 
são. 

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 5 minutos.) 
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ATAS DAS COMISSÕES 

COMISSÃO DE ECONOMIA . . . 
6' REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA EM lOQe 

MAIO DE 1974 \, 

Às dez horas do dia dez de maio de mil novecentos e setenta e 
quatro, na Sala Clóvis Beviláqua, sob a presidência do Senhor Se­
nador Magalhães Pinto, Presidente, presentes os Senhores Senadores 
Renato Franco, José Augusto, Helvídio Nunes, Leandro Maciel, 
Arnon de Mello e Celso Ramos, reúne-se, extraordinariamente, a 
Comissão de Economia. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Se­
nadores Vasconcelos Torres, Wilson Campos, Jessé Freire, Teotônio 
Vilela, Paulo Guerra, Luiz Cavalcante e Franco Montoro. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior e, em seguida, 
aprovada. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente declara aber­
ta a reunião e comunica aos presentes que o seu objetivo é ouvir a 
exposição que fará o Senhor David I. Lee, Presidente da Missão 
Comercial Britânica, que se encontra em visita oficial ao Brasil. 

A seguir, o Senhor Presidente concede a palavra ao conferen­
cista e este esclarece que o objetivo da Missão é, em primeiro lugar, 
fazer um programa de visitas oficiais, dentro da nova administração, 
recentemente iniciada no Brasil; e, sendo esta a segunda Missão 
Comercial proveniente da Câmara de Comércio de Londres, res­
tabelecer os contatos já existentes e estabelecer novos contatos, den­
tro do mundo industrial e comercial no Brasil. 

O Senhor Presidente agradece a presença dos Senhores mem­
bros da Comissão, bem como ao ilustre visitante e declara que as no­
tas taquígráficas da presente reunião, tão logo sejam decifradas, 
serão publicadas em anexo à presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Daniel Reis de Souza, Assistente da Comissão, a presente Ata, que, 
após lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

ANEXO À ATA DA 6• REUNIÃO, REALIZADA 
NO DIA DEZ DE MAIO DE 1974, ÃS 10:00 HORAS. 

Publicação devidamente.autorízada pelo 
Senhor Presidente da Comissão 

Presidente: Senador Magalhães Pinto 
Vice-Presidente: Senador Vasconcelos Torres 

lntegTa do apanhamento taquigrâfico reproduzido na ata: 

O SR. PRESIDENTE (Magaihies Pinto)- A meu lado, o Sr. 
David 1. Lee. Presidente da Missão Comercial Britânica, que vai ex­
plicar a finalidade da sua visita ao Brasil e o que deseja, no entendi­
mento conosco. 

O SR. DAVID I. LEE- Sr. Presidente Magalhães Pinto, Srs. 
Senadores: 

Queria, em primeiro lugar, agradecer a gentileza de me rece­
berem. Como possivelmente é do conhecimento dos Srs. Senadores, 
existe, atualmente, uma comissão da Câmara Comercial «;te Londres 
fazendo visita oficial ao Brasil. 

O objetivo da Missão é em primeiro lugar fazer o programa de 
visitas oficiais, dentro da nova administração, recentemente iniciada 
no Brasil. Esta já é a segunda Missão Comercial proveniente da Câ­
mara de Comércio de Londres, que pretende restabelecer os conta­
tos já existentes e estabelecer novos contatos, dentro do mundo 
industrial e comercial no Brasil. 

Esta reunião, que foi pedida e tão gentilmente concedida, é uma 
parte não oficial, extra ao programa oficial da Missão. No nosso en-

tender, permitirá um diálogo mais informal com algumas entidades 
do Brasil, tanto do Governo como da Indústria e do Comércio. 
Assim, um e outro membro da Missão poderão tlcar, digamos, com 
idéia mais específica, e, através de uma troca de idéias informal, po· 
der-se-á estabelecer um diâlogo que, esperamos, s·erã de muita valia e 
necessário para o estreitamento dos laços comerciais existentes en­
tre o Brasil e a Inglaterra. 

A última finalidade da missão é, evidentemente, promover o 
desenvolvimento comercial e industrial entre os dois países. Atual­
mente, temos rnais interesse ern promover a parte britânica, visto 
que, hoje. o comércio é favorâvel ao Brasil e em deflcit para a 
Inglaterra. 

(sto já mostrou um pouco do caráter não oficial, mas pessoal, 
porque, evidentemente, há vários assuntos que podem ser de in­
teresse. Mas, é uma missão comercial neste sentido. 

O SR. RENATO FRANCO- Hâ algumas perguntas. 

O SR. DAVID I. LEE- A primeira pergunta, para mim e para 
os restantes membros da Câmara do Comércio, é quanto ao possível 
desenvolvimento das ligações comerciais entre a Inglaterra e o Brasil. 
O Brasil jà não é aquele País que se conheceu há 5 anos, quando 
veio a primeira missão. É um pais que a cada ano se desenvolve mais 
rapidamente. E desse desenvolvimento, a indústria e o comércio bri­
tânicos têm todo interesse em participar. É uma participação mútua 
e para nós muito interessante conhecer as idéias privadas e oficiais 
do Brasil; é a melhor maneira de desenvolver essa participação. 

O SR. RENATO FRANCO- V. Ex• tem cmwersado com ele­
mentos da área governamental? 

O SR. DAVlD [. LEE- Sim. A Missão ch1~gou ao Rio de Ja­
neiro sábado passado, cumpriu um dia e meio de programa oficial no 
Rio, passando na terça-feira por São Paulo e chegando ontem a Bra­
sília. 

A razão da visita a Brasília ê, evidentemente, :I grande importân­
cia dos contatos a níveis ministeriais, que represer.tam o intercâmbio 
comercial. É justamente esta fase que está agora a acontecer e re­
presenta o final da parte oficial desta Missão. Na semana entrante, a 
Missão em si adota mais o caráter comercial. Os vários membros, fa­
zendo uma seleção da indústria e comércio britânicos, prosseguirão 
os seus contatos, também em nível informal, pessoal, com os seus 
contrapartidas brasileiros. 

O SR. RENATO FRANCO -0 interesse dos Senhores é inves­
tir, ou é mais de vender? 

O SR. DAVID I. LEE- Existe um interesse de investimento, 
evidentemente. Como estava dizendo, hã um ba .. anço desfavorável 
para a Grã-Bretanha e favorável para o Brasil. f: sempre bom, para 
um lado e, possivelmente, não tão bom, para outro. 

O SR. RENATO FRANCO- O Brasil está vendendo mais? 

O SR. DAVID I. LEE- Atualmente, o Brasil está vendendo 
mais à Inglaterra, do que a Inglaterra ao Brasil. Até recentemente, o 
balanço era mais ou menos pari passu. Mas, nos últimos dezoito me­
ses ou dois anos, tem passado a favorável- ac Brasil. É muito 
interessante tentar desenvol..,er esta atividade; não tentar reduzir as 
exportações brasileiras para a Grã-Bretanha, mas ::Jromover a expor­
tação dos produtos ingleses para o Brasil. 

Vai acontecer, em junho, o encontro da City de Londres, no 
parque financeiro vindo, depois, a São Paulo, em agosto e setembro, 
a Feira Industrial Britânica. Há, então, um grande impulso de ven­
da, mas possivelmente sobre este ponto é que será muito interessante 
debater e ouvir as suas opiniões. Esta questão do investimento é mui-



1882 Terça~feira 4 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio li) Junho de 1974 

to interessante, porque não se pode pensar em continuar a vida toda 
na base da importação-exportação. h mais um ponto de,~ista de 
participar do desenvolvimento mútuo de ambos os países. 

Então, falando do investimento da parte britânica no Brasil, até 
se pode levantar a hipótese do possível interesse- de investimCnto 
brasileiro na Inglaterra. 

Estamos aqui justamente para tentar estabelecer um díãlogo, 
trocar idéias, ver os interesses, ver até que ponto a Inglaterra pode co­
laborar no desenvolvimento econômico brasileiro e, evidentemente, 
ouvir da parte brasileira o interesse dr o Brasil, também, participar 
na economia inglesa. Esta, a base; esta. diríamos, a tese desses conta­
tos, através de missões comerciais, das empresas, etc. 

O SR. RENATO FRANCO- V. Sa. sabe que o Brasil tem 
todo o interesse em desenvolver suas relações econômicas com a 
Inglaterra. Sempre teve este interesse. 

Não sei se algum Colega quer fazer apreciação a respeito deste 
assunto. 

O Sr. - Na Amazônia, a Inglaterra inves-
tiu grande quantidade de recursos. As companhias de transportes, 
por exemplo, eram inglesas, o povo também inglês era. O serviço de 
telerones pertencia à Inglaterra. DepOis, houve a implantação desses 
serviços e a Inglaterra não mais aparecia. 

O SR. DAVID I. LEE- Sr. Senador, apareceu, há alguns anos 
-não sei se é da sua zona- a implantação de um sistema hospitalar 
na Amazônia, em que a nossa empresa teve o grande prazer de cola­
borar. t:: pequeno, não é como antigamente. Posso dizer, entretanto, 
que a Amazônia para nós, da Inglaterra, especificamente os da nossa 
empresa, não é de maneira alguma desconhecida, embora, evidente-
mente, já não seja o que era antigamente. · 

O SR. - Depois que houve a encampa-
ção, por parte do Governo brasileiro, das empresas, nacionalizando­
as, surgiu um empecilho pata continuidade do investimento britâni­
co dentro da Amazônia. Mas existem serviços ingleses, que estão 
passando um tempo lá e prestam relevante colaboração. 

O SR. DAVID I. LEE- Sr. Senador, posso perguntar, neste as­
pecto o investimento em serviços públicos- estou aqui para ouvir­
não será para a indústria britânica o meio mais aconselhável para 
manter o seu contato com o Brasil? Não sei, faço a pergunta. 

O SR. RENATO FRANCO- Não deve ser. No momento, o 
serviço público está sendo desenvolvido pelo Estado; só de caráter 
privado. 

' O SR. DAVID I. LEE - Porque havendo um membro da 
missão ligada à ferrovia, evidentemente isto jã faz parte de um ser­
viço público, embora seja mais ligado a todos os tipos de carros de 
passageiros, a material, vagões, etc, transporte rápido, dos caminhos 
de ferros. Não sei em que aspecto, é mais uma tentativa de exporta­
ção. Mas possivelmente o campo de serviço pUblico não serã mais 
indicado atualmente para a Grã-Bretanha? 

O SR. - Na Amazônia. eliminamos 
todos esses transportes ferroviários. Hoje é tudo rodoviário. De 
forma que o investimento britânico não tem oportunidade de atuar 
justamente em investimentos de transportes ferroviários. 

O SR. DAVID l. LEE -Quando vêm estas missões, quando 
vêm industriais, representantes do comércio britânico, estão ten­
tando ver até que ponto podem desenvolver a sua atividade. Uma 
pergunta que gostaria de fazer onde, na sua opinião, será mais indica­
da, em instrumento de tempo, a intervenção em investimento da 
parte da Grã-Bretanha, no Brasil? 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)- f: um assunto que 
deve ser estudado, temos de aguardar a atuação do Governo, temos 
que ouvir a orientação do Governo. 

O SR. DAVID I. LEE- Justamente quando pedi ((Ste diálogo, 
estava a ralar num diálogo meramente informal, são trocas de idéias 
que se têm e possivelmente nesse setor haverá interesse e beneficio de 
uma participação internacional, seja inglesa, ou outras, mas com 
melhor conhecimento das necessidades locais, mais facilmente pode­
rá ser estabelecido um contato mais rápido da parte britânica com o 
Brasil. Por exemplo, um projeto de que temos conhecimento, o proje­
to de Swap, em Pernambuco - a missão teve urna representação 
no Estado de Pernambuco, e falou-se do Swap, um projeto aparente­
mente de grande interesse. Como este há, evidentemente, outros 
também, em que a participação internacional, e possivelmente a 
inglesa, será de grande interesse. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Na questão 
ferroviária, segundo sentimos, é pensamento do Governo· manter o 
Estado com o privilégio de explorar as estradas de ferro. Evidente~ 
mente, o Governo fará compra de material em vários lugares, está 
estudando inclusive os tipos mais modernos para fazer uma opera­
ção rápida. Agora, no que se refere a investimento mineral, há 
grande liberdade aqui, no Brasil, e justamente a Inglaterra tem 
conhecimento muito grande. Houve, naturalmente, uma fase difícil. 
Por exemplo, o Senador Renato Franco ralou sobre a Amazônia. No 
meu Estado, tivemos a mina de ouro, de Morro Velho; era tradicio­
nal e com o tempo os ingleses passaram para os americanos e, agora, 
é uma empresa mista brasileira-norte-americana. 

De modo que- isso. também, foi em decOrrência da guerra. do 
empobrecimento da Inglaterra; era natural que houvesse isso. Nós, 
da Comissão - pode V. Sa. eStar certo - teremos todo o interesse 
em encaminhar esses projetos que por aqui passarem. 

O SR. DAVID I. LEE- Sr. Senaçior, possivelmente, algo de 
interesse da Comissão, exatamente a funçãO desta Comissão, em por­
menores, que não conheço. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A Comissão trata 
dos assuntos legislativos, econômico-legislativos mas tem liberdade 
de cuidar, de tomar iniciativas também para examinar os problemas. 
De modo que um problema que é posto perante ela ou qualquer um 
dos seus membros, é estudado. 

O SR. JOSÉ AUGUSTO - Queria fazer algumas cOnsidera­
ções sobre a encarnpação da empresa Leopoldina Railway que servia 
ao Estado de Minas Gerais e ao Estado do Rio. Agora, acho que 
seria interessante para nós, do ponto de vista comercial, se houvesse 
possibilidade de inversões de capitais ingleses na siderurgia em 
Minas Gerais. 

O SR. DAVID I. LEE - Mas isto, em setor siderúrgico, só na 
zona de Minas Gerais, na exploração. 

O SR. JOSh AUGUSTO - Na transformação do ferro e do 
aço. 

O SR. DAVID I. LEE- Uma pergunta que se faz, nos meus 
contatos com pessoas conhecidas, é de como o Brasil que tem tanta 
riqueza de minério de ferro terá capacidade de carvão em coquc 
para, propriamente, transformar este minério e desen~olver a ativida­
de siderúrgica? 

O SR. JOSÉ AUGUSTO- Esse é o problema, porque importa­
mos o coque siderúrgico, de modo que a Inglaterra, que tem grande 
quantidade desse mineral, poderia entrar em entendimento com o 
Brasil, especialmente com o Estado de Minas Gerais, no sentido de. 
uma cooperação - minério e coque- para transformação em aço, 
em benefício da economia do Brasil e da Inglaterra. 

O SR. DAVID I. LEE - Atualmente, grande parte do carvão 
ainda ê importado, embora, segundo tivemos conhecimento ... 

O SR. JOSI:: AUGUSTO -1:: importado. Esse, o grande ponto 
de estrangulamento da economia brasileira. Não temos carvão para 
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atender, na medida das nossas necessidades, à indústria siderúrgica. 
O nosso carvão é inferior e precisamos importar o carvão para fazer 
Q nosso aço. 

O SR. DAVID L LEE- Não é assunto inédito, outros'~ 
estão nas mesmas condições. · · -:;-f~t;." 

O SR.. JOSÉ AUàUSTO- O Japão não tem nem aço, nem m~ 
nêrio, nem carvão. 

O SR. DAVID I. LEE-0 Brasil já tem o minério ... 

O SR. JOSÉ AUGUSTO- Eu gostaria que a Missão estudasse 
a possibilidade em relação ao Estado de Minas Gerais. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Com a palavra o 
nobre Se11ador Helvídio Nunes, representante do Piauí. 

O SR.. HELVIDIO NUNES- Gostaria de perguntar ao ilustre 
representante da Missão Comercial, partindo do pressuposto de qtie 
conhece a situação brasileira e sabe da existência das disparidades 
regionais: no programa do Governo recém~empossado hã o propósi­
to de dar ênfase especial às atividades de mineração mas, também, à 
lavoura e à pecuária; quais as possibilidades de investimentos de capi­
tais ingleses no nordeste especialment~ no setor agropecuário? 

O Sk. DAVID I. LEE- O investimento no setor do-Nordeste é 
assunto bastante bem conhecido da Inglaterra, como· disse uma 
representação de um Estado do Nordeste, no começo da atividade da 
Missão. Aí, realmente, existe bastante conhecimento; alegra-nos ter 
um representante do Estado do Piauí, porque a nossa empresa tem 
tido certa atividade no seu Estado. 

Conhecemos muito bem o Piauí, a Inglaterra conhece os incenti­
vos da zona do Nordeste e encontra, evidentemente, muitos atrati­
vos. Corno, também, o diálogo é muito informal evidentemente, 
existe a contrapartida de que os incentivos estão lá por uma certa 
razão e aqueles incentivos devem existir porque há certas desvanta­
gens em aplicar lá. Portanto, o industrial inglês, quando fala do Nor­
deste, é muito atraído pelos incentivos mas, possivelmente, não 
conhece, em pormenores, as disponibilidades locais e existe uma 
desproporção entfe as desvantagens aparentes, quando se estão 
avaliando as vantagens e incentivos existentes. Neste aspecto, portan­
to, é muito interessante maior divulgação e maiores informações 
quanto ao que existe realmente no seu e em outros Estados que são 
muito mais desenvolvidos do que, inicialmente, parece. Este é o 
primeiro ponto. 

Quanto ao segundo ponto, a agricultura e a agroindústria são 
um assunto de interesse. Há um membro oficial da Missão, que é de 
uma empresa açucareira e também está interessádo em ver as possibi­
lidades clesse desenvolvimento. A dificuldade é que, muitas vezes, o 
investimento no campo agroindustrial envolve, justamente, uma pre­
sença de capitais muito grande, num setor onde os investimentos da 
indústria britânica não têm atuação tradicional. 

Desculpe, não é uma resposta direta. Não estou respondendo 
completamente à pergunta. Mas, é um assunto que tem sido levanta­
do pelos membros oficiais da Missão. Justamente, a agricultura e a 

agroindústria são temas que muito se têm debatido. 

O SR. ARNON DE MELLO- Peço desculpas a V. Sa. por ter 
chegado um pouco atrasado. Ouvi V. Sa. falar que um representante 
da Missão Comercial se havia referido a ferrovias. Eu gostaria de 
saber o seguinte: o Governo atual, como o Gove~no passado, nos 
últimos tempos, nos últimos meses, cuidaram, os dois, de dar ênfase 
ao noss() desenvolvimento ferroviário, depois de termos desenvolvi­
do excepcionalmente o nosso sistema rodoviário. Qual poderia ser a 
participação da Inglaterra, dos capitais ingleses, dos investidores e 
empresá.rios ingleses, no sentido de colaborar com o Brasil, para esse 
desenvolvimento ferroviário? Sei que a Inglaterra dá uma grande 
importância às ferrovias. 

O SR. DAVID I. LEE - Sim. Como se sabe, a exploração 
ferroviária inglesa é uma exploração nacional. Não é uma explora­
ção particular ... 

O SR. ARNON DE MELLO- Como aqui no Brasil. 

O SR. DAVID I. LEE- ... mas existe- não dentro da Missão, 
porém é do meu conhecimento- uma empresa formada, na Inglater­
ra, com antigos membros dos setores do planejamento ferroviário, 
que prestam assistência técnica nesse campo. Diretamente, por exem­
plo, na venda de material rolante e na assistência técnica a progra­
mas de desenvolvimento, não estou vendo qual será, oficialmente, a 
possibilidade de uma grande colaboração dos empresários ingleses, 
ou seja, a prestação de serviços de apoio e im·estigação, por um lado, 
através de uma entidade particular, ou 1,1, colaboração na parte do 
desenvolvimento do material rolante, por outro, a não ser diretamen­
te contratando com o British-rail, que é a Organização britânica, na 
parte ferroviári~ que já tem grande potencialidade de conhecimento 
e experiência. 

Parece-me que esta pergunta afeta mais diretamente àquela 
empresa. No entanto, posso incumbir-me de passar isto aos mem­
bros da Missão e explicar-lhes o interesse de V. E~-•. 

Este é urri interesse, especificamente, do seu Estado'? 

O SR. ARNON DE MELLO- De todo o Brasil. Como V. Ex• 
sabe, a Inglaterra deu uma grande contribuição para o nosso desen­
volvimento na implantação das ferrovias no Brasil. Tivemos aqui· 
grandes ferrovias, construídas com capitais ingle!.es e de propriedade 
de sociedades e empresas formadas de ingleses. De modo que, agora, 
que estamos retomando o desenvolvimento ferroviário, eu teria 
interesse em saber em que a.Inglaterra poderia co:aborar conosco. 

O SR. DAVID I. LEE- Investimento direto nos parece muito 
pouco provável... 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)-- Inclusive porque o 
Governo brasileiro não deseja investimento direto; quer ferrovia es­
tatal. De forma que nos interessam somente as vantagens da vendã. 
do material. 

O SR. DAVID I. LEE- Venda do material e também quanto 
ao know-how inglês existente tanto no seu org~.nismo nacional, no 
desenvolvimento da exploração ferroviária, acr1:dito eu, ou através 
de outras empresas particulares, especializadas ... 

O SR. ARNON DE MELLO - V. Ex• P'Jderia informar-me, 
então, se a indústria ferroviária inglesa se modernizou? Estive no 
Japão, onde andei de trem, num trecho, a 240 quilômetros por hora e 
tenho um trabalho sobre o desenvolvimento ferroviário na França, 
no qual se anuncia a existência de locomotiva!. com velocidade de 
500 km/h. Pergunto eu: a Inglaterra se desenvolveu igualmente no 
setor ferroviário? 

O SR. DA VlD I. LEE- Conheço desenvolvimento que estão a 
acontecer dentro do organismo oficial da exploração ferroviária, 
mas um comboio com 500 km/h é muito rápido. A Inglaterra é 
pequena ... (Risos) 

O SR. ARNON DE MELLO- Tenho um livro, aliás, sobre o 
assunto ... 

O SR. DAVID I. LEE- Dos desenvolvimentos que se estão 
fazendo, conheço a modernização que está ocasionando a transfor­
mação básica do programa de eletrificação. 

O SR. ARNON DE MELLO- E foi a Inglaterra a criadora. 

O SR. DAVID I. LEE - Sim, possivelmente outros desenvolvi­
mentos mais espetaculares têm surgido, como o Sr. Senador apon­
tou, referindo-se ao Japão. A política britânica, quanto a ferrovias, 
continua a considerá-las como um eixo de comunicações bastante 
importante. Portanto, continua o seu desenvolvimento dentro das 
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limitações impostas por uma rede já muito antiga, uma rede com cer­
tas características bastante específicas. 

O SR. ARNON DE MELLO - Na base, as locomotivas 
inglesas modernas utilizam o carvão, o óleo, ou são eletrificadas? 

O SR. DAVID I. LEE- Na maior parte, no serviço chamado 
urbano, normalmente as locomotivas ou são a óleo diesel ou elé­
tricas. A carvão já não existe nada. Só muito raramente, exisiem uns 
colecionadores ingleses que estão muito enamorados das antigas 
máquinas e, de vez em quando, fazem-nas sair. Normalmente, não. 
Isto não representa o de5envolvimento britânico neste campo. Mas, é 
interessante, de vez em quando, ver. 

O SR. LEANDRO MACIEL - Já foram, aqui, alinhados os 
problemas de diferentes regiões. Na miilha região existe uma série de 
problemas, mas desejo fixar-me, tão-somente, no problema agrícola. 

O Brasil precisa correr, já e já para aumentar sua produção nos 
diferentes setores. Há, todavia, um impeci1ho muito grande, qual 
seja o dos fertilizantes, que chegaram a subir mais de duzentos por 
cento. Comparada com a de outros países, como eu vi em Israel, sen­
timos nossa produção muito baixa, quando temos aqui, no Brasil, no 
meu Estado, uma jazida imensa de potássio com teor médio de 23%, 
e o potássio é a base do corretivo do solo. Quase sempre o potássio 
entra - e às vezes em maior escala - na formação de fertilizante 
para o corretivo do solo. 

Ora, esse potássio está descoberto. A jazida é imensa. Seu volu­
me e seu valor estão calculados. Precisamos que se torne efetiva a 
exploração do potássio, e assim, tenhamos fertilizante para o aumen­
to da produção agrlcola, de que tanto carecemos. 

O SR. DAVID I. LEE - É sempre muito interessante conhecer 
mais uma extensão dessa grande riqueza de matéria-prima no Brasil. 

Na parte do desenvolvimento mineiro, tenho a impressão de que 
há alguns contatos de entidades britânicas no Brasil. No que se refere 
à produção de fertilizantes, a Inglaterra tem uma das maiores empre­
sas no setor. Isso diz respeito diretamente a interesses específicos 
daquelas empresas. 

,.Parece~me, a mim, justamente os pontos que têm sido apon­
tados são os justificativos desta minha pretensão, através de um 
encontro meramente informal, digamos, além da atividade oficial da 
Missão. 

Conhecendo esses pontos e sendo minha empresa membro da 
Câmara de Comércio de Londres, que conta com uma Seção Latino­
Americana com divulgação enorme de informações e tratando espe­
cificamente de assuntos provenientes de toda as z.onas da América do 
Sul, posso informar a V. Ex•s que, pontos específicos, como o apon· 
tado pelo nobre Senador Leandro Maciel, podem ser encaminhados 
à referida Câmara de Comércio. Evidentemente que também pode 
ser feito por intermédio da Embaixada, onde existe um Serviço 
Informativo. Esses setores- Câmara de Comércio de Londres e o 
Serviço Informativo da Embaixada - trabalham em conjunto, e 
podem fazer chegar oficialmente o pedido de V. Ex•s, e bastante rapi­
damente, às autoridades interessadas na Inglaterra, tanto no que se 
refere a investimento de fertilizantes baseados no potássio, como no 
próprio desenvolvimento d3.sjazidas existentes. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Agradeço a sua 
visita e estamos prontos a fornecer quaisquer dados que a sua 
Missão venha a solicitar. Fazemos votos para que tenha grande êxito 
a Missão inglesa que, no momento, se encontra no Brasil. 

O SR. DAVID I. LEE- Muito obrigado, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores. 

(Levanta-se a reunião às 11 horas e 10 minutos.) 

COMISSÃO DE ECONOMIA 

8• REUNIÃO, REALIZADA EM 30 DE 
MAIO DE 1974 

Ãs dez horas do dia trinta de maio de mil novecentos e setenta e 
quatro, na Sala Bernardo Pereira de Vasconcelos, sob a presidência 
do Senhor Senador Magalhães Pinto, Presidente, presentes os Senho­
res Senadores Paulo Guerra, Wilson Campos, Renato Franco, Luiz 
Cavalcante, Helvídio Nunes e José Augusto, reúne-se a Comissão de 
Economia. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Se­
nadores Vasconcelos Torres, Jessé Freire, Teotônio Vilela e Franco 
Montara. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior e, em seguida, 
aprovada. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente declara aber­
ta a reunião e concede a palavra ao Senhor Senador Renato Franco, 
que emite parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado n~" 34, de 
1974, que "altera o código da Propriedade Industrial (Lei n~" 5.772, 
de 21 de dezembro de 1971)". 

Submetido o parecer à discussão e votação, o Senhor Senador 
Helvídio Nunes comunica que apresentara emenda ao referido proje­
to na Comissão de ConstituiçãQ e Justiça e fora vencido. Na oportu­
nidade, vota favoravelmente ao projeto, sendo, finalmente, o parecer 
aprovado, por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente agradece a pre­
sença dos Senhores membros da Comissão, e encerra a reunião, la· 
vrando eu, Daniel Reis de Souza, Assistente da Comissão, a pre­
sente Ata, que uma vez lida e aprovada, serâ assinada pelo Senhor 
Presidente. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 

14< REUNIÃO, (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA AOS 2 
DIAS DO MllS DE MAIO DO ANO DE 1974 

Às qui.nz.e horas e quarenta e cin~o minutos do dia dois do mês 
de maio do ano de mil novecentos e setenta e quatro, reúne-se a Co­
missão de Redação sob a Presidência do Senhor Senador Carlos Lin­
denberg, presentes os Senhores Senadores Ruy Carneiro e José Lin­
doso. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Se­
nadores Danton Jobim, Vice-Presidente, Cattete Pinheiro e José Au­
gusto. 

1:: lida e aprovada ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que o Senhor Senador José 

Lindoso apresenta as seguintes redações finais: 
a) do Projeto de Decreto Legislativo nq 5, de 1974 {nq 143-B/74, 

na Câmara dos Deputados), que autoriza o Senhor Presidente da Re­
pública a ausentar-se do País, no decorrer do próximo mês de maio 
de 1974, a fim de visitar a República da Bolívia; e 

b) do Projeto de Decreto Legislativo n<1 6, de 1974 (n9 144-B/74, 
na Câmara dos Deputados), que autoriza o Senhor Presidente da Re­
pública a ausentar-se do Pafs, no decorrer do próximo mês de maio 
de 1974, a fim de visitar a República do Paraguai. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, la­
vrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente ata 
que, uma vez aprovada, serâ assinada pelo Senhor Presidente. 

15• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA AOS 3 
DIAS DO MllS DE MAIO DO ANO DE 1974 

Ãs onze horas do dia três do mês de maio do ano de mil novecen­
tos e setenta e quatro, reúne-se a Comissão de Redação sob a Presi­
dência do Senhor Senador Carlos Lindenberg, presentes os Senhores 
Senadores Wilson Gonçalves e José Lindoso. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Danton Jobim, Vice-Presidente, Cattete Pinheiro e José 
Augusto. 
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É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador José 

Lindoso apresenta a redação final do Projeto de Resolução n• 16, de 
1974, que autoriza o Governo do Estado de São Paulo a realizar uma 
Operação de empréstimo externo destinado à execução do Projeto de 
Aproveitamento Múltiplo do Va\e do Rio Ribeira. · 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, la­
vrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente ata : 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

16• REUNIÃO(EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA AOS 6 
DIAS DO MllS DE MAIO DO ANO DE 1974 

Às onze horas do dia seis do mês de maio do ano de mil novecen­
tos e setenta e quatro, reúne-se a Comissão de Redação sob a Presi­
dência do Senhor Senador Cattete Pinheiro, presentes os Senhores 
Senadores José Lindoso, Ruy Carneiro e Wilson Gonçalves. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Se. 
nadares Carlos Lindenberg, Presidente, Danton Jobim, Vice-Presi­
dente, e José Augusto. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor. Senador José 

Lindoso apresenta a redação final do Projeto de Lei do Senado n'il 
149, de 1973, que isenta da multa estabelecida no art. 811 da Lei n11 
4.137, de lS de julho de 1965, o alfabetizado pelo Mobra\. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, la­
vrando eu, Maria Carmem Castro Souza, Assistente, a presente ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

17• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA AOS 7 
DIAS DO MBS DE MAIO DO ANO DE 1974 

Ãs onze horas do dia sete do mês de maio do ano de mil no­
vecentos e setenta e quatro, reúne-se a Comissão de Redação sob a 
Presidência do Senhor Senador Carlos Lindenberg, presentes os Se­
nhores Senadores Danton Jobim, Vice-Presidente, e Wilson Gonçál­
ves. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Cattete Pinheiro, José Augusto e José lindoso. 

t lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprOVa o parecer em que o Senhor Senador Wilson 

Gonçalves apresenta a redação final do Projeto de Resolução n'il 15, 
de 1974, que autoriza o Governo do Estado do Amazonas a realizar 
operação financeira externa no valor de USS 5,000,000.00 (cinco mi­
lhões de dólares norte-americanos) para atender compromissos com 
construção de rodovia. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, la­
vrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

18• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA AOS 14 
DIAS DO MBS DE MAIO DO ANO DE 1974 

Às dezoito horas e quarenta minutos do dia quatorze do mês de 
maio do ano de mil novecentos e setenta e quatro, reúne-se a Co­
missão de Redação sob a Presidência do Senhor Senador Carlos Lin­
denberg, presentes os Senhores Senadores Ruy Carneiro, José Augus­
to e José Lindoso. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Danton Jobim, Vice-Presidente, e Cattete Pinheiro. 

~ lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que são apresentadas as se­

guintes redações finais: 
a) pelo Senhor Senador José lindoso, do Projeto de Decreto 

Legislativo n11 2, de 1974 (nll 138-B/74, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo Básico de Cooperação Internacional, 
Cientifica e Cultural, celebrado entre o Governo da República Fe-

derativa do Brasil e o Governo da República do Paraguai, na cidade 
de Assunção, em 17 de outubro de 1973; 

b) pelo Senhor Senador Ruy Carneiro, do Projeto de Decreto 
Legislativo n11 3, de 1974 (nll 140-B/74, na Câmara dos Deputados), 
que aprova os textos do Protocolo sobre Relações de Trabalho e Pre­
vidência Social e do Acordo por troca de notas, firmados entre os 
Governos da República Federativa do Brasil e da República do Para­
guai, em Assunção, em li de fevereiro de 1974; e 

c) pelo Senhor Senador José Augusto, do Projeto de Decreto 
Legislativo n'<' 4, de 1974 (nll 139-B/74, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o tC:xto do Convênio Constitutivo da Organização Lati­
no-Americana de Energia - OLADE - firmado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e os Governos de mais 21 países 
da América Latina e do Caribe, em Lima, a 2 de novembro de 1973. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, la­
vrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

19• REUNIÃO, REALIZADA AOS 22 DIAS 
DO MBS DE MAIO DO ANO DE 1974 

Às onze horas do dia vinte e dois do mês de maio do ano de mil 
novecentos e setenta e quatro, reúne-se a Comissão de Redação sob a 
Presidência do Senhor Senador Carlos Lindenberg, presentes os Se­
nhores Senadores Danton Jobim, Vice-Presidente, Cattete Pinheiro e 
José Lindoso. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Senhor Senador 
José Augusto. 

~lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os seguintes pareceres: 
a) em que o Senhor Senador José Lindoso apresenta a redação 

final do Projeto de Resolução n9 23/71, que suspende a execução do 
Decreto-lei nll 1.030,.de 21 de outubro de 1969, julgado inconstitu­
cional por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferi­
da aos 2 de dezembro de 1970; e a redação do ver:.cido, para o turno 
suplementar, do Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara nll34, de 1974 (n"' 1.794-8{74, na Casa de origem), que cria 
na Justiça do Trabalho da 5• Região, a I' Junta de Conciliação e Jul­
gamento, com sede no Município de Simões Fi'.ho, no Estado da 
Bahia; 

b) em que o Senhor Senador Cattete Pinheiro apresenta a reda­
ção final do Projeto de Resolução n9 17/74, que suspende o art. 67 da 
Lei do Estado de Goiás nll7.250, de 21 de novembro de 1968, declara­
do inconstitucional por decisão definitiva do Supremo Tribunal Fe­
deral, aos 27 de setembro de 1973; e 

c) em que o Senhor Senador Danton Jobim apresenta ·a reda­
ção do vencido, para o turno suplementar, do Substitutivo do 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara n9 18, de 1972 (n9 2.504-C/65, 
na Casa de origem), que suprime a alínea "b" do art. 62 das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nll 5.452, de 111 de maio de 1943, 
e dá outras providências, 

Nada mais havendo a tratar, dâ-se por encerrada a reunião, la­
vrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

20• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA AOS 23 
DIAS DO MM DE MAIO DO ANO DE 1974 

Ãs onze horas do dia vinte e três do mês de maio do ano de mil 
novecentos e setenta e quatro, reúne-se a Comissà•:> de Redação sob a 
Presidência do Senhor Senador Carlos Lindenberg, presentes os Se­
nhores Senadores Danton Jobim, Vice-Presidente, Cattete Pinheiro e 
José Augusto. 

Deixa de comparecer, por motivo justif1cado, o Senhor SenaJor 
José Lindoso. 
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É lida e aprovada a ata d:1 r...-ur 1;'•o anterior. 
A Comis.-.:l'S aprlwa o p<lH:ü·,- .:m 4Ut.! o Senhor Senador Cattete 

Pinheiro aprc~ent:J J rcJa~·;'hJ Lln \>.:,'~tdo. r:m1 o segundo turno regi­
mental, do Projeto de Lei Jo 'icn:~i..ru n" !Oil, de 1973, que acrescenta 
parágrufo ao artig,, 16 da Lei n" I (;f.(), de 5 de fevereiro de 1950, que 
estabelece normas paw a ClHlCc.<,s:rn de .t%i~tl:ncia judiciária aos ne­
cessitados. 

Nada mais ha\cndo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, la­
vrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

2i' REUNI,\0 iEXTRAOR ll' ~ARL\1. RLALIZADA AOS 30 
DIAS DO MÊS DE MAIO IJll ANO DE 1974 

Às onze hora-. do dia tnnl..J d1J mês J...- m;llo do ano de mil nove­
centos e setenta e qu.llro, reúne-s...: a Comis.-.Jo de Redação sob a 
Presidência do Senhor Senador Danton Jobrm, Vice-Presidente, pre­
sentes os Senhores Senadores Calte!t' Pinheiro e Jo!'té Lindosu. 

Deixam de comp.ut.!cer, pnr motl'dJ ·u~ttf1cado, os Senhores Se­
nado:es Carla~. indenbcrg, Pn.:-.idcnk, c José Augusto. 

E lida e afi'vada ;.1 at.1 da rcunr.lr1 anlt:rmr. 

A Comiss;)o LJrrova 11 rarn:er .:PJ que l' Senhor Senador José 
Lindoso apresenta a rcdaçio fin •. d 1ln Prv1llo ·ic Resolução nY 19, de 
1974, que suspendt:. no r~lt.Í.J!rafo !? do art. .,.89 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, a.<> cxprc\sÔc~ "o jui1 c", declaradas inconstitu· 
cionais por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, profe­
rida nos autos do Recurso I· xtraurdin.lrio n" 75.390, do Distrito Fe­
deral, em 24 de outubro de llJ73. 

Nada mais ha\cndo J tr·:~tar, tU-.;.: por encerrada a reunião, la· 
vrando cu, Maria ( 'armt·l, Castro StlUltJ. /\s~rstcnte, a presente ata 
que, uma \t:/. aProvada sr.;·d as:-.ir'o.JÚ,• pdo Se: r h 1r Presidente. 

22' REUNIÀO(f.X I RAOIWI~ARI.\1. RLALIZADA AOS 30 
DIAS IJO M i S DE ~I AIO Dll A NO DE 1974 

Às dezesseis hora<> c trintu mmut~J" do d1a !ri 1ta do mês de maio 
do ano de mil no'vc,:cnhl~ L' setenta c qualrtl, rr.:úrc-sc a Comissão de 
Redação sob a Pn:siUi:ncia do Scnh1'r Senador Danton Jobim, Vice· 
Presidente, prcsenh:.; tlS ScnÍhlrt>• '\.:1;Hiür.:.~ C:ttktc Pinheiro e José 
Lindoso. 

Deixam d~omparecer, por motivo justificado, os Senhores Se­
nadores ÜJrlos Lindcnberg, Presidente. e José :\ugusto. 

É lida e aprovada a ata da reumào anterior. 

A Comissão aprova o parc~o:er em que o Senhor Senador José 
Lin'doso apresenta a redação linal das emendas do Senado ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n.;o 35, de 1974 (n" t. 7~4-Bt74, na Casa de ori­
gem) que adapta ao Côdigo d~ Ptill'~"-"0 Civ1l ,ls Leis que menciona, 
e dá outras providências. 

Nada mais havendo a tr . .Itar, dá-s.c por encerrada a reunião, Ja. 
vrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

RELATO RIOS DAS COM ISSOES PERMANENTES, 
CORRE.'l'PO.VVFV7E.\ AO "rii:.S nF. MAIO DE 1974 

COMISSÃO DE AGRICUlTURA 

Relatório corrcspondt-nfe ao mês de maio det974 

Presidente: ScnJdor Paulo <iuara 
Assistente: Cláudio Vital Rehouças Lacerda 

DISTRIBUIÇÃO -.. , 
Ao Senhor Senador Amaral Peixoto 
Em 21-5-74 

Projeto de Lei Ja ( ·;rrn<~r J 111> 042j 7 -t -- ·· K.:rH•I ;1 'l prdl.o 
para estahelecimenlo da.;; n•n:l'i t:"fh.Trfit:açôc~ d.1 r.J.<ssifica· 

• 

ção comercial de lã de ovinos e determina outras 
providências." 

SINTESE DOS TRABALHOS 

Visita de autoridade do Podei Executivo - Em reunião 
extraordinária da Comissão de Agricultura, realizada às 09:30 horas 
do dia 14 de maio de 1974, e sob a presidência do Senhor Senador 
Paulo Guerra, compareceu o Senhot Ministro de Estado da 
Agricultura, Engenheiro Agrônomo Alysson Paulinelli, que, de at:or­
do com a praxe, fez uma exposição dos seus objetivos à frente do 
Ministério da Agricultura. 

Reuniões extraordinárias .................................. OJ 
Projetos Distribuídos .................................... 01 
Oficios recebidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 02 
Convites enviados ........................................ 496 

Brasília, 30 de maio de I 9·f4. - Cláudio Vital Rebouças 
Lacerda, Assistente. 

CO:WISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

Relatório correspondente ao mês de maio de 1974 

Presidente: Senador Daniel Kireger 
Secretário: Maria Helena Bueno Brandão. 

PARECERES PROFERIDOS 

Projeto de Lei da Câmara n9 25/74- Complementar- Dispõe 
sobre a aplicação dos recursos gerados pelo Programa de Integração 
Social (PIS) e pelo Programa de Formação do Patrimônio do Servi­
dor Público (PASEP). - Relator: Senador Helvidio Nunes -
Conclusão: Constitucional. Aprovado. (8-5-74) 

Projeto de Lei do Senado nt;> 28/74: Altera a legislação da Previ­
dência Social(§ z.;o do art. 24 da Lei n'~ 3.807, de 26·8·60, modificada 
pela Lei n11 5.890, de 8·6-73. Relator: Senedor Helvídio Nunes. -
Conclusão: Constitucional e jurídico.- Aprovado. (8-5-74) 

Projeto de Lei do Senado n11 22/74: Altera o § 4.;o do art. 79 da 
lei n~' 3.807, de 28-6-60.- Relator:' Senador Heitor Dias.- Conclu­
são: Constitucional e jurídico. AproVado. (8·5-74) 

Projeto de Lei do Senado n~' 111/73: Inclui trecho rodoviário no 
Plano ~..Jcional de Viação e dá outras providências.- Relator: Sena­
dor ltalívio Coelho. - Conclusão: Constitucional e jurídico. 
Aprovado. (8-5-74) 

·Projeto de Lei do Senado nt;> 24/74: Inclui disposições da Lei 
5. 108, de 21-9·66 (Código Nacional de Trânsito), exigindo estojo de 
emergência médica nos veículos e habilitação dos motoristas à presta­
ção dos primeiros socorros. - Relator: Senador halívio Coelho. 
Constitucional e jurídico, com substitutivo. Aprovado. (8-5-74) 

Projeto de Lei do Senado n.;o 144/73: Altera dispositivos da Lei 
4.591, de 18-12-64, que dispõe sobre o c<7Ildomínio em edificações e 
as incorporações imobiliárias. - Relator: Senador Nelson Carneiro. 
- Conclusão: Preliminar pela constitucionalidade e juridicidade. 
Aprovado. (8-5-74) 

Projeto de Lei do Senado n.;o 31/72: Estabelece que a sentença 
normativa da Justiça do Trabalho fixará, também, um piso salarial 
ou limite mínimo de remuneração para a categoria profissional. -
Relator: Senador José Augusto. - Conclusão: Constitucional e 
jurídica a emenda n~' I, de Plenário. Aprovado. (8-5-74) 

Projeto de Lei da Câmara n'i' 18/72: Estende aos vigias o regime 
de trabalho instituído no art. 58 da Consolidação das Leis do Tra­
balho, aprovado pelo Decreto-Lei nt;> 5:452, de 19-5-43. -:-,Relator: 
Senador José Augusto. - Conclusão: Constitucional e jurídico o 
substitutivo da CLS. Aprovado. (8-5-74) 

Projeto de Lei do Senado n'i' 13/74: Transfere embarcações da 
STBG para o Ministério da Marinha.- Relator: Senador José Au­
f.!U'.11} CL:,,.· .... ,.l: Incor.~titurional e injurídico. Aprovado, 
votando com rcl>lnçóes o Senador Accioly Hlho. (8~5-74) 
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Ofício S 05J74, do Presidente STF. Recurso Extraordinário 
73.809, dó Estado de Goiás, inconstitucionalidade da Lei 7 .250, de 
21·11-68. ~Relator: Senador Osires Teixeira.- Conclusão: Favorá­
vel com PRS. Aprovado. (8-5-74) 

Projeto de Lei do Senado n9 147/73: Altera a redação do ineiao 
11 do art. 118 da_Lei n~' 3.434, de 20-7-1958, que dispõe sobre o Códi­
go do Ministério Público do D. Federal.- Relator: Senador Osires 
Teixeira. - Conclusão: Constitucional e jurídico. Aprovado, votan­
do vencidos, pela inconstitucionalidade os Sen. Accioly Filho e 
Helvídio Nunes. Aprovado. (8-5-74) 

Projeto de Lei do Senado nl' 30/74. Inclui a utilização de agentes 
químicos (desfolhantes) na destruição das florestas, entre os crimes 
dermidos na Lei de Segurança Nacional.- Relator: Senador Mattos 
Leão. -Conclusão: Diligência junto ao CSN e IBDF. Aprovado. (8--
~~ . 

Projeto de Lei da Câmara n9 3j74: Regula os contratos para a 
gravação e comercialização de discos musicias,--=. Relator: Senador 
Nelson-Carneiro.- Conclusão: Constitucional e jurídico. Aprova-'' 
do, com voto em separado do Sen. José Lindoso, concluindo de acor­
do com o Relator. (8-5-74) 

Projeto de Resoluçào n~' 23/71: Ação rescisória nl' 863, do 
D. Federal, de 21-I0-69, nestes termos:" ... A lei não pode prejudicar 
a coisa julgada. Prevalência do art. 153, § 39 da Constituição 
Federal."- Relator: Senador José Lindoso. -Conclusão. ratifica 
parecer anterior que é favorável com PRS. Aprovado. (S-S-'14) 

Projeto de Lei do Senado n'~ 109/73: Acre~centa parágrafo ao. 
art. 16 da Lei 1.060, de 5-2-50, que estabelece normas para a conces­
são de assistência judiciária aos necessitados. - Senador Accioly 
Filho. -Constitucional e jurídico, com substitutivo. Aprovado. (S-
5-74) 

Projeto de Lei da Câmara n~' 35j74: Dispõe sobre a adaptação 
ao Código de Processo Civil as leis que menciona. - Relator: Sena­
dor Accioly Filho. - Conclusão: Concedida Vista ao Sen. Nelson 
Carneiro. (8-5-74) 

Projeto de Lei do Senado n~' 36/74: Autoriza o Governador do 
Distrito Federal a abrir à Secretaria de Saúde o crédito especial de 
Cr$ 350.000,00 para o fim que especifica. - Relator: Senador José 
Augusto.- Conclusão: Constitucional e jurídico. Aprovado. (15-5-
74) 

Projeto de Lei do Senado n~' 144j73: Altera dispositivos da Lei 
n9 4.591, de 16-12-64, que dispõe sobre o condomínio em edificações 
e incorporações imobiliárias. - Relator: Senador Nelson Carneiro. 
-Conclusão: Substitutivo. Aprovado. (15-5-74) 

Projeto de Lei do Senado n'l 17/74 (Emenda n'~ I, Plenário): 
Altera a legislação da Previdência Social (art. 22 da Lei nl' 3.807, de 
26·8·60, modificada pela Lei n~' 5.890, de 8·6-73). - Relator: Sena· 
dor Heitor Dias. Conclusão: In jurídica a emenda. Aprovado, venci· 
do Sen. Nelson Carneiro. ( 15-5-74) 

Projeto de Lei do Senado n~' 21/74: Altera a legislação da 
Previdência Social I( art. 81' da Lei nl' 3.807, de 26-8-60). - Relator: 
Senador Heitor Dias. - Conclusão: Constitucional, inconveniente 
quanto ao mérito. Vencido Relator e designado Relator do vencido 
Sen. Wilson Gonçalves. (15-5-74) 

Projeto de Lei do Senado n~' 23/74: Vincula a Superintendência 
Nacional da Marinha Mercante- SUNAMAM- ao Ministério da 
Marinha. - Relator: Senador Carlos Lindenberg. - Conclusão: 
Inconstitucional. Aprovado. (15-5-74) 

Projeto de Lei da Câmara n~' 7 j74: Altera a redação do item 111 
do art. 69 da Lei n'~ 5.081, de 24-8-66, que "Regula o exercício da 

,Odontologia". Relator: Senador Nelson Carneiro - Conclusão: 
Constitucional e jurídico o Projeto e pela rejeição da emenda n<~ l, de 
Plenário. Aprovado, vencidos os Sen. José Lindoso: "acolho a 
constitucionalidade e juridicidade e voto contra a rejeição sob 
argumento de inocuidade; Sen. Gustavo Capanema: vencido aceito o 
voto do Sen. José Lindoso. (15-5-74) 

Ofício S 11/74 do Presidente do STF, Recurso Extraordinário 
nl'75.390, do Distrito Federal, inconstitucionalidad,:~ art. 789, § (9 

da CLT das palavras "o Juiz e".- Relator: Sê::nador José Augusto. 
-Conclusão: Favorável com PRS. Aprovado. ( 15-5-74) 

Projeto de Lei do Senado ·n~' 2/74: Altera a legislação da 
Previdência Social (Art. 57 da Lei 3.807, de 26-8-60, modificada pela 
Lei 5.890, de 8-6-73). - Relator: Senador Heitor Dias. - Conclu­
são~ Inconstitucional e injurídico. Aprovado, ven1;ido Sen. Nelson 
Carneiro. (15.5'74) 

Projeto de Lei da Câmara n<~ 34/74: Cria, Dll. Justiça do Tra­
balho da 5• Região, a I• e 2• Juntas de Conciliaçiio e Julgamento, 
com sede no Município SimÕt>'l filho, Estado da Bahia.- Relator: 
Senador Helvídio Nunes. - ConclllSào: Constitucional e jurídico o 
substitutivo da CSPC. Aprovado. (15-5-74) 

Projeto de Lei do Senado n~' 134/73: Dispõe sobre reconhe­
cimento de filho ilegítimo e dá outras providências.- Relator: Sena­
dor Helvidios Nunes - Conclusão: Constituciona.l e jurídico, com 
emenda n~' 1-CCJ. Aprovado. (lS-05-74). 

Mensagem n~' 178/74 do Sr. Presidente da República subme­
tendo à apreciação do Senado Federal, o nome do Dr. João Leitão 
de Abreu para exercer o cargo de Ministro do Supn:mo Tribunal Fe­
deral, na vaga decorrente do falecimento do Ministr~afael de Bar­
ros Monteiro Filho. - Relator: Senador Wilson Gonçalves- Con­
clusão: Secreta. (22-05-74). 

Projeto de Lei da Câmara n' 35/74: Adapta ao novo Código de 
Processo Civil as Leis que menciona.- Relator: Senador Accioly Fi­
lho- Conclusão: Constitucional e jurídico, com emendas n~'s 1-CCJ 
e 2-CCJ. Aprovado. (22-5-74) 

Projeto de Lei do Senado nl' 37 j74: Altera a rc:dação do art. 96 
do Código PenaL - Relator: Senador Accioly Filho - Conclusão: 
Contrário. Inconveniente quanto ao mérito. Aprctvado, vencido o 
Sen. Nelson Carneiro. (22-05-74). 

Projeto de Lei do Senado n'~ 20/74: Revoga o § 2~'. do art. 75 do 
Código Penal. - Re\ator: Senador Accio\y Filho - Conclusão: 
Contrário. Inconvenientemente quanto ao mérito. Aprovado. (22-05-
74). 

Projeto de Lei do Senado n~' 37/74: Altera a r,:dação do art. 96 
do Código Penal. - Relator: Senador Accioly Filho - Conclusão: 
Contrário. Inconveniente quanto ao mérito. Aprovado, vencido o 
Sen. Nelson Carneiro. (22-5-74) 

Projeto de Lei do Senado n'~ 20/74: Revoga o § 21' do art. 75 do 
Código Penal. - Relator: Sen;ador Accioly Filho - Conclusão: 
Contrário. Inconvenientemente quanto ao mérito. AProvado. (22-5-
74). 

Ofícios 1/74 do Pres. ST~, Representação n~' 873, Estado de 
Mato Grosso, inconstitucionalidade das palavras " e urn escrivão de 
Paz" no caput do art. 71 da Constituição estadual. - Relator: Sena­
dor Accioly Fil~o - Conclusão: Favorável com PRS. Aprovado. 
(22-5-74). 

OfícioS 2/74 do Pres. STF, Representação n' 887, Estado Mato 
Grosso, inconstitucionalidade do art. 2~' da Letra f da Lei n~' 3.146, de 
17-12-71, com a redação da Lei n~' 3.194, de 22-6-72.- Relator: Se­
nador Accioly filho- Conclusão: Favorável com PRS. Aprovado. 
(22-05-74). 

OficioS 3/74 do Presidente do STF Representação n~ 888, Es­
tado Mato Grosso, inconstitucionalidade do art. 121, inciso III da 
Constituição estadual, na redação dada pela emenda Constitucional 
n~' 6, de 13-4-1972.- Relator: Senador Accioly Filho- Conclusão: 
favorável, com PRS. Aprovado. (22-05-74). 

Projeto de Lei do Senado n'~ 41/74: Determina a aplicação mini­
ma de 20% da renda líquida da Loteria Esportiva Fc:deral nos municí­
pios de p'rocedência da receita.- Relator: Senador Accio1y Filho­
Conclusão: Constitucional e jurídico. Aprovado. (22-05-74). 

Projeto de Lei do Senado n~' 136/73: Torna obrigatória publica· 
ção em bilhetes de apostas da Loteria Esportiva Federal. - Relator: 
Senador Carlos Lindenberg - Conclusão: Constitucional e jurídico 
o sub~titutivo da CEC. Aprovado. (22-05-74). 
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Projeto de Lei do Senado n'~ 31/74: Dá o nome de "Edison Car­
neiro" ao Museu do Folclore. - Relator: Senador Mattos Leão­
Conclusão: Constitucional e jurídico. Aprovado. (22-05-74). 

Projeto de Lei do Senado n'~ 130/73: Introduz alterações nos 
Estatutos da Ordem dos Advogados do Brasil (Lei n'~ 4.215, de 27-4-
63}. - Relator: Senador Mattos Leão- Conclusão: Constitucional 
e jurídico com substitutivo. Vista ao Sen. Wilson Gonçalves. (22-05-
74). 

Projeto de Lei do Senado n'~ 34/73: Altera o Código da Proprie­
dade Industrial {Lei n'~ 5.772, de 21-12-1971).- Relator: Senador 
Helvídio Nunes- Conclusão: Constitucional e jurídico, com emen­
da n9 1-CCJ. Adiada a apreciação por proposta do Sen. Wilson Gon­
çalves. (22-05-74) 

OfícioS 13/74 do Presidente do STF Recurso Extraordinário n9 
75.619, Estado de Minas Gerais, inconstitucionalidade da alínea~, 
do n'~ 44, Tabela A, do art. 37 da Lei n'~ 4.747, daquele Estado. -
Relator: Senador José Augusto - Conclusão: Favorável com PRS. 
Aprovado (22-05-74). 

Ofício S 17/74 do Governador do Estado do Espíríto Santo, 
solicitando retificação da Resolução n'~ 63, de 1973, que concedeu au­
torização ao Governo daquele Estado para contrair empréstimo ex­
terno. - Relator: Senador Carlos Lindenberg- Conclusão: Pela re­
publicação da Resolução n'~ 63/73, corrigidos o nümero e a data da 
Lei. Aprovado. (22~05-74). 

Projeto de Lei do Senado n9 34/74: Altera o Código dé Proprie­
dade Industrial (Lei n9 5. 772, de 21-12-71). - Relator: Senador Hel­
vídio Nunes- Conclusão: Constitucional e jurídico. Aprovado. (29-
05-74). 

Projeto de Lei do Senado n9 107/73 (Emenda n9 01, de Plenâ­
rio): Dá nova redação ao art. 39 do Decreto-lei n'~ 389, de 26-12-68, 
que dispõe sobre os efeitos pecuniários decorrentes do trabalho em 
condições de insalubridade e de periculosidade. - Relator: Senador 
Helvídio Nunes- Conclusão: Const.itucional, jurídica e conveniente 
quanto ao mérito. Aprovado. (29-05-74). 

Projeto Lei Senado n9 130/73: Introduz alterações no Estatuto 
da Ordem dos Advogados do Brasil (Lei n9 4.215, de 274-63).- Re­
lator: Senador Mattos Leão (devolvido pelo Sen. Wilson Gonçalves, 
com voto em separado, apresentando subemenda) - Conclusão: 
Constitucional, jurídico, com substitutivo. Aprovado, modificado 
pela subemenda do Sen. Wilson Gonçalves. Vencidos em parte os Se­
nadores Nelson Carneiro, Carvalho Pinto, Carlos Lindenberg e Hei­
tor Dias. (29-05·74). 

Projeto de Lei do Senado n"' 21/74: Altera a legislação da Previ­
dência Social. - Relator: Senador Wilson Gonçalves (Relator do 
vencido)- Conclusão: Constitucional e jurfdico. Aprovado, venci­
do o Sen. Heitor Dias. (29-05· 74). 

Projeto de Resolução n9 18/74: Dá nova redação ao art. 363 do 
Regimento Interno do Senado Federal, aprovado pela Resolução n9 
93, 1970. - Relator: Senador Carlos Lindenberg - Conclusão: 
Constitucional e jurídico. Aprovado. (29-05-74). 

Projeto de Lei do Senado n9 35/74: Dâ nova redação ao art. 681 
da Consolidação das Leis do Trabalho. - Relator: Senador Heitor 
Dias- Conclusão: Constitucional e jurídico. Aprovado. (29-05-74). 

DISTRIBUIÇÃO 
Em 07-05-74 

Ao Senador Osires Teixeira: 

OFICIO S 12/74 do Presidente do S.T.F., Representação n9 

899,.do Estado de Goiás, inconstit-ucionalidade da Lei n9 7.485, d--. 
2-12-71, daquele Estado. 

Ao Senador José Augusto: 

OFICIOS 11/74 do Presidente do S.T.F., Recurso Extraordi­
nário n~ 75.390, do D. Federal, inconstitucionalidade no art. 789, § !9 
da CLT das palavras "o Juiz e". 

OFICIO S 13/74 do Presidente do S.T.F., Recurso Extraor­
dinário n9 75.619, do Estado de Minas Gerais, inconstitucionalidade 
da alínea ~ •. do n~> 44 da Tabela A, do art. 37 da Lei n9 4. 747/68, 
daquele Estado. 

Ao Senador Helvídio Nunes: 

PLS N9 107 f73 - Dá nova redação ao art. 39 do Decreto-lei n9 
389, de 26-12-68, que dispõe sobre os efeitos pecuniários decorrentes 
do trabalho em condições de insalubridade e de periculosidade. 

Ao Senador Accíoly Fiiho: 

PLS N9 37/74- Altera a redação do art. 96 do Código Penal. 
PLC N9 35/74 - Adapta ao Código de Processo Civil as leis 

que menciona. 

Ao Senador Heitor Dias: 

PLS N"' 35f74- Dá nova redação ao art. 681 da Consolidação 
das Leis do Trabalho. 

PLS N\"1 26/74 - Altera a legíslaçâo da Previdência Social (art. 
64 da Lei n"' 3.807, de 26-8-60, modificada pela Lei n9 5.890, de 
8-6-73). 

PLS NQ 10/74 - Altera a legislação da Previdência Social 
("caput" e o§ )9 do art. lO da Lei n9 5.890, de 8-6-73). 

Em 08-05-74 

Ao Senador Nelson Carneiro: 

PLC N9 35/74 (Vista)- Adapta ao Código de Processo Civil aS 
Leis que menciona. 

PLS N9 144/13 - Altera dispositivos da Lei n9 4.591, de 
16·12-64, que dispõe sobre o condomínio em edificações e as incor­
porações imobiliárias. 

PLC N9 7/74- Altera a redação do item 111 do art. 69 da Lei n'~ 
5.081, de 24-8-66. que "Regula o exercício da Odontologia". 

PLS N9 39 j74 - Dispõe sobre a preferência para matrícula 
como estivador e dá outras providências. 

Ao Senador Heitor Dias: 

PLS N9 38j74- Altera o parágrafo único do art. 26, da Lei n\"1 
3.807 de 26·8-50 (Lei da Previdência Social). 

Ao Senador Accioly Filho: 

PLS N9 40/74- Introduz parágrafo único ao art. 71 do Código 
de Processo Civil. 

Em 09-05-74 

Ao Senador José Augusto: 

PLS N9 36J74- Autoriza o Governador do D. Federal a abrir 
à Secretaria de Saúde o crédito especial de CrS 350.000,00 para o fim 
que especifica. 

Ao Senador Accioly Filho: 

PLS N9 41f74- Determina a aplicação mínima de 20% da ren· 
da líquida da Loteria Esportiva aos municípios de procedência da 
receita. 

Ao Senador Heitor Dias: 

PLS N9 8/74- Altera a legislação da Previdência Social (Art. 
55 da Lei n9 3.807, de 26-8-60 modificada pela Lei n9 5.890, de 8-6-
73). 

Em 10-05-74 

Ao Senador Carlos Lindenberg: 

PLS N9 136/73- Torna obrigatória publicação em bilhetes de 
apostas da lo leria Esportiva Federal. 
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Ao Senador lta1ivio Coelho: 

PLS NO? 43/74- Altera os Arts. J9, 2\'1 e 89 da Lft:l(f 1.944, de 

14~8-53, que torna obrigatória a iodetação do sal de co'Íinha desti­
nado ao consumo alimentar nas regiões bocigenas do País. 

Ao Senador Mattos Leão: 

PLS N., 42/74 - Altera a letra a do Art. 6t do Decreto n'~ 
69.450, de 19-ll-71, que regulamenta o art. 22 da Lei n9 4.024, de 
20-12-61 e a alínea c do art. 40 da Lei fi9 5.540, de28-11-68. 

Ao Senador Heitor Dias: 

PLS N9 16/74 - Altera a legislação da Previdência Social 
(inciso I do art. 76 da Lei 11.., 3.807, de 26-8-60 modificada pela Lei nt 
5.890, deS-6-73). 

Em 13-05-74 

Ao Senador Italívio Coelho: 

PLS N9 88/73 - Dispõe sobre o ex.erciCIO da profissão de 
lavador e vigia autônomo de veículos automotores. 

Ao Senador Heitor Dias: 

PLS N~> 44j14- Altera a legislação da Previdência Social (Art. 
69 da Lei n" 3.807, de 26-S-60 modificada pela Lei n" 5.890, de 
8-6-73) 

Em 14-05-74 

Ao Senador Helvídio Nunes: 

PLC N<~ 34/74 -Cria na Justiça do Trabalho da 5• Região a I f 
e 2• Juntas de Conciliação e Julgamento, com sede no Município de 
Simões Filho, no Estado da Bahia. 

Ao Senador Accioly Filho: 

PLS N~> 45/74- Dã nova redação ao art. 81 do Código de Pro­
cesso Civil. 

Em 15-05-74 

Ao Senador Heitor Dias: 

PLS N<~ 46j74- Dá nova redação à letra b do item 11 do art. 5' 
da Lei n<1 5.890, de 8-6-73. 

PLS N<147/74- Altera a legislação da Previdência Social(§ I' 
do art. 10 da Lei n' 5.890, de 8-6~ 73) 

Em 16-05-74 

Ao Senador Wilson Gonçalves: 

PLS N' 43/72 - Passa ao domínio do Estado de Goiás terras 
pertencentes à União. 

Em 21-05-74 

Ao Senador Wilson Gonçalves: 

MENSAGEM N' t78J74 do Sr. Presidente da República 
submetendo à aprovação do Senado Federal, o nome do Dr. João 
Leitão de Abreu, para exercer o cargo de Ministro do Supremo Tri­
bunal Federal, na vaga decorrente do falecimento do Ministro 
Raphael de Barros Monteiro Filho. 

Ao Senador Accioly Filho: 

PLS N11 5j74- Altera a redação do art. 84 do Código Penal. 
PLS N<148j74- Revoga o art. 264 do Código Penal. 
PLS N' 49j74 - Modifica o inciso IX do art. 12 do Código 

Civil. 
PLS N<1 51j14- Altera a redação do art. 72 do Código Penal. 

Ao Senador Heitor Dias: 

PLS N' 50/74- Revoga o§ I' do art. 113 da Lei n' 3.807, de 
26-8-60. 

Ao Senador Carlos Lindenberg: 

OFICIO S 17 J74 do Governador do Estado Espírito Santo soli­
citando rctiftcaçào da Resolução Q9 63', de 19'73, que concedeu ao 
Govcla'o ·daquele Estado autorização para contmir empréstimo ••• ·.'~-t'RS N' 18/74- Dá nova redação ao art. 363 do Regimento 

,rno do Senado Federal, aprovado pela Resolu~:ão n' 93, de 1970. 

Ao Senador José Augusto: ~ 

PLC N~' 40/74 -4 Dispõe sobre o cancelamento de protesto nos 

títulos de crédito e dã outras providências. 

Em 22-05-74 

Ao Senador José Sarney: 

PLS Nv 40/72 (substitutivo) - Dispõe sobre a propaganda 
comercial de produtos de consumo público, estabelece obrigatorieda­
de de descrição de qualidades nas respectivas embalagens. 

Ao Senador Wilson Gonçalves (Vista): 

PLS Nt 130J73 - Introduz alterações nos E~tatutos da Ordem 
dos Advogados do Brasil. 

PLS N' 21/74 (Relator do vencido)- Altera a legislação da Pre­
vidência Social (Art. 89 da Lei nv 3.807, de 26-8-60) 

Em 23-05-74 

Ao Senador Accioly Filho: 

OFICIOS 15J74 do Presidente do Tribunal d~~ Contas do D. Fe­
deral, encaminhando Representação ao Senado Federal sobre 
irregularidades e abusos praticados pela empresa pública Sociedade 
de Habitações de Interesse Social Ltda. - SHIS, ao realizar permuta 
de terrenos de seu património imobiliário por apartamentos de 
propriedade da ENCOL S. A.- Engenharia, Comércio e Indústria. 

Em 27-05-74 

Ao Senador Helvídio Nuries: 

Oficio1 GBJ0-369J70 do Pr~sidente da Câmara dos Deputados 
encaminhando mensagens n~'s 163, de 17-6~63; 116, de 15-4-61 e 443 
de 19-8-66, do Sr. Presidente da República, subme1endo as contas do 
Prefeito do D. Federal, referentes aos exercíoim. de 1962, 1963 e 
1965, respectivamente. 

Ao Senador ltalívio Coelho: 

PLS Nv 52/74- Modifica a Lei.n<1 1.081, de 13-4-50, que dispõe 
sobre o uso de carros oficiais. 

Em 29-05-74 

Ao Senador José Augusto: 

PLC N' 45/74- Modifica o art. I' do Decreto-lei n~' 102, de 
13-1-67, que "dispõe sobre a distribuição gratuiu~ à magistratura e 
ao magistério especializado das publicações do Supremo Tribunal 
Federal. 
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Brasília, em 3l de maio de 1974. - Maria Helena Bueno 
Brandão, Assistente da Comissão de Constituição e Justiça. 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 

ReJatárlo correspondente ao mês de maJo de 1974 

Presidente: Senador Cattete Pinheiro 
Secretârio: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga 

PARECERES PROFERIDOS 

Projeto de Lei do Senado n9 147, de 1973- ''Altera a redação 
do inciso 11, do art. 118 da Lei n9 3.434, de 20 de julho de 1958, que 
dispõe sobre o Código do Ministério Público do Distrito Federal, e 
dâ outras providências". - Relator: Senador José Augusto. -
Conclusão: ~ adiada a discussão e votação em virtude de pedido de. 
vista formulado pelo Sr. Senador Heitor Dias. 

Projeto de Lei do Senado n9 36, de 1974- "Autoriza o Gover­
nador do Distrito Federal a abrir à Secretaria de Saúde o crédito de 
CrS 350.000,00 para o fim que especifica". - Relator: Senador 
Osires Teixeira.- Conclusão: Relatado em 16--5-74- Parecer pela 
aprovação. Aprovado. 

Ofício n9 S-15-74, do Presidente do Tribunal de Contas do Dis­
trito Federal, encaminhando Representação ao Senado Federal so­
bre irregularidades e abusos praticados pela empresa pública Socie­
dade de HabitaçÕes de Interessse Social Ltda - SHIS, ao realizar 
permuta de terrenos de seu patrimônio imobiliârio por apartamentos· 
de propriedade de EN.COL S/ A, Engenharia, Comércio e Indústria. 
- Relator: Senador Cattete Pinheiro. - Conclusão: Parecer pela au­
diência l'rêvia da Comissão de Constituição e Justiça. Aprovado. 
Relatado em 22-5-74. 

MA TERIAS DISTRIBUIDAS 

Oficio nP S-16, de 1974 - Do Sr. Governador do Distrito 
Federal, encaminhando ao Senado Federal, o Inventârio, .Patri­
monial do Distrito Federal, referente aO exercício de 1973, elaborado 
Pela Coordenação do Sistema de Administração Patrimonial, da 
Secretaria de Finanças. - Distribuído ao Sr. Senador Heitor Dias 
em 20-5-74. 

SINTESE DOS TRABALHOS 

Pareceres proferidos ................... , . . . . . . . . . . . . . . 3 
Reuniões realizadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 
Matêrias distribuídas . . .. . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . 4 

Brasflia, em 31 de maio"de 1974.- Marcos Vinicius Goulart 
Gonzaga, Secretário. 

COMISSÃO DE ECONOMIA 

Relatório correspondente ao mês de maio de 1974 

Presidente: Senador Magalhães Pinto 
Assistente: Daniel Reís de Souza 

PARECERES PROFERIDOS 

Projeto de Lei da Câmara n9 25, de 1974- complementar.­
dispõe sobre a aplicação dos recursos gerados pelo Programa de tn-. 
tegraçào Social (PIS) e pelo Programa de Formação do Patrimônio 
do Servidor Público (PASEP), e dã outras providências. - Relator: 
Senador Luiz Cavalcante. - Conclusão: Parecer favorâvel; 
aprovado, em 9-5-74. 

Projeto de Decreto Legislativo N9 7, de 1974. Aprova o texto do 
Acordo Comercial firmado entre o Governo da República Federati­
va do Brasil e o Conselho da Comunidade Econômica Européia, em 
Bruxelas, a 19 de dezembro de 1973. - Relator: Senador Arnon de 
Mello.- Conclusão: Parecer favorável; aprovado, em 16-5-74. 

Projeto de Lei do Senado N9 34, de 1974.- Altera o código da 
Propriedade Industrial (lei n9 5.772, de 21 de dezembro de 1971). 
Relator: Senador Renato Franco. - Conclusão: Parecer favorâvel; 
aprovado, em 30..5-74. 

DISTRIBUIÇÃO 

Ao Senador Luiz Cavalcante 
Em 8-5-74 
Projeto de Lei da Câmara N9 25, de 1974- Complementar­

dispõe sobre .a aplicação dos recursos gerados pelo Programa de Inte­
gração Social (PIS) e pelo Programa de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público (PASEP), e dá outras providências. 

Ao Senador Arnon de Mello 
Em 16-5-74 
Projeto de Decreto Legislativo N9 7, de 1974- aprova o texto 

do Acordo Comercial. firmado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Conselho da Comunidáde Européia, em 
Bruxelas, a 19 de dezembro de 1973. 

Ao Senador Arnon de Mello 
Em 27-5-74 
Projeto de Lei do Senado N9 31, de 1972 - estabelece que a sen­

tença normativa da Justiça do Trabalho fixará, também, um piso 
salarial ou limite mínimo de remuneração para a categoria profissio­
nal, e dá outras providências. 

Ao Senador Luiz Cavalcante 
Em 27-5-74 
Projeto de Lei do Senado N9 41, de 1974- determina a aplica­

ção mínima de 20% da renda líquida da Loteria Esportiva nos 
municípios de procedência da receita. 

Ao Senador Renato Franco 
Em 29-5-74 
Projeto de Lei do Senado N9 34, de 1974- Altera o código da 

Propriedade Industrial (Lei n9 5.772, de 21 de dezembro de 1971). 

SINTESE DOS TRABALHOS 
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Projetos relatados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 
Projetos distribuídos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . .. . . 5 

Secretaria da Comissão, em 31 de maio de 1974.- Daniel Reis 
de Souza, Assistente. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

Relatório correspondente ao mês de maio de 1974 

Presidente: Senador Gustavo Capanema 
Assistente: Marcello Zamboni 

PARECERES PROFERIDOS 

Projeto de Lei do Senado nP 136/73 que "Torna obrigatória pu­
blicação em bilhetes de apostas da Loteria Esportiva Federal e dá ou­
tras providências". - Relator: Sen. Helvídio Nunes. - Conclusão: 
Parecer favorável à aprovação de Emenda Substitutiva da Comissão 
de Constituição e Justiça. Aprovado em 09-05-74. 

Projeto de Decreto Legislativo n9 02/74, "Aprova o texto do 
Acordo Básico de Cooperação Educacional, Científico e Cultural, ce­
lebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Go-

I 
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verno da Repúblicn do Paraguai. na cidade de Assunção, em \7 d~ 
outubro de 1973. - Relator: Sen. Benjamim farah - Conclusão: 
Parecer pela aprovação. "Aprovado em 09-05-74''. 

Projeto de lei da Câmara n<? Ol/74, "Institui a data de 03 de 
maio como o dia do Parl,amento".- Relator: Sen. Jarbas Passari­
nho - Conclusão: ~arecer pela aprovação. "Aprovado emj 
16-05-74". . 

Projeto de Lei do Senado n'l 08/71, que ''Revoga o Decreto-lei 
n~ 477, de 20 de fevereiro de 1969, e dâ outras providências". -
Relator: Sen. Cattete Pinheiro - Conclusão: Parecer reiterando pe­
dido de diligência. "Aprovado em 23-0S-74". 

Projeto de Lei do Senado n~> 04f70, que "Estabelece limite máxi­
mo para a cobrança dos direitos autorais e os conexos relativos a 
Obras Iitero-musicais divulgadas pelas permissionárias ou 
concessionárias legalmente instaladas no país e dâ outras provi-. 
dências". - Relator: Sen. Cattete Pinheiro - Conclusão: Parecer 
pelo arquivamento. Aprovado em 23-05-74. 

PROJETOS EM DIUGI!NCIA 

Projeto de Decreto Legislativo nO? 18j73, "Aprova o texto da 
Convenção de Berna para Obras Literárias e Artísticas, conforme ?e­
vista em Paris a 24 de julho de 1971".- Relator: Sen. Franco Mon­
toro- Conclusão: Pedido de diligência em 08-11-73.- Parecer por 
diligência junto à Associação Nacional de Escritores sobre a matéria 
Conselho Federal de Cultura, Academia Brasileira de Letras, Co~ 
missão de Constituição e Justiça e junto ao M.R.E., cópia autentica­
da devidamente traduzida para o vernáculo. Parecer aprovado. 

PROJETOS EM DISTRIBUIÇÃO 

Ao Senador Jarbas Passarinho. 
Em 2.9 de maio de 1974. 
Projeto de Lei do Senado n9 31/74, que "Dá o nome de Edison 

Carneiro ao Museu do Folclore" 

S!NTESE DOS TRABALHOS 
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Projetos aprovados ............................ , ..... : .... 05 
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Oficios e:~~:pedidos ............... , .... , .................... 21 
Oficios recebidos ............. , ........... , .... , .· ....... , .09 
Emenda Substitutiva apresentada . , ... , ..................... OI 

Comissão de Educação e Cultura. -Em 30 de maio de 1974. -
MarceUo Zamboni, Assistente. 

COMISSA.O DE FINANÇAS 

Relatório Correspondente ao mês de maio de 1974, 

Presidente: Senador João Cleofas 
Assistente: Daniel Reis de Souza 

PARECERES PROFERIDOS 

Projeto de Lei da Câmara n9 20, de 1974.- Atualiza o valor da 
pensão especial concedida pelo Decreto nO? 4.696, de 28 de fevereiro 
de 1923.- Relator: Senador Lenoir Vargas.- Conclusão: Parecer 
favorável; aprovado, em 2-5-74. 

Projeto de Lei da Câmara nO? 22, de 1974. Dispõe sobre a re­
tribuição do Grupo-Direção e Assistência Intermediárias do Quadro 
Permanente da Secretaria,Geral do Tribunal de Contas da União e 
dá outras providências. - Relator: Senador Ruy Carneiro. Con­
clusão: Parecer favorável; aprovado, em 2-5-74. 

Projeto de Lei da Câmara ní' 32, de 1974. Cria, na Justiça do Tra­
balho da 1• Região, a 2• Junta de Conciliação e Julgamento de Vi­
tória, no Estado do Espírito Santo. - Relator: Senador Eurico 
Rezende.- Conclusão: Parecer favorável; aprovado, em 15-5-74. 

Projeto de Lei da Câmara nQ, 23, de 1971. Modifica o art. 21', 
iternlll, do Decreto-lei n9 830, de 1969, que altera a Lei nO? 5.414, de 

1968, que altera o Quadro de Pessoal da Secretaria. do Tribunal l<~;,­

deral4f,Recursos e dá outras providências e o art. lO? do Decret.:.-lei 
nO? .(te 1969, que altera o Decreto-lei nO? 830, de 1969.- RelatQC: 

· Lourival JJaptista- Conclusão: Parecer pdo arquivamento 
' Õjeto; aprovado, em 15-5-74. 

Projeto de Lei da Câmara n"' 31, de 1974. Cria, na Justiça do Tra­
alho da 2• Região, a Junta de Conciliação e Julgamento de Suzana, 

no Estado de São Paulo.- Relator: Senador Carvalho Pinto- Con­
clusão: Parecer favorável; aprovado, em 15-5-74. 

Projeto de Lei da Câmara n9 36, de 1974. Cria, na Justiça do Tra­
balho da 2•. Região a Junta de Conciliação CJ Julgamento de São José 
do Ri'o PretO, no Estado de São Paulo. - Relator: Senador Carva­
lho Pinto- Conclusão: Parecer favorável; aprovado, em 15-5-74. 

Projeto de Lei da Câmara nO? 25, de 1974- Complementar. Dis­
põe sobre a aplicação dos recursos gerados pelo Programa de Inte­
gração Social (PIS) e pelo Programa de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público (PASEP) e dá outras providêndas. - Relator: 
Senador Wilson Gonçalves- Conclusão: Parecer favorável; aprova­
do, em 15-5-74. 

Projeto de Lei da Câmara nO? 38, de 1974. Dispôe sobre a libera­
cão de verbas federais para as Prefeituras, desde que os novos Prefei­
tos comprovem haver adotado as providências para apuração deres­
ponsabilidades dos anteriores. - Relator: Senador Jessê Freire. -
Conclusão: Parecer pela rejeição do projeto; aprovado, em 15-5-74. 

Projeto de Lei da Câmara nO? 34, de 1974. Cria, na Justiça do Tra­
balho da 5• Região a I• e 2• Juntas de Conciliação e Julgamento, com 
sede no Município de Simões Filho, no Estado da 8:1hia. - Relator: 
Senador Ruy Carneiro. -Conclusão: Parecer favorável, nos termos 
do Substitutivo da CSPC; aprovado, em 16-S-74. 

Projeto de Lei do Senado nO? 36, de 1974-DF. Autoriza o Gover­
nador do Distrito Federal a abrir ã Secretaria de Saúde o crédito 
especial de CrS 350.000,00 para o fim que especi!ica. - Relator: 
Senador fausto Castelo-Branco - Conclusão: Parecer favorável; 
aprovado, em 16-5-74. 

Projeto de Lei da Câmara nO? 35, de 1971. Modifica a Lei nO? 
~.931, de 18 de março de 1966, que altera dispositivos da Lei n"' 
4.284, de 20 de novembro de 1963, que cria o Instituto de Previdência 
dos Congressistas (I PC). - Relator: Senador Cattete Pinheiro -
Conclusão: Parecer pelo arquivamento do projet(~; aprovado, em 

29-5-74. 

Oficio S-14, de 1974 - do Presidente da Fundação das 
Pioneiras Sociais. Encaminhando ao Senado Federal Análise e Rela­
tório do Serviço de Contabilidade envolvendo as Operações Econô­
mico-Financeiras do Rio, Brasília e Belo Horizonte referentes ao 
exercício de 1973. - Relator: Senador· Wilson Gonçalves ..:..... Con­
clusão: Parecer pelo arquivamento das contas da FPS; aprovado, em 
29-5-74. 

DISTRIBUIÇÃO 

Ao Senador Ruy Carneiro 
Em 2-5-74 
Projeto de Lei da Câmara NO? 22, de 1974- disp·Õe sobre a retri­

buição do Grupo-Direção e Assistência Intermediária do Quadro 
Permanente da Secretaria-Geral do Tribunal de Contas da União, e 
dá outras providências. 

Ao Senador Lourival Baptista 
Em 2-5-74 
Projeto de Lei da Câmara NO? 23, de 1971- modifica o art. 2~?, 

item 111, do Decreto-h:.i nq 830, deSde setembro de 1969, que a\teról a 
Lei nO? 5.414, de 10 de abril de 1968, que altera o Q\.l.adto de Pessoal 
da Secretatia do Tribunal Federal de Recursos, e dâ outras provi­
dências, e o art. lO? do Decreto-lei n9 964, de 1969, qu1~ altera o Decre­
to-lei nO? 830, de 8 de setembro de 1969. 



1892 Terça-feira 4 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Junho de 1974 

Ao Senador Wilson Gonçalves 
Em 3-5-74 
Oficio S-14, de 1974, do Presidente da Fundação das Pioneiras 

Sociais, encaminhando ao Senado Federal Anãlise e Relatório do 
Serviço de Contabilidade, envolvendo as Operações Econômico­
Financeiras do Rio, Brasília e Belo Horizonte, referentes ao exercício 
de 1973. 

Ao Senador Fausto Castelo-Branco 
Em 9-5-74 
Projeto de Lei do Senado N'? 36, de 1974-DF- autoriza o Go­

vernador do Distrito Federal a abrir à Secretaria de Saúde o crédito 
especial de Cr$ 350.000,00 para o 'fim que especifica. 

Ao SenadOr Jessé Freire 
Em 10-5-74 
Projeto de Lei da Câmara NO? 38, de 1974- Dispõe sobre a li­

beração de verbas federais para as Prefeituras, desde que os novos 
Prefeitos comprovem haver adotado as providências para apuração 
de responsabilidades dos anteriores. 

Ao Senador Lourival Baptista 
Redistribuído ao Senador Carvalho Pinto 
Em 14-5-74 
Projeto de Lei da Câmara NO? 31, de 1974- cria, na Justiça do 

Trabalho da 2' Região, a Junta de Conciliação e Julgamento de 
Suzana, no Estado de São Paulo. 

Ao Senador Carvalho Pinto 
Em 14-5-74 
Projeto di: Lei da Câmara NO? 36, de 1974- cria, na Justiça do 

Trabalho da 29 Região, a Junta de Conciliação e Julgamento de São 
José do Rio Preto, no Estado de São Paulo. 

Ao Senador Lenoir Vargas 
Redistribuido ao Senador Eurico Rezende 
Em 14-5-74 
Projeto de Lei da Câmara N9 32, de 1974- cria, na Justiça do 

Trabalho da I• Região, a 2• Junta de Conciliação e Julgamento de 
Vitória, no Estado do Espírito Santo. 

Ao Senador Saldanha Derzi 
Redistribuído ao Senador Wilson Gonçalves 
Em 14-5-74 
Projeto de Lei da Câmara N9 25, de 1974- Complementar­

dispõe sobre a aplicação dos recursos gerados pelo Programa de In­
tegração Social (PIS) e pelo Programa de Formação do Patrimônio 
do Servidor Públiço (PASEP), e dá outras providências. 

Ao Senador Ruy Carneiro 
Em 15-5-74 
Projeto de Lei da Câmara N9 34, de 1974- cria, na Justiça do 

Trabalho da 5t Região, a I• e 2• ,Juntas de Conciliação e Julga­
mento, com sede no Município de Simões Filho, no Estado da Bahia. 

Ao Senador Virgílio Távora 
Em 21-5-74 
Projeto de Lei da Câmara NO? 41, de 1974- fixa os valores de 

vencimentos dos cargos dos Grupos~ Atividades de Apoio Judiciário, 
Serviços Auxiliares, Serviço de Transporte Oficial e Portaria, 
Artesanato, Outras Atividades de Nível Superior e Outras Ativi­
dades de Nível Médio, do Quadro Permanente da Secretaria do Tri­
bunal Regional do Trabalho da Primeira Região, e dá outras provi­
dências. 

Ao Senador Lourival Baptista 
Em 21-5-74 
Projeto de Lei da Câmara NO? 43, de 1974 - fixa os valores de 

vencimentos dos cargos dos Grupos-Atividades de Apoio Judiciário, 
Serviços Auxiliares, Serviço de Transporte Oficial e Portaria, Artesa­
nato, Outras Atividades de Nível Superior e Outras Atividades de 

Nível Médio, do Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal 
Regional do Trabalho da Segunda Região, e dá outras providências. 

Ao Senador Virgílio Távora 
Em 22-5-74 
Oficio S-18, de 1974 ~ do Governador do Estado de Pernambu~ 

co, solicitando autorização do Senado Federal para contrair,' através 
do Departamento Estadual de Poços Açudagem, operação de finan~ 
ciamento externo, com a República Socialista da Romênia, no valor 
de USJR J .231 .434, 73 para atender as necessidades previstas no Pro~ 
grama de Ação. Coordenada, do Governo do Estado. 

Ao Senador Lenoir Vargas 
Em 27-5-74 
Projeto de Lei da Câmara n9 44, de 1974 - fixa os valores dos 

níveis de vencimentos do Grupo-Direção e Assessoramento Superio­
res do Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal Regional do 
Trabalho da Segunda Região, e dá outraS providências. 

Ao Seriador Saldanha Derzi 
Em 28-5-74 
Projeto de Lei da Câmara N9 47, de 1974- fixa os valores de 

vencimentos dos cargos dos Grupos-Atividades de Apoio Judiciário, 
SerViços Auxiliares, Serviço de Transporte Oficial e Portaria, Artesa­
nato, Outras Atividades de Nível Superior, Outras Atividades de Ní­
vel Médio, Direção e Assistência Intermediárias do Quadro Perma-. 
nente do Tribunal Regional do Trabalho da Terceira Região, e dá ou­
tras providência:i. 

Ao Senador Amaral Peixoto 
Em 28-5-74 
Projeto de Lei da Câmara N9 46, de 1974- fixa os valores dos 

níveis de vencimentos do Grupo-Direção e Assessoramento Superio­
res do Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal Regional do 
Trabalho da Primeira Região, e dã outras providências. 

S[NTESE DOS TRABALHOS 
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Secretaria da Comissão, em 31 de maio de 1974.- Daniel Reis 
de Souza, Assistente. 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOOAL 

Relatório torrespondente ao mês de maio de 1974 

Presidente: Senador Franco Montara 
Assistente: Cândido Hippertt 

PARECERES PROFERIDOS 

Projeto de Lei do Senado n9 57/72: Fixa em seis horas o período 
de trabalho diário dos operadores em eletricidade, e dá outras 
providências. - Relator: Senador Accioly Filho. - Conclusão: 
Parecer favorá\·el, aprovado em 8-5-74. 

Projeto de Lei do Senado o'? 141/73: Dispõe sobre a extensão do 
salário-família ao trabalhador rural. - Relator: Senador Renato 
Franco.- Conclusão: Parecer favorãvel, aprovado em 8-5-74. 

Projeto de Lei do Senado n'i' 16(74: Altera a legislação da 
Previdência Soçial, e dá outras providências. - Relator: Senador 
Guido Mondin.- Conclusão: Parecer favorável ao Substitutivo da 
CCJ, na forma do Substitutivo que apresenta- Aprovado em 's-5-
74. 

Projeto de Lei da Câmara n9 16/74: Acrescenta inciso ao art. 
li da Lei n9 4. 726, de 13 de junho de 1965, que dispõe sobre os servi-
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ços do Registro do Comércio e atividades afins, e dá outras 
providências. - Relator: Senador Guido Mondin. - Conclusão: 
Parecer favorável, aprovado em 8-5-74. 

Projeto de Lei da Câmara n9 31f74: Cria, na Justiça do Traba­
lho da 2• Região, a Junta de Conciliação e Julgamento de Suzana. no 
Estado de São Paulo. - Relator: Senador Guido Mondin. ~-­

Conclusão: Parecer favorável, aprovado em 8-5-74. 
Projeto de Lei da Câmara n9 32f74: Cria, na Justiça do Traba­

lho da I •. Região, a 2• Junta de Conciliação e Julgamento de Vitória, 
no Estado do Espírito Santo.- Relator: Senador Renato Franco. -
Conclusão: Parecer favorável, aprovado em 8-5-74. 

Projeto de Lei da Câmara n9 36/74: Cria, na Justiça do Traba­
lho da 2• Região, a Junta de Conciliação e Julgamento de São José 
do Rio Preto, no Estado de São Paulo. - Relator: Senador Franco 
Montoro.- Conclusão: Parecer favorável, aprovado em 8-5-74. 

Projeto de Lei do Senado n9 82/73: Dispõe sobre o Quadro "B" 
de Advogados da Ordem dos Advogados do Brasil, e dá outras 
providências. - Relator: Senador Accioly Filho. - Conclusão: 
Parecer pela rejeição, aprovado em 16-5-74. 

Projeto de Lei da Câmara n9 33/74: Estende aos municípios que 
menciona as jurisdições das 1•, 2•, 3•, 4• e 5• Juntas de Conciliação e 
Julgamento de Fortaleza e a da Junta de Conciliação e Julgamento 
de Iguatu, no Estado do Ceará. - Relator: Senador Franco 
Montofo.- Conclusão: Parecer favorável, aprovado em 16-5-74. 

Projeto de Lei da Câmara n9 34/74: Cria, na Justiça do Traba­
lho da 5• Região, as I• e 2• Juntas de Conciliação e Julgamento com 
sede no Município de Simões Filho, no Estado de Bahia. - Relator: 
Senador Heitor Dias. - Conclusão: Parecer favorável, nos termos 
do Substitutiyo da CSPC- Aprovado em 16-5-74. 

Projeto de Decreto Legislativo 8f74: Dispõe sobre aprovação de 
Protocolo Adicional a Acordo de Migração firmado entre os Gover­
nos do Brasil e da Itália.- Relator: Senador Heitor Dias.- Conclu­
são: Parecer favorável, aprovado em 23-5-74. 

Projeto de Decreto Legislativo 9 f14: Aprova o texto da 
Recomendação n9 -139, adotada pela LV Sessão da Conferência 
Internacional do Trabalho.- Relator: Senador Otávio Cesário.­
Conclusão: Parecer favorável, aprovado em 23-5-74. 

Projeto de Lei do Senado n9 31/72: Estabelece que a sentença 
normativa da Justiça do Trabalho fixará, também, um piso salarial 
ou limite mínimo de remuneração para a categoria profissional, e dá 
outras providências. - Relator: Senador Heitor Dias. -Conclusão: 
Parecer favorável à Emenda de Plenário. Aprovado em 23-5-74. 

Projeto de Lei do Senado n9 22/74: Altera o§ 49 do art. 79 da 
Lei nl' 3.807, de 26 de agosto de 1960, e dá outras providências.­
Relator: Senador Guido Mondin. - Conclusão: Parecer favorável, 
aprovado em 23-5-74. 

Projeto de Lei do Senado n9 28f74: Altera a legislação da 
Previdência Social, e dá outras providências. - Relatorb. senador 
Renato Franco.- Conclusão: Parecer favorável, aprovado em 23-5-
74. 

Projeto de Decreto Legislativo 3/74: Aprova os textos do 
Protocolo sobre Relações do Trabalho e Previdência Social e do 
Acordo por troca de ilotas, firmados entre os Governos da Repúbli­
ca Federativa do Brasil e da República do Paraguai, em Assunção 
em ll de fevereiro de 1974. - Relator: Senador Heitor Dias. -
Conclusão: Parecer favorável, aprovado em 8-5-74. 

DISTRIBUIÇÃO 

Projeto de Lei do Senado n9 16/74: Altera a legislação da 
Previdência Social, e dá outras providências. - Distribuído ao Se­
nador Guido Mondin, em 8-5-74. 

Projeto de Lei da Câmara n9 36/74: Cria, na Justiça do Traba­
lho da 2• RegÍão, a Junta de Conciliação e Julgamento de São José 
do Rio Preto, no Estado de São Paulo. - Distribuído ao Senador 
Franco Montara, em 8-5-74. 

Projeto de Lei da Câmara n9 33/74: Estende, aos municípios que 
menciona, as jurisdições das I•, 2•, 3•, 4• e 5• Juntas de Conciliação e 
Julgamento e a da Junta de Conciliação e Julgamerlto de Iguatu, no 
Estado do Ceará.- Distribuído ao Senador Franco Montoro, em 16-
5-74. 

Projeto de Lei da Câmara n9 34/74: Cria, na Justiça do Traba­
', lho da 5• Região, as I• e 2• Juntas de Conciliação e Julgamento com 

sede no Município de Simões Filho, no Estado da Bahia. -
Distribuído ao Senador Heitor Dias, em 8-5-74. 

Projeto de Decreto Legislativo 8/74: Dispõe sobre aprovação de 
Protocolo Adicional a Acordo de Migração, firmados entre os 
Gove:-nos do Brasil e da Itália. - Distribuído ao Senador Heitor 
Dias, em 16-5-74. 

Projeto de Decreto Legislativo 9f74: Aprova o texto da 
Recomendação n9 139, adotada pela LV Sessão da Conferência 
Internacional do Trabalho. - Distribuído ao Senaclor Otávio Cesá­
rio, em 16-5-74. 

Projeto de Lei do Senado n9 31/74: Estabelece: que a sentença 
normativa da Justiça do Trabalho fixará, também, um piso salarial 
ou limite mínimo de remuneração para a categoria profissional, e dá 
outras providências.- Distribuído ao Senador Heitor Dias. 

Projeto de Lei do Senado n9 22f74: Altera o § 49 do art. 79 da 
Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960,. e dá outras providências. 
Distribuído ao Senador Guido Mondin, em 9-5-74. 

Projeto de Lei do Senado n' 28/74: Altera a legislação da 
Previdência Social e dá outras providências. - Distribuído ao Sena­
dor Renato Franco. em 9-5-74. 

Projeto de Lei do Senado n9 35{74: Dá nova redação ao art. 6Bl 
da Consolidação das Leis do Trabalho. Distribuído ao Senador 
Otávio Cesário, em 30-5-74. 

Projeto de Lei do Senado n9 107 j73: Dá nova redação ao art. 39 
do Decreto-lei n9 389, de 26 de dezembro de 1968, que dispõe sobre 
os efeitos pecuniários decorrentes do trabalho em condições de 
insalubridade e de periculosidade. - Di~tribuído ao Senador Heitor 
Dias, em 30-5-74. 

Projeto de Lei do Senado n9 130f73:- Introduz alterações no 
Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil (Lei n9 4.215, de 27 de 
abril de 1963),- Distribuído ao Senador Accioly Filho, em 30-5-74. 

Projeto de Lei do Senado n9 2'1 /74: Altera a legislação da 
Previdência Social, e dá outras providências.- Distribuído ao Sena­
dor Renato Franco, em 30-5-74. 

SINTESE DOS TRABALHOS 

Reuniões realizadas .... , ............................. , . . . . 3 
·Proposições Distribuídas ... , .. , ........................... 13 
Projetos Relatados ........ , ............................... 16 

Brasília, 31 de maio de 1974. Cindido Hlppertt, Assistente. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 

Relatório correspondente ao mês de maio de 1974. 

Presidente: Senador Arnon de Mello 
Assistente: Mauro Lopes de Sá 

PARECERES PROFERIDOS 

Projeto de Decreto Legislativo n9 004/74, aprova o texto do 
Convênio Constitutivo da Organização Latino-Americana de Ener­
gia - OLADE, firmado entre o Governo da Repll blica Federativa 
do Brasil e os Governos de mais 21 países da América Latina e do 
Caribe, em Lima, a 2 de novembro de 1973.- Rela1or: Senador Jar­
bas Passarinho - Conclusão: Parecer favorável. Relatado em: 
9-5-74. 
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SINTESE DCl" Ti<ABALHOS 

Reunião realizada ....................................... OI 
Pr-ojeto relatado . . . . . . . . . . . . . . . . . . ..................... OI 

rlrasília, em 31 de maio de 1974, - Mauro Lopes de Sá, 
Assistente. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 

Relatório correspondente ao mês de maio de 1974 

Presidente: Senador Carlos Lindenberg 
Secretária: Maria Carmem Castro Souza 

PARECERES PROFERIDOS 

Parecer n~> 123/74- Redação final do Projeto de Decreto Legis· 
lativo n~' 5/74 (n~' 143-B/74, na Câmara dos Deputados), qu.e au­
toriza o Senhor Presidente da República a ausentar-se do País, no de­
correr do próximo mês de maio de 1974, a fim de visitar a República 
da Bolívia.- Relator: Senador José Lindoso- Conclusão: Aprova­
do em 2·5· 74. 

Parecer""' 124/74- Redação final do Projeto de Decreto Legis­
lativo n9 6/74 (n~' 144-B/74, na Câmara dos Deputados), que au­
toriza o Senhor PresideiÍ.te da República a ausentar-se do Pais, no de­
correr do próximo mês de maio de 1974, a fim de visitar a República 
do Paraguai. - Relator: Senador José Lindoso - Conclusão: 
Aprovado em 2-5-74 · 

Parecer n~' 128/74 - Redação do Projeto de Resolução n9 
f6/74, que autoriza o Governó do Estado de São Paulo a realizar 
uma operação de empréstimo externo destinado à execução do Proje­
to de Aproveitamento Múltiplo do Vale do Rio Ribeira.- Relator: 
Senador José Lindoso- Conclusão: Aprovado em 3-5-74. 

Parecer n~> 129/74- Redação final do Projeto de Lei do Senado 
nl' 149/73, que isenta da multa estabelecida no art. 8., da Lei nY 4. 737, 
de 15· 7·65, o alfabetizado pelo Mobral. - Relator: Senador José 
Lindoso- Conclusão: Aprovado em 6-5-74. 

Parecer nY 130{74 -Redação final do Projeto de Resolução nY 
15/74, que autoriza o Governo do Estado do Amazonas a realizar 
operação financeira externa no valor de USS 5,000,000.00 (cinco mi· 
lhões de dólares norte-americanos) para atender compromissos com 
construção de rodovia. - Relator: Senador Wilson Gonçalves -
Conclusão: Aprovado em 7-5-74. 

Parecer n"' 148{74- Redação final do Projeto de Decreto Legis­
lativo n"' 2{74 (n"' 138-8/74, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo Básico de Cooperação Educacional, 
Cientifico e Cultural, celebrado entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Governo da República do Paraguai, na cidade 
de Assunção, em 17 de outubro de 1973. - Relator: Senador José 
Lindoso.- Conclusão: Aprovado em 14-5-74. 

Parecer n"' 149/74- Redação final do Projeto de Decreto Legis­
lativo n"' 3/74 (n"' 140-B/74, na Câmara dos Deputados), que aprova 
os textos do Protocolo sobre Relações de Trabalho e Previdência So­
cial c do Acordo por troca de notas, firmados entre os Governos da 
República Federativa do Brasil e da República do Paraguai, em 
Assunção, em li de fevereiro de 1974.- Relator: Senador Ruy Car. 
neiro- Conclusão: Aprovado em 14-5-74. 

Parecer n9 150/74- Redação final do Projeto de Decreto Legis­
lativo n94f74 (n"' 139-B/74, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o texto do Convênio Constitutivo da Organização Latino-America­
na de Energia- OLADE, firmado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e os Governos de mais 2 t países da América La­
tina e do Caribe, em Lima, a 2 de novembro de 1973. - Relator: 
Senador José Augusto- Conclusão: Aprovado em 14-5-74. 

Parecer nº 191 f74 - Redação final do Projeto de Resolução nY 
23/71, que suspende a execução do Decreto-lei n"' 1.030, de 21-10-
69, julgado inconstitucional por decisão definitiva do Supremo Tri­
bunal Federal, proferida aos 2-12-70.- Relator: Senador José Lin­
doso- Conclusão: Aprovado em ~2-5-74. 

Parecer nº 192/74- Redação final do Projeto de Resolução n"' 
17 f74, que suspende o art. 67 da Lei n"' 7.250, de 21-11-68, do Estado 
de Goiãs, declarado inconstitucional por decisão definitiva do Supre­
mo Tribunal Federal, aos 27-9-73. - Relator: Senador Cattete Pi­
nheiro- Conclusão: Aprovado em 22-5·74. 

Parecer n9 193/74- Redação do vencido, para o turno suple­
mentar, do Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n"' 
I8/72.(n9 2.504-C/65, na Casa de origem) que suprime a alínea "b" 
do art. 62 das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto·lei n"' 5.452, 
de Jf-5-43, e dá outras providências. - Relato i: Senador Danton lo· 
bim- Conclusão: Aprovado em 22-5-74. 

Parecer nº 194/74- Redação do vencido, para o turno suple­
mentar, do Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n"' 
34f74 (nº 1.974-B/74, na Casa de origem), que cria, na Justiça do 
Trabalho da 5• Região, a I• Junta de Conciliação e Julgamento, com 
sede no Município de Simões Filho, no Estado da Bahia.- Relator: 
Senador José Lindoso- Conclusão: Aprovado em 22-5-74. 

Parecer nº 205/74- Redação do vencido, para o 29 turno regi­
mental, do Projeto de Lei do Senado n"' 109/73, que acrescenta pa­
rágrafo ao art. 16 da Lei n., 1.060, de 5-2-50, que estabelece normas 
para a concessão de assistência judiciãria aos necessitados. -
Relator: Senador Cattete Pinheiro- Conclusão: Aprovado em 23-5-
74. 

Parecer n9 224/74 - Redação final do Projeto de Resolução n9 
19/74, que suspende, no parágrafo Iº do art. 789 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, as expressões "o juiz e", declaradas inconstitu­
cionais por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferi­
da nos autos do Recurso Extraordinário fi9 75.390, do Distrito Fe­
deral, em 24 de outubro de 1973.- Relator: Senador Cattete Pinhei­
ro- Conclusão: Aprovado em 30-5-74. 

Parecer n9 225/74- Redação final das emendas do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n., 35/74 (n9 1.784-B/74, na Casa de 
origem) que adapta ao Código de Processo Civil as leis que men­
ciona, e dâ outras providências.- Relator: Senador José Lindoso­
Conclusão: Aprovado em 30-5-74. 

SÚMULA DOS TRABALHOS 

Projetos Relatados ........................................ 15 
Reuniões Extraordinárias ................................... 8 
Reunião 01dinflria ......................................... I 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES 
Relatório Correspondente ao Mês de Maio de 1974 

Presidente: Senador Carvalho Pinto 
Assistente: Cândido Hippertt 

PARECERES PROFERIDOS 

Mensagem n"' 122/74- Do Sr. Presidente da República, subme­
tendo à aprovação do Senado Federal a escolha do Diplomata Raul 
Henrique Castro e Silva de Víncenzi, Embaixador junto ao Reino da 
Bélgica, para, cumulativamente, exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto ao Grão-Ducado do Luxemburgo.-. Relator: Senador 
Jost! Sarney- Conclusão: Apreciada em 2-5-74, às 10:30 hs. 

Projeto de Decreto Legislativo 2/74 - Aprova o texto do 
Acordo Bãsico de Cooperação Educacional, Científico e Cultural, 
celebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República do Paraguai, na cidade de Assunção, em 17 
de outubro de 1973.- Relator: Senador José Sarney- Conclusão: 
Parecer favorãvel, aprovado em 2-5-74. 

Projeto de Decreto Legislativo 3{74- Aprova os textos do Pro­
tocolo sobre Relações de Trabalho e Previdênciu Social e do Acordo 
por troca de notas, firmados entre os Governos da República 
Federativa do Brasil e da República do Paraguai, em Assunção, em 
11 de fevereiro de 1974. Relator: Senador Carlos Lindenberg -

Conclusão: Parecer favorãvel, aprovado em 2-5-74. 



Junbo de1974 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) Terça-feir• 4 1895 

Projeto de Decreto Legislativo 4/74- Aprova o texto do Con­
vênio Constitutivo da Organização Latino-Americana de Energia­
OLADE- firmado entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e os Governos de mais 21 países da América Latina e do Cari­
be, em Lima, a 2 de novembro de 1973.- Relator: Senador Fprnan­
do Corrêa.- Conclusão: Parecer favorável, aprovado em 2-S...~. 

Projeto de Decreto Legislativo 5/74- Autoriza o Senhot,: •• 
dente da República a ausentar-se do País, no decorrer do pr 
mês de maio de 1974. - Relator: Senador Dinarte Mariz. PareceP-, 
favorável, proferido oralmente em Plenário, em 2-5-74. 

Projeto de Decreto Legislativo 6/?4- Autoriza o Senhor Presi­
dente da República a ausentar·se do País, no decorrer do próximo 
mês de maio de 1974. - Relator: Senador Fernando Corrêa -
Conclusão: Parecer favorável, proferido oralmente em Plenário, em 
2-5-74. 

Mensagem n'11llj74- Do Sr. Presidente da República, subme­
tendo à aprovação do Senado Federal a escolha do Sr. Paulo Padilha 
Vida!, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para 
exercer a função de Embaixador do Brasil junto à Organização doS 
Estados Americanos. Relator: Senador José Sarney - Conclusão: 
Apreciada em 8-5-74, às 9:30 hs. 

Mensagem n\"' 136/74- Do Sr. Presidente da República, subme­
tendo à aprovação do Senado Federal a escolha do Sr. Celso 
Antônio de Souza e Silva, Ministro de Primeira Classe, da Carreira 
de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto 
à União das Repúblicas Socialistas Soviéticas. Relator: Senador Fer­
nando Corrêa- Conclusão: Apreciada em 8~5-74, às 9:30 hs. 

Mensagem n\"' -150{74 - Do Sr. Presidente da República, 
submetendo à aprovação dO Senado Federal, a escolha do Sr. limar 
Penna Marinho, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplo­
mata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à Organi­
zação das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura 
(UNESCO). - Relator: Senador Arnon de Mello - Conclusão: 
Apreciada em 15-5-74, às 10:00 hs. (Extraordinária). 

Mensagem niiJ53f74- Do Sr. Presidente da República, subme­
tendo à aprovação do Senado Federal a escolha do Sr. ~ntônio Cor­
rêa do Lago, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à República 
Oriental do Uruguai.- Relator: Senador Otávio Cesário- Conclu­
são: Apreciada em 15-5-74_, às 10:00 hs. (extraordinária) 

Mensagem nq 166/14- Do Sr. Presidente da República, subme­
tendo à aprovação do Senado federal a escolha do Diplomata Geral­
do de Heráclito Lima, Embaixador junto à Federação da Nigéria, 
para, cumulativamente, exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à República do Daomei.- Relator: Senador Magalhães Pinto 
I_ Conclusão: Apreciada em 16-5-74, às 11:00 hs. 

Mensagem n11 170/74 - Do Sr. Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal a escolha do Sr. Egber­
to da Silva Mafra, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplo­
mata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à Repú­
blica Federal da Alemanha.- Relator: Senador Nelson Carneiro­
Conclusão: Apreciada em 16-5-74, às 11:00 hs. 

Projeto de Decreto Legislativo 7/74- Aprova o texto do Acor­
do Comercial firmado entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Conselho -da Comunidade Econômica Européia, em Bruxe­
las, a 19 de dezembro/1973.- Relator: Senador Franco Montoro­
Conclusão: Parecer favorável, aprovado em 16-5-74. 

Projeto de Lei do Senado n'il 7{73 - Autoriza o Poder Executi­
vo a conceder apoio logístico à Expedição Brasileira à Antártica, 
organizada pelo Clube de Engenharia do Rio de Janeiro.- Relator: 
Senador Nelson Carneiro - Conclusão: Parecer pela diligência 
junto ao Ministério das Relações Exteriores, aprovado em 23-5-74. 

Projeto de Decreto Legislativo 8/74 - Dispõe sobre aprovação 
de Protocolo Adicional a Acardo de Migração firmado entre os 
Governos do Brasil e da Itália. Relator: Senador Accioly FÚho -
Conclusão: Parecer favorável, aprovado em 23-5·74. 

Projeto de Decreto Legis4ltivo 9/74- Aprov.a o texto da Reco­
mendação n\"' 139, adotada pela LV Sessão da Conferência Interna­
cional do Trabalho. Relator: Senador Lourival Baptista ~ Conclu­
são: Parecer favorâvel, aprovado em 23-5-74. 

Me~agem nq 182/74- Do Sr. Presidente da-República, subme­
tendo à apreciação do Senado Federal a escolha do Senhor Everaldo 
DayreU de Lima, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplo­
mata, para exercer a função de Embaixador do Bra.sil junto ao Reino 
de Marrocos. - Relator: Senador Fernando Corrêa - Conclusão: 
Apreciada em 30-5-74, às 10:00 hs. 

DISTRIBUIÇÃO 

Projeto de Lei do Senado n\"' 7{73 -Autoriza o Poder Executi­
vo a conceder apoio logfstico à Expedição Brasileira à Antártica, 
organizada pelo Clube de Engenharia do Rio de Janeiro. -
Distribuído ao Senador Nelson Carneiro, em 8-5-74. 

Mensagem n~' 122/74- Do Sr. Presidente da República, subme­
tendo à aprovação do Senado Federal a escolha do Diplomata Raul 
Henrique Castro e Silva de Vincenzi, Embaixador junto ao Reino da 
Bélgica, para, cumulativamente, exercer a função ele Embaixador do 
Brasil junto ao Grão-Ducado do Luxemburgo. Distribuída ao Sena­
dor José Sarney, em 2-5~74. 

Mensagem Nll 136/74 - Do Sr. Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal a e:;colha do Senhor 
Celso Antônio de Souza e Silva, Ministro de Primeira Classe, da Car­
reira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à União das Repúblicas Socialistas Soviéticas.- Distribuída 
ao Senador Fernando Corrêa, em 08-05-74 

Mensagem N~ \SOj'74 - Do Sr. Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal a escolha do Sr. limar 
Penna Marinho, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil ju'nto à 
Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência·e Cultura 
(UNESCO).- Distribuída ao Senador Arnon de Mello, em 15-05-74 

Mensagem N9 153/74 - Do Sr. Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal a escolha do Senhor 
Antônio Corrêa do Lago, Ministro de Primeira Classe, da Carreira 
de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto 
à República Oriental do Uruguai. - Distribuída ao Senador Otávio 
Cesário, em 08-05-74. 

Mensagem Nq 166/74 - Do Sr. Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal a escolha do Diplomata 
Geraldo de Heráclito Lima, Embaixador junto à Federação da Nigé­
ria, para, cumulativamente, exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República do Daomei. - Distribuída ao Senador 
Magalhães Pinto, em 08-05-74 

Mensagem N9 170/74 - Do Sr. PreSidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal a escolha do Sr. 
Egberto da Silva Mafra, Ministro de Primeira Clas~.e. da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à 
República Federal da Alemanha.- Distribuída ac• Senador Nelson 
Carneiro, em 16-05-74 

Mensagem N9 182f74 - Do Sr. Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal a escolha do Sr. Everal­
do Dayrell de Lima, Ministro de Primeira Classf:, da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto ao 
Reino de Marrocos. - Distribuída ao Senador Fernando Corrêa, 
em 30-05-74 

Mensagem Nq 187/74 - Do Sr. Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal a escolha do Diplomata 
Jorge de Sá Almeida, Embaixador junto à República do Panamá, 
para, cumulativamente, exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto ao Domínio da Jamaica. - Distribuída a1J Senador Guido 
Mondin, em 28-05-74 
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Mensagem N'i' 191/74 - Do Sr. Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal a escolha do Diplomata 
Miguel Paulo José Maria da Silva Paranhos do Rio Branco, 
Embaixador junto ao Estado de Israel, para, cumulativamente, 
exercer a função de Embaixador do Brasil junto à República de 
Chipre.- Distribuída ao Senador Fernando Corrêa, em 30-05-74 

Projeto de Decreto Legislativo NY 2/74 - Aprova o texto do 
Acordo Básico de Cooperação Educacional, Científico e Cultural 
celebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil e ~ 
Governo da República do Paraguai, na cidade de Assunção, em 17 
de outubro de 1973.- Distribuído ao Senador José Sarney, em 02-
05-74 

Projeto de Decreto Legislativo NY 3/74- Aprova os textos do 
Protocolo sobre Relações de Trabalho e Previdência Social e do 
Acordo por troca de notas, firmados entre os Governos da Repú­
blica Federativa do Brasil e da República do Paraguai, em Assunção, 
em 11 de fevereiro de 1974. - Distribuído ao Senador Carlos 
Lindenberg, em 02-05-74 

Projeto de Decreto Legislativo NY 4f74 -Aprova o texto do 
Convênio Constitutivo da Organização Latino-Americana de Ener­
gia- O LA DE- firmado entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e os Governos de mais 21 países da América Latina e do 
Caribe, em Lima, a 02 de novembro de 1973.- Distribuído ao Sena­
dor Fernando Corrêa, em 02-05-74 

Projeto de Decreto Legislativo NY 5/74 - Autoriza o Senhor 
Presidente da Repúblka a ausentar-se do Pais, no decorrer do pró­
ximo mês de maio de 1974. - Distribuído ao Senador Dinarte 
Mariz, em 02-05-74 

Projeto de Decreto Legislativo NY 6/74 - Autoriza o Senhor 
Presidente da República a ausentar-se do País, no decorrer do próxi­
mo mês de maio de 1974.- Distribuído ao Senador Fernando Cor­
rêa, em 02-05-74 

Projeto de Decreto Legislativo NY 7/74 - Aprova o texto do 
Acordo Comercial firmado entre o Governo da República Federati­
va do Brasil e o Conselho da Comunidade Econômica Européia, em 
Bruxelas, a 19 de dezembro de 1973.- Distribuído ao Senador Fran­
co Montara, em 16-05-74 

Projeto de Decreto Legislativo Nv 8/74 - Dispõe sobre apro­
vação de Protocolo Adicional a Acordo de Migração firmado entre 
os Governos do Brasil e da Itália. - Distribuído ao Senador Accioly 
Filho, em 23-05-74 

Projeto de Decreto Legislativo NY 9/74 - Aprova o texto da 
Recomendação n"' 139, adotada pela LV Sessão da Conferência Inter­
nacional do Trabalho.- Distribuído ao Senador Lourival Baptista, 
em 16-05-74 

SINTESE DOS TRABALHOS 

Reuniões realiZadas 
Ordinárias ............................. , . . . . . . . . . . . 5 
Extraordinárias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I 
proposições distribuídas .................. , . . . . . . . . . . . 18 
Pareceres proferidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 

Brasília, 31 de maio de 1974- Cindido Hlppertt, Assistente. 

COMISSÃO DE SAÚDE 

Relatório correspondente ao mês de maio de 1974 

Presidente: Senador Fernando Corrêa 
Assistente: Lêda Ferreira da Rocha 

PARECERES PROFERIDOS 

Projeto de Lei do Senado n"' 33/72 - Que destina parte da recei­
ta da Loteria Esportiva às Santas Casas de Misericórdia, alterando o 
Decreto-lei n"' 594, de 27 de maio de 1969.- Relator: Senador Louri­
val Baptista. -Conclusão: Audiência aos Ministérios da Saúde, Fa­
zenda e Educação e Cultura, aprovado em 8-5-74. 

Projeto de Lei do Senado N9 24/74- Inclui disposições na Lei 
n'i' 5.108, de 21 de setembro de 1966 (Código Nacional de Trânsito) 
exigindo estojo de emergência médica nos vêculos e habilitação dos 
motoristas e prestação de primeiros socorros. - Relator: Senador 
Fernando Corrêa.- Conclusão: Parecer Pela aprovação do projeto, 
na forma do Substitutivo apresentado pela Douta Comissão de 
Constituição e Justiça, aprovado em 30-5-74. 

DISTRIBUIÇÃO 

Ao Senhor Senador Cattete Pinheiro- em 21-5-74 
Projeto de Lei da Câmara NY 7, de 1974.- Altera a redação do 

item 111 do Artigo 6Y da Lei n"' 5.081, de 24 de agosto de 1966, que 
"Regula o exercício da Odontologia. - (volta à Comissão de Saúde 
em virtude de recebimento de emenda em Plenário) 

SINTESE 

Número de reuniões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 
Pareceres proferidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . -2 
Ofícios recebidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 
Ofícios expedidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 
Convites recebidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 
Expediente receQido ....................... , . . . . . . . 5 

Comissão de Saúde, em 31-5-74. - Lêda Ferreira da Rocha, 
Assistente. 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL 

Relatório correspondente ao mês de maio de 1974 

Presidente: Senador Waldemar Alcântara 
Assistente: Marcello Zamboni 

PARECERES PROFERIDOS 

Projeto de Lei da Câmara NY 39/74- "Suprime o art. 58 do 
Decreto-lei n"' 200, de 25 de fevereiro de 1967 alterado pelo Decreto­
lei n"' 900, de 29 de setembro de 1969". - Relator: Senador Virgflio 
Távora. - Conclusão: Parecer peJa aprovação. Aprovado em 16-5-
74. 

PROJETOS EM DISTRIBUIÇÃO 

Ao Senador Virgflio Távora 
Em 30-11-73 
Projeto de Lei da Câmara NY 30/72, que "Regulamenta a 

ocupação de terras federais, e dã outras providências. 

SINTESE DOS TRABALHOS 

Reuniões ordinárias .......... , ................... . 
Projetos aprovados ............................... . 
Projetos distribuídos ............................. . 
Oficios expedidos .........•....................... 

OI 
OI 
OI 
07 

Comissão de Segurança Nacional.- Em 30 de maio de 1974.­
Marcello Zambonl, Assistente. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL 

Relatório correspondente ao mês de maio de 1974 

Presidente: Senador Benjamim Farah 
Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda 

PARECERES PROFERIDOS 

PLC- n"' 023/71:- "Modifica o art. 2"', item Ill, do Decreto­
lei n"' 830, de 8 de setembro de 1969, que altera a Lei n'i' 5.414, de lO 
de abril de 1968, que altera o Quadro de Pessoal da Secretaria do Tri­
bunal Federal de Recursos e dá outras providências, e o art. i"' do De-



Junho de 1974 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seçi oll) Terça-feira 4 1897 

ereto-lei fl\1 964, de 13 de outubro de 1969, que altera o Decreto-lei o\" 
830, de 8 de setembro de 1969."- Relator: Senador Paulo Guerra­
Conclusão: Parecer pela rejeição, aprovado em 02-05-74. 

PLC- n"' 022/74: -"Dispõe sobre a retribuição do Grupo-Di­
reção e Assistência Intermediárias do Quadro Permanente da Secre­
taria-Geral do Tribunal de Contas da União e dá outras provi­
dências." - Relator: Senador Paulo Guerra - Conclusão: Parecer 
favorável, aprovado em 02-05-74. 

PLC- n\" 031/74:- "Cria na Justiça do Trabalho da 2• Região 
a Junta de Conciliação e Julgamento de Suzana, no Estado de São 
Paulo." - Relator: Senador Benjamim Farah- Conclusão: Parecer 
favorável, aprovado em 02-05-74. 

PLC- n9 036/74:- "Cria na Justiça do Trabalho da Região a 
Junta de Conciliação e Julgamento de São José do Rio Preto no Es­
tado de São Paulo."- Relator: Senador Heitor Dias- Conclusão: 
Parecer favorável, aprovado em 08-05-74. 

PLC- n9 032/74:- "Cria, na Justiça do Trabalho da I• Re­
gião, a 2• Junta de Conciliação e Julgamento de Vitória, no Estado 
do Espírito Santo."- Relator: Senador Magalhães Pinto- Conclu­
são: Parecer favorável, aprovado em 08-05-74. 

PLC - n9 034/74: -"Cria na Justiça do Trabalho da 5• Re­
gião, a t• e 2• Juntas de Conciliação e Julgamento, com sede no Mu­
nicípio de Simões Filho, no Estado da Bahia."- RelatoÍ': Senador 
Heitor Dias - Conclusão: Parecer favorável, aprovado nos termos 
do substitutivo que apresenta em 14-05-74. 

PLS- n9 005/74:- "Altera a redação do artigo 84 Código Pe­
nal." - Relator: Senador Heitor Dias - Conclusão: Parecer favo­
rável, aprovado nos termos do substitutivo que apresenta em 16-05-
74. 

PLS- n9 129f73:- "Altera a redação do artigo 19 do Decreto­
lei n9 161, de l3 de fevereiro de 1967, para o fim de atribuir à Funda­
ção IBGE competência para realizar pesquisa de opinião pública."­
Relator: Senador Jessé Freire- Conclusão: Parecer favorável, apro­

vado em 16-05-74. 

DISTRIBUIÇÃO 

Ao Senhor Senador Benjamim Farah (Avocados) 
Em, 21-05-74 
PLC- n9 043/74:- "Fixa os valores de vencimentos dos car­

gos dos Grupos-Atividades de Apoio Judiciário, Serviços Auxiliares, 
Serviços de Transporte Oficial e Portaria, Artesanato, Outras Ativi­
dades de Nível Superior e Outras Atividades de Nível Médio, do 
Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal Regional do Tra­
balho da Segunda Região, e dá outras providências." 

Em, 23-05-74 
PLC - nY 044/74: - "Fixa os valores dos níveis de venci­

mentos do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores do Quadro 
Permanente da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da Se­
gunda Região, e dá outras providências." 

Em, 28-05-74 
PLC - nY 046/74: - "Fixa os valores dos níveis de venci­

mentos do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores do Quadro 
Permanente da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da Pri­
meira Região, e dá outras providências." 

Em. 28-05-74 
PLC - n9 047/74: - "Fixa os valores de vencimentos dos car­

gos dos Grupos-Atividades de Apoio Judiciário, Serviços Auxiliares, 
Serviços de Transporte Oficial e Portaria, Artesanato, Outras. Ativi­
dades de Nível Superior, Outras Atividades de Nível Médio, Direção 
e Assistência Intermediárias, do Quadro Permanente do Tribunal Re­
gional do Trabalho da Terceira Região, e dá outras providências." 

Em, 17-05-74 
PLC - n9 041 j74: - "Fixa os valores de vencimentos dos car­

gos dos Grupos-Atividades de Apoio Judiciário, Serviços Auxiliares, 
Serviços de Transporte Oficial e Portaria, Artesanato, Outras Ativi­
dades de Nível Superior e Outras Atividades de Nível Médio, do 

Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal Regional do Tra­
baÜtj:tfa Primeira Região, e dá outras providências." 

SINTESE DOS TRABALHOS 

Reuniões realizadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 04 
Projetos recebidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 08 
Projetos distribuídos ............................... , . 08 
Projetos relatados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 08 
Ofícios recebidos ..... , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 02 
Consultas realizadas pelo assistente a órgãos do 

Poder Executivo .................. '............... OI 

Brasília, 30 de maio de 1974.- Cláudio Vital Rebouças Lacerda, 
Assistente. 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES E OBRAS 
PÚBLICAS 

Relatóti.o eonespom\ente ao mês de maio de 1974 

Presidente: Senador Fernando Corrêa 
Assistente: Lêda Ferreira da Rocha 

PARECERES PROFERIDOS 

Projeto de Lei da Câmara n'~ l08f73: Que dá a denominação de 
..Rodovia Presidente Médici" à BR-210--(Perimetral Norte). -
Relator: Senador Lenoir Vargas. - Conclusão: Parecer favorável, 
aprovado em 16-5-74. 

Projeto de Lei do Senado n9 24/74: Que "inclui disposições na 
Lei n9 5.108, de 21 de setembro de 1966- (Código Nacional de 
Trânsito), exigindo estojo de emergência médic~. nos veículos e 
habilitação dos motoristas à prestação de primeiros :iocorros". 
- Relator: Senador Lenoir Vargas. -Conclusão: Parecer favorá­
vel, sugerindo seja ouvida a Comissão de Saúde, aprovado em 16-5-
74. 

Projeto de Lei do Senado n9 !48/73: "Denomina "Presidente 
Médici" a BR-070, que liga Brasília a Cuiabá".- Relator: Senador 
Alexandre Costa. - Conclusão: Parecer pelo arquivamento, 
aprovado em 29~5-74. 

DISTRIBUIÇÃO 

Ao Senhor Senador Benedito Ferreira- em 9-5-74. 
Projeto de Lei do Senado nY 111, de 1973 - Inclui trecho 

rodoviário no Plano Nacional de Viação e dá outras providências. 

SINTESE 

Pronunciamento de autoridade do Poder Executivo - Em 
reunião conjunta com a Comissão de ComunicaçÕ€:s da Câmara dos 
Deputados, e sob a presidência do Senhor Senador Leandro Maciel, 
compareceu o Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado 
Comandante Euclides Quandt de Oliveira, no dia 8 de maio, às 10:00 
horas, no Auditório "Nereu Ramos", da Câmara dos Deputados, 
ocasião em que apresentou ampla explanação sobre a política das 
Comunicações no Brasil executada pelo Ministêrio de que é titular. 

Número de reuniões ....................................... 4 
Pareceres proferidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 
Telex recebido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 
Convites recebidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 
Convites expedidos ....................................... 70 
Expediente recebido ....... , .............................. 20 
Expediente expedido ...................................... 15 
Ofícios expedidos ......................................... 10 
Ofícios recebidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 
Telex expedido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 
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MESA 

39-Secretário: 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Presidente: 
Paulo Torres (ARENA- RJ) 

Milton Cabral (ARENA- PB) Líder: 
Petrônio Portella (ARENA- Pl) 

.-·~9-Vice-Presidente: 
Antônio Carlos (ARENA - SC) 

49-Secretário: 

29-Vice-Presidente: 
Geraldo Mesquita (ARENA- A C) LIDERANÇA DO MDB 

E DA MINORIA 
Adalberto Sena (MDB- A C) 

Líder: 

Suplentes de Secretários: 
)9-Secretário: 

Ruy Santos (ARENA- BA) 
Amaral Peixoto (MDB- RJ) 

29-Secretãrio: 
Augusto Franco (ARENA- SE) 

Luís de Barros (ARENA- RN) 
José Augusto (ARENA- MG) 

Antônio Fernandes (ARENA- BA) 
Ruy Carneiro (MDB- PB) 

Vice-Líderes: 
Nelson Carneiro (MDB- GB) 
Danton Jobim (MDB- GB) 

COMISSÕES 
Diretora: Helena Ruth Laranjal Farias Rigolon 
Local: Anexo 11- Térreo 
Telefones: 23-6244 e 24-8105- Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DE COMISSÕES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUERITO 

Comissões Temporárias 

Chefe: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga 
Local: Anexo 11- Térreo 
Telefone: 24-8105- Ramal303 

I) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Nacional; 
2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos; 
3) Comissões Especiais e de Inquérito; e 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (artigo 90 do 
Regimento Comum). 
Assistentes de Comissões: José Washington Chaves, Ramal314; 
Hugo Antônio Crepaldi, Ramal672; e Haroldo Pereira Fernandes, 
Rama1674. 

B) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 
Local: Anexo li - Térreo 
Telefone: 24-8105- Ramais 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Paulo Guerra 

Vice-Presidente: Mattos Leão 

Titulares 

Anoônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra ·J: 

Otávio Cesãriq' · 
Flávio Britto ' 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

Ruy Carneiro 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda- Ramal307 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala Bernardo Pereira de Vasconcelos- Anexo li­
Ramal617 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Clodomir Milet 

Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

Titulares 

José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Clodomir Milet 

Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

Franco Montoro 

Assistente: Mauro Lopes de Sá- Ramal310 · 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas 
Local: Sala Coelho Rodrigues- Anexo li- Ra.mal613 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
( 13 Membros) 

COMPOFIÇÃO 
Presidente: Daniel Krieger 

Vice-Presidente: Accioly Filho 

Titulares 

José Lindoso 
José Sarney 
Carlos Lindenberg 
Helvídio Nunes 
ltalívio Coelho 
Mattos Leão 
Heitor Dias 
Gustavo Capanema 
Wilson Gonçalves 
José Augusto 
Daniel Krieger 
Accioly Filho 

Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Eurico Rezende 
Osires Teixeira 
João Calmon 
Lenoir Vargas 
Vasconcelos Torres 
Carvalho Pinto 

Franco Montoro 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandão- Ramal 305 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala Clóvis Bevilacqua- Anexo H- Ramal623. 



Ju...,dol!l'/4 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçioll) Terça-feira 4 1899 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 
( ll Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Cattete Pinheiro 

Vice-Presidente: Ruy Carneiro 

Titulares 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Otávio Cesário 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
HeitQr Dias 
Antônio Fernandes 
José Augusto 

Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Carlos Lindenberg 
Luiz Cava\cante 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Wilson Campos 

Nelson Carneiro 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal303 
Reuniões: Quartas--feiras, às 09:00 horas 
Local: Sala Epitácio Pessoa- Anexo 11- Ramal615 

COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE) 
(li Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Magalhães Pinto 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares 

Magalhães Pinto 
Vasconcelos Torres 
Wilson Gonçalves 
Jessé Freire 
Arnon de Mello 
Teotônio Vilela 
Paulo Guerra 
Renato Franco 
Helvídio Nunes 
Luiz Cavalcante 

Franco Montoro 

ARENA 

MDB 

SupleJUes 

José Augusto 
Benedito Ferreira 
Flávio Britto 
Leandro Maciel 

Amaral Peixoto 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal675 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala Bernardo Pereira de Vasconcelos- Anexo 11-
Ramal617 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA -(CEC) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Gustavo Capanema 
Vice~ Presidente: João Calmon 

Titulares 

Gustavo Capa nem a 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Benedito Ferreira 
Cattete Pinheiro 
Jarbas Passarínho 

Benjamim Farah 

ARENA 

MDB 

Assistente: Marcello Zamboni- Ramal 306 
Reuniões: Quintas~feiras, às 10;30 horas 

Supler~tes 

Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
José Sarney 

Franco Montoro 

local: Sala Epitácio Pessoa- Anexo H- Ramal615 

COMISSi\0 DE FINANÇAS-· (CF) 
(17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: João Cleoras 

Vice-Presidente: Virgílio Távora 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Benedito Ferreira 
Alexandre Costa 
Fausto Castelo-Branco 
Lenoir Vargas 
Jessé Freire 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wilson Gonçalves 
Mattos Leão 
Tarso Dutra 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Cattete Pinheiro 
Italívío Coelho 
Daniel Krieger 
Jarbas Passarinho 
Dinarte Mariz 
Eui"ico Rezende 
Flávio Britto 
Emival Caiado 

Amaral Peixoto Neliion Carneiro 
Ruy Carneiro 
Danton Jobim 
Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal675 
Reuniões: Quartas-feiras, às li :00 horas 
Local: Sala Bernardo Pereira Vasconcelos- Ane.~to li­
Ramal 617 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- ( CLS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Franco Montoro 
Vice-Presidertte: Heitor Dias 

Titulares 

Heitor Dias 
Domício Gondim 
Renato Franco 
Guido Mondin 
Osires Teixeira 
Eurico Rezende 

ARENA 

MDB 

Suplmtes 

Wilson Campos 
Accioly Filho 
José Esteves 

Franco Montoro Danton Jobim 
Assistente: Cândido Hippertt- Ramal676 
Reurtiões: Quintas--feiras, às 1 I :00 horas 
Local: Sala Ruy Barbosa- Anexo 1.1- Ramal 624 

COMISSÃO OE MINAS E ENERGIA -(CME) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Nelson Carneiro 

Titulares 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcante 
Leandro Maciel 
Jarbas Passarinho 
Domício Gondim 
Lenoir Vargas 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Paulo Guerra 
Antôn. o Fernandes 
José Guiotnard 

Nelson Carneiro D.anton Jobim 
Assistente: Mauro Lopes de Sá- Ramal310 
Reuniões: QuinUts-feiras, às li :00 horas 
Local: Sala Coelho Rodrigues- Anex.q 11- Ramal613 
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COMISSÃODEREDAÇÃO-(CR) 
(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Carlos Lindenberg 
Vice~ Presidente: Danton Jobim 

Titulares 

Carlos Lindenberg 
José Lindoso 
José Augusto 
Cattete Pinheiro 

Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Lourival Baptista 
Wilson Gonçalves 

Ruy Carneiro 

Assistente: Maria Carmen Castro Souza- Ramal 134 
Reuniões: Quartas-feiras, às li :00 horas 
L~J: Sala Coelho Rod~igues- Anexo 11- Ramal613 

COMISSÃO DE RELAÇ()ES EXTERIORES- (CRE) 
(15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Carvalho Pinto 

Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

Titulares Sopleotes 
ARENA 

Carvalho Pinto Emíval Caiado 
Wilson Gonçalves Fausto Castelo-Branco 
Jessé freire Carlos Lindenberg 
Fernando Corrêa José Lindoso 
Dinarte Mariz 
Arnon de Mello Guido Mondin 

Magalhães Pinto Cattete Pinheiro 

Accioly Filho Virgílio Távora 
Saldanha Derzi Octávio Cesário. 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

MDB 
Franco Montoro Amaral Peixoto 
Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramal676 
Reuniões: Quintas-feiras. às 10:30 horas 
Local: Sala Ruy Barbosa- Anexo 11 - Ramal621 

COMISSÃO DE SAúDE- (CS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
. Presidente: Fernando Corrêa 

Vice-Presidente: Fausto Castelo· Branco 

Titulares 

Fernando Corrêa 
FauSto CasteJo-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Luís de Barros 
Waldemar Alcântara 

Benjamim Farah 

ARENA 

MDB 

Supleat .. 

Saldanha "Derzi 
Wilson Campos 
Clodomir Milet 

Ruy Carneiro 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Rama\312 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala Ruy Barbosa- Anexo li- Ramal621 

EDIÇÃO D_!!: HOJE: 31 PÁGINAS 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: José Guiomard 

Titulares 

Waldemar Alcântara 
José lindoso 
·Virgílio Tâvora 
José Guiomard 
Flávio Britto 
Vasconcelos Torres 

Benjamim farah 

ARENA 

MDB 

Assistente: Marcello Zamboni- Rama1306 
Rel,lniões: Quintas..feiras, às I 0:00 horas 

Suplentes 

Alexandre Costa 
Celso Ramos 
Jarbas Passarinho 

Amaral Peixoto 

Local: Sala Clóvis Bevilacqua- Anexo li - Ramal623 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Benjamim Farah 
Vice~ Presidente: Tarso Dutra 

Titulares Soplentes 
ARENA 

Tarso Dutra Magalhães Pinto 
Celso Ramos Gustavo Capanema 
Os ires Teixeira Paulo Guerra 
Heitor Dias 
Jessé Freire 

MDB 
Benjamim Farah Amaral Peixoto 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda- Ramal307 
Reuniões: Quartas--feiras. às 10:00 horas 
Local: Sala Bernardo Pereira de Vasconcelos- Anexo Jl­
Ramal623 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Leandro Maciel 

Vice-Presidente: Alexandre Costa 

Tltul.,... 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 
lenoir Vargas 
Benedito Ferreira 
José Esteves 

Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Soplentea 

Dinarte Mariz 
Luís de Barros 
Virgílio Távora 

Benjamim Farah 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 312 
Reuniões: Quhuas-feiras, às 11:00 horas 
local: Sala Ruy Barbosa- Anexo 11- Ramal621. 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 0,50 


